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Resumo f o r  motivos econômicos, geopolíticos e ambien- 
tais, as atenções do mundo se voltam para fontes alter- 
nativas de energia, em especial para o etanol. O foco de 
governos, empresas e pesquisadores não está mais res- 
trito ao etanol combustível, mas incorpora o etanol grau 
químico, fonte de matérias-primas para a fabricação de 
produtos químicos, e leva a redescoberta da alcoolquí- 
mica. O estabelecimento de metas extremamente ambi- 
ciosas para aumento do consumo do etanol nos próximos 
anos, principalmente nos países desenvolvidos, requer 
um aumento substancial da produção de etanol e, nesse 
sentido, estimula a pesquisa e o desenvolvimento de 
novas matérias-primas para o etanol, como a biomassa 
lignocelulósica, e a construção de biorrefinarias integra- 
das, um conceito análogo ao das refinarias de petróleo. 
Esses dois temas constam dos planos dos governos da 
União Euro~éia e dos Estados Unidos. em meio a Dreo- 
cupaçóes de natureza ambienta1 e de Segurança energé- 
fica. No Brasil, a partir da trajetória virtuosa de trinta anos 
do etanol comb~stível, as átenções também se voltam 
para o etanol químico e a alcoolquímica, como caminhos 
para a ampliação da produção química do país frente as 
limitações de ampliaçáo da oferta doméstica de nafia 
petroquímica. As iniciativas nacionais contemplam o de- 
senvolvimento de novas tecnoloaias de etanol com base - 
na biomassa lignocelulósica proveniente de resíduos da 
produção do etanol da cana-de-açúcar e a instalação de 
biorrefinarias, mas dentro de um enfoque e de uma 
estratégia própria decorrente da especificidade da cana 
em termos de custos e balanço energético positivo. 
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0 etanol desperta de modo crescente a atenção de Introdução 
pesquisadores, empresas e governos. Isso decorre das pressóes de 
preços e perspectivas de esgotamento das fontes nao-renováveis 
de combustíveis fósseis, assim como de preocupações de natureza 
ambiental, relacionadas a emissão de substincias que comprome- 
tem o meio ambiente. 
As ações governamentais dirigidas ao etanol orientam-se 
inicialmente por preocupações na área de energia e combustíveis. 
Nesse sentido. reproduzem as ações do governo brasileiro de 
meados dos anos 1970, quando a crise do petróleo levou a incor- 
poração do etanol (ou álcool) em nossa matriz energética, tornan- 
do-o uma alternativa efetiva a gasolina. 
Mesmo com a interrupção da trajetória virtuosa do etanol 
no início da década de 1990 em resposta a queda nos preços 
relativos do petróleo e aos problemas de natureza fiscal do governo, 
que eliminaram os subsídios e levaram a uma perda de espaço 
relativo para a gasolina. um novo ímpeto foi garantido ao etanol 
combustível graças aos novos veículos bicombustíveis (flex fuel). 
NO mundo, o recente retorno aos aumentos no preço do 
petróleo, as perspectivas de esgotamento das reservas, os riscos 
geopolíticos decorrentes da dependência do petróleo de países po- 
liticamente instáveis e os compromissos mais sólidos com a questão 
ambiental desde a assinatura do Protocolo de Quioto fizeram renas- 
cer a atenção nas fontes alternativas de energia. O biodiesel, a célula 
combustível de hidrogênio e, principalmente, o etanol passaram a 
constar de forma definitiva da agenda dos governos e das políticas 
de praticamente todos os países. 
Nesse novo cenário, as atenções voltadas para o etanol 
não estão mais restritas ao etanol combustível, mas incorporam o 
etanol grau químico, fonte de matérias-primas (químicas) utilizadas 
em diversos setores da indústria de transformação. A alcoolquímica 
é o segmento da indústria química que utiliza o álcool etílico como 
matéria-prima para fabricação de diversos produtos quimicos. Com 
efeito, boa parte dos produtos químicos derivados do petróleo pode 
ser obtida também do etanoi, em particular o eteno, matéria-prima 
pararesinas, além de produtos hoje importadosderivadosdoetanol. 
como os acetatos e o éter etílico. Da mesma forma, muitos produtos 
químicos eram obtidos de outras fontes fósseis, como o c a ~ a o ,  até 
serem suplantados pela petroquímica como fonte principal de ma- 
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Especialistas acreditam que as biorrefinarias possam vir a 
constituir uma indústria-chave do século XXI. responsável até mes- 
mo por uma nova revolução industrial, em virtude da importância 
das tecnologias que empregam e dos efeitos sobre o paradigma 
industrial. Essas tecnoloaias sáo baseadas na utilizacáo de toda a - 
planta (todo o complexo de biomassa) e na integraçao de processos 
tradicionais e modernos [Kamm et a1 (2005)l. Muitos consideram a 
conversão desses materiais um dos maioresdesafios dos próximos 
cinqüenta anos. em que os líderes serão as firmas e economias que 
conseguirem desenvolver tecnologias alternativas a economia do 
petróleo [Chemical Engineering (2006)l. 
No Brasil, além do êxito alcançado pelo etanol combus- 
tível. também começa a surgir um interesse no etanol químico e 
nota-se a redescoberta da aicoolquimica, implantada no país na 
década de 1920. mas abandonada quando da consolidação da 
petroquímica. No cenário atual, isso decorre. em grande medida, 
das limitaçóes para expansao da produção química por causa das 
remotas perspectivas de aumento da oferta doméstica de nafta 
petroquímica (hoje restrita a algo entre 60% e 70% do consumo do 
pais) e a escalada de preços do produto importado. Além disso. há 
potencial do pais para tornar-se grande exportador de etanol para o 
mundo, nos próximos anos. No entanto, ainda que seja indiscutível 
a consagração do etanol combustivel e sejam grandes asvantagens 
comparativas de custo do etanol da cana-de-açúcar. a produçao 
brasileira já foi alcançada pela norte-americana, em 2005. e há riscos 
adicionais de perda de posiçao relativa quando os países desenvol- 
vidos tiverem sucesso na utilização da gama compieta de material 
celulósico na produçao de etanol. A meta da política norte-america- 
na é tornar o etanol celulósico custo-competitivo já em 2012. Alan 
MacDiarmid, prêmio Nobel de Química. acredita que no prazo 
máximo de três anos o Brasil perderá a vantagem tecnológica na 
produção de etanol [Inovação Unicamp (2005)l. 
Este trabalho pretende discutir os desafios e perspectivas 
do etanol químico e da alcoolquímica como alternativa para expan- 
são da produçao química brasileira, a luz da experiência internacio- 
nal, das novas tecnologias e do conceito de biorrefinaria. A segunda 
seção sumariza a trajetória do etanol combustível no Brasil e as 
políticas públicas mobilizadas. A terceira seção descreve a impor- 
tância que o etanol vem assumindo no mundo. com destaque para 
produçao e políticas governamentais dos Estados Unidos e da 
União Européia. A quarta seção apresenta as perspectivas das 
novas tecnologias da biomassa e das biorrefinarias, com vistas ao 
desenvolvimento de uma indústria de etanol competitiva, não mais 
restrita ao seu uso como combustível alternativo. mas também como ~ ~ 
fonte de matérias-primas químicas. Na última seção sao apresenta- 
das as considerações finais do trabalho e a importância de políticas 
públicas que reforcem acompetitividade do etanol brasileiro no novo 
cenário mundial. 
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A Experiência 0 Brasil ocupa posição destacada na produção mundial 
Brasileira do de etanol, confirmando a tradicão na cultura de cana-de-açúcar. A 
cana é uma das principais culturas. cultivada em mais de cem pai- EtanOl ses, principalmente nas nações em desenvolvimento, emboracerca 
Combustível e de três quartos da produção mundial esteja concentrada em oito 
as Limitações países. O Brasil é o maior produtor mundial, seguido por índia, China, 
Tailândia e Paquistao. Brasil e índia respondem por metade da cana da produzida no mundo. Na última saíra, a produção brasileira foi de mais 
Alcoolquímica de 425 milhões de toneladas, em uma área plantada de 5,2 milhões 
de hectares. que representa menos de 1% das áreas cultiváveis. 
A produçáo esta concentrada no Centro-Sul (85% da pro- 
duçáo brasileira) e o Estado de São Paulo responde por 60% da 
produçào de cana. A cultura é semiperene' e a produção é traba- 
Iho-interisiva, com cerca de 80% cortada a mão (em Sao Paulo, a 
colheita é mecanizada em 30% da área plantada). O faturamento do 
setor está em torno de R$ 40 bilhoes, dividido mais ou menos 
eqüitativamente na produção de açúcar e de álcool (Gráfico 1). 
Contudo, essa repartição do uso da cana é variável, dependendo 
dos preços relativos e perspectivas dos dois mercados, cujas dinâ- 
micas sào bastante diferenciadas, uma vez que dois terços da pro- 
dução brasileira de açúcar é exportada. enquanto a produção de 
álcool é quase inteiramente (85%) dirigida ao mercado interno, 
embora as exportações venham crescendo nos últimos anos. 
'Isso sionilica oue aoos o . . 
planR0 a cana pode spr cor- 
moa tarias Jezes anres oe 
fepianlaoa em ciclo proau- 
~ I V O  de cerca de cnco anos. 
ZNa safra 200312004. por 
exemplo, as unidades pro- 
dutoras de álcool somavam 
284 usinas, em um universo 
de 320 unidades /CGEE 
íZW5il. 
3Tanfo as destilarias aut6no- 
mas quanto as anexas surgi- 
ram após o Proalcool. Antes. 
a produçáo de ahool era re- 
sidual e tinha como maferia- 
prima o melaço. ou mel final, 
Subproduto da fabricação 
de açucar. Com o cresci- 
mento das expoilaçóes de 
acucar. entretanto. a maioria 
i as  desrilarids aiil6nomas 
to, coiven da em us nas de 
aç<~car e a cooi. a panlcipa- 
çao das aulónomas caiu de 
4896 das unidades produto- 
ras, em 1990. para 32%. em 
2002 JCGEE (2005J1. 
A produção é bastante pulverizada, feita em usinas, usinas 
com destilarias anexas e destilarias autônomas. As usinas fabricam 
apenas açucar. as destilarias autônomas. apenas álcool. enquanto 
as usinas com destilarias anexas fabricam os dois produtos. No total, 
são 336 unidades  produtora^,^ a maioria de pequeno porte.3 As 
principais produtoras são Cosan. Sao Martinho, Vale do Rosário. 
Copersucar, Crystalsev, Nova América e Itamarati, embora novos 
-- 
Gráfico i 
Cadeia Sucroalcooleira no Brasil 
I 
I 
Fonte: Unica. 1 
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players, como Cargill, Tereos, Evergreen, Louis Dreyfus e Kidd & 
Company, venham ganhando espaço no setor. Cabe lembrar. tam- 
bém, que na década de 1990 deu-se o início dos investimentos de 
grupos internacionais, em movimentos de fusões e aquisições, além 
de intenso deslocamento de firmas tradicionais do Nordeste para 
São Paulo. Minas Gerais e G ~ i á s . ~  
As unidades processadoras moem, em média, 1 milhão de 
toneladas de cana por safra (1,5 milhão de toneladas. no Centro- 
Sul). A média diária da produção de álcool é de cerca de 400 mil 
litros (expansão expressiva frente aos 120-180 mil litrosldia do início 
do Proálcool). No caso das destilarias. a produção é de cerca de 
85 litros de etanol anidro por tonelada de cana. As usinas anexas 
têm produçáo em torno de 71 kg de açúcar e 42 litros de etanol para 
cada tonelada de cana [CGEE (2005)l. 
A produção, em 2006. é estimada entre 16 e 17 bilhões de 
litros (capacidade de produção de 18 bilhões de litroslano), para um 
consumo de 13 a 14 bilhões de litros [Valor Econômico (4.8.2006)l. 
A Frost&Sullivan, empresa de consultoria americana, estima aumen- 
to da produção brasileira para 30 bilhões de litros anuais. em 2012,5 
com crescimento das exportações para os mercados norte-ameri- 
cano e japonês. A F. O. Licht, empresa alema de consultoria em 
comrnodities, prevê a liderança brasileira na exportação de etanol, 
de 6 bilhões de litros em 2015. principalmente para Ásia e Europa 
(em função da crescente demanda por energia limpa, estima-se um 
grande déficit de etanol na Europa em 201 5). Atualmente. o Brasil é 
um dos poucos países que geram excedentes exportáveis de etanol, 
além do pequeno comércio intra-União Européia [IPC (2006)l. 
De fato, aevolução da produção brasileira de cana-de-açú- 
car a partir da década de 1970 esteve ligada aos principais eventos 
relacionados ao etanol e a politica pública para o setor (Gráfico 2). 
O inicio dos investimentos na produção do álcool combustível ocor- 
reu após a crise do petróleo e as dificuldades no mercado de açúcar, 
com forte queda em seu preço internacional a partir de 1974. Inicial- 
mente. pela adição de álcool anidro na gasolina e, desde o começo 
da década de 1980, por seu uso direto em veículos movidos a álcool 
hidratado. 
Para reduzir a importação de petróleo - na época. 90% da 
gasolina consumida era importada - e oferecer um mercado alter- 
nativo ao açúcar, foi criado o Programa Nacional do Álcool (Proál- 
cool), por meio do Decreto 76.593175. que inicialmente contemplava 
o estabelecimento da mistura obrigatória do etanol a gasolina (cerca 
de 20%). empréstimos com juros baixos e garantias para construção 
de novas unidades. fixação do preço da gasolina em nível que con- 
feria vantagem competitiva ao etanol, investimentos da Petrobras 
para distribuição de etanol pelo pais, além da propaganda oficial 
4 0  deslocamento ocorreu 
apesar do subsidio aos pro- 
dutores do Norte e Nordeste 
com vislas a equalizar seus 
custos de produçáo [Mani- 
nes-Filho et al (2W6)/, por 
causa de tributos estaduais 
(ICMSJ. 
5De acordo com o Minisiédo 
da Agrlcullura, Pecuária e 
Abastecimenfo. foram insta- 
ladas 12noms destilarias em 
2006 e outras 76 entrar.30 em 
funcionamento em 2007. Ha 
89 projetos de expansão. 
dos quais 31 em andamento. 
com inveslimenlos fofais de 
USJ 13 bilhòes [lnovaçáo 
Unicamp (2006a)/. 
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6Martines-Filho e1 al (2006) 
ressaltam. entre as medidas 
de desregularnenlaçao do 
setor. alem da elirninaçáo 
dos subsidios e exfincao do 
lnsrrulo ao Açucar e rio AI- 
cooi iiA.4,. o I m  oaobngaro- 
nedaoe ria compra do ela. 
no1 combustivel produzido 
pela Petrobras. em 1987, e a  
desregularnenlaçao de pre- 
tos. a oartir de 1997. orimei- 
;o do il~0018nroro 0. oesde 
1999. o0 aIc001 n.orataoo e 
da cana, 
Grátlco 2 
Evolução da Produção de Cana e Marcos do Etanol no Brasil 
3 , -  i , < ,  , , < ,  ::, ::,.,.: i , i  
Fonte: Unica. 
para estimular o uso do álcool. O resultado foi o aumento em mais 
de 50070 da produção de etanol entre 1975 e 1979. 
A segunda fase do Programa, após o segundo choque do 
petróleo, em 1979, contemplou afabricação de veiculos movidos a 
álcool hidratado. Para estimular a migração dos consumidores, fo- 
ram oferecidos diversos incentivos. como fixaçao do preço do álcool 
em nível inferior ao da gasolina (65% em 1980 e 59% em 1982), re- 
duçáo de impostos incidentes sobre a venda dos carros a álcool e 
aumento dos impostos dos carros movidos a gasolina. além de IPVA 
reduzido. 
O auge do Proálcool foi alcançado na década de 1980. 
quando a política de preços tornou o álcool bem mais barato do que 
a gasolina, levando a produção de etanol a mais do que triplicar 
entre 1979 e 1985 (em 1984, os carros a álcool respondiam por 
94.5% da produçao das montadoras). A indústria do álcool subs- 
tituiu. desde 1976. mais de 1,44 bilháo de barris de petróleo e a 
economia de divisas com a substituição do petróleo foi de cerca de 
US$120 bilhóes, entre 1979 e 2004. 
O abrandamento da crise do petróleo e a queda de seus 
preços, aliados ao aumento da cotaçáo internacional do açúcar e 
maior rentabilidade do mercado de exportação, acabaram resultan- 
do na queda da produçáo do etanol, o que gerou problemas de 
abastecimento. uma vez que continuava a produção dos carros a 
álcool. Em 1990, o país foi obrigado a importar etanol e utilizar 
metanol na mistura com a gasolina. Esses problemas e as políticas de 
ajustamento fiscal acabaram resultando na extinçáo do Proálcool. 
Apenas táxis e veículos para locaçáo continuaram fabricados com 
motor a iilcool, embora a obrigatoriedade da mistura a gasolina tenha 
sido mantida.6 
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tchowski (2002). o conceito acabou empregado em sentido mais 
amplo e o subsidio alcançou todos os derivados quimicos do álcool. 
O preço do metro cúbico do álcool usado como insumo na indústria 
química foi fixado em 35% do preço da tonelada de eteno petroqui- 
mico (foram, ainda. estabelecidas cotas da matéria-prima subsidia- 
da. pelo Conselho Nacional do Petróleo - CNP). 
No entanto, além da concorrência que se abria em virtude 
da crescente disponibilidade de nafta petroquimica com a implanta- 
ção das centrais e a consolidação (mundial) da petroquimica como 
principal fonte de matérias-primas químicas, os incentivos do Proál- 
cool a alcoolquimica tiveram curta duração. A partir de 1982. o preço 
do etanol destinado a alcoolquimica foi equiparado ao da nafta 
petroquimica. Os produtos que também pudessem ser produzidos 
por rota petroquimica tiveram o preço do litro do álcool fixado em 
100% do preço FOB do litro da nafta; os produtos sem rota alterna- 
tiva petroquimica. em 170% da nafta. 
Wongstchowski (2002) destaca a sobrevida a alcoolquimi- 
ca assegurada pela redução a zero da taxa de contribuição ao 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). que incidia sobre o preço do 
álcool (e podia alcançar até 12% do preço) quando destinado a 
fabricação de produtos alcoolquímicos para exportação. Mais uma 
vez, o incentivo teve curta duração. pois foi eliminado em 1984. 
Nesse momento, a alcoolquimica resumia-se a empresas que trans- 
formavam etanol em eteno ou acetaldeido e as que utilizavam o 
etanol pela sua função química como álcool (para produção de 
éteres ~licólicos, ésteres e etilaminas). A maior parte dessas unida- 
des alcoolquimicas foi sendo progressivamente desativada. princi- 
palmente nas décadas de 1980 e 1990, outras foram convertidas 
para utilização do eteno e umas poucas continuam operando com 
base na matéria-prima importada. 
0 Mundo se 0 consumo mundial de gasolina foi de 1,15 trilhão de 
volta o litros. em 2004, e deverá alcançar 1.7 trilhão de litros, em 2025 
[CGEE (2005)l. A maior parte do petróleo consumido diariamente 
EtanOl como combustivel pelos países desenvolvidos é importada. Por 
isso. as principais nações buscam a substituição de combustiveis 
fósseis por fontes renováveis. com destaque para o etanol. 
O etanol e hoje o principal biocombustivel utilizado no 
mundo. embora o biodiesel, que até recentemente era produzido 
quase exclusivamente pela União Européia, em especial Alemanha, 
venha ganhando espaço em outras regiões [CEC (2006)l. No total. 
os biocombustiveis respondem hoje por apenas 2% da energia 
utilizada [International Energy Agency (2005)], mas seu uso está 
cada vez mais difundido e a aposta mundial é a ampliação da 
produção e do consumo do etanol. 
O principal uso do etanol é como combustível líquido. 
misturado a gasolina ou usado como insumo na fabricação de 
aditivo a gasolina (o ETBE, derivado do petróleo. tem sido proibido 
pelo risco de contaminação de águas subterrâneas). O uso como 
combustível (na proporção de20% a 100%) é praticamente exclusivo 
do Brasil e dos Estados Unidos, enquanto o uso como aditivo (2% 
a 10%) ocorre nos EUA, Europa, índia e China, entre outros paises 
(USDA (2006)l. 
A substituiçáo de combustíveis fósseis por biocombus- 
tíveis tem sido estimulada pelos governos, não apenas em virtude 
da volatilidade e do aumento dos preços do petróleo, mas pela pers- 
pectiva de esgotamento das reservas mundiais dentro de no máximo 
setenta anos. Não Darece haver dúvidas sobre o esaotamento da 
Pro10coIo de Ouioto, as- 
sinado em 1997 e em vigor 
desde 2005. definiu meca- 
nismos e metas para os pai- 
ses reduzirem as emlssões 
de gases causadores do 
efeito estufa em 5.2%. entre 
2008 e 2012. frente aos ní- - 
oferta mundial oe fo'ntes fósseis. a incerteza é apenas soore quanoo 
" , O ~ m i ~ c ~ ~ ~ u ; , " ;  
sso ocorrera [Chem cal Eng.neering (2006)l. Alem o sso. bm volume .. .,e,,,,, carbono em 
expressivo de dióxido de iarbono(~0,) elançado anualmente na 
atmosfera. Em 2002, 24 bilhóes de toneladas métricas foram lança- 
das pela queima de combustiveis fósseis e, em 2015, essa quanti- 
dade deve alcançar 33 bilhões. A queima de um galão de etanol, por 
seu turno, adiciona pouco carbono a atmosfera, e o montante des- 
prendido no processo é praticamente igual ao absorvido pelas 
plantas na produção do próximo galão rechnology Review (2006)l. 
O etanol gera dez vezes mais energia do que consome em sua 
produção [JCEmail (2006)l. 
Nos Estados Unidos, a estratégia explicitada nos docu- 
mentos da política do governo é alcançar a liderança mundial em 
etanol. por razóes ligadas aos preços do petróleo e ao esgotamento 
das reservas. mas também por aspectos geopolíticos relativos a de- 
pendência da importação de paises politicamente instáveis e como 
demonstraç3o de preocupaçóes ambientais, embora o país não 
tenha aderido ao Protocolo de Quiotos [Inovação Unicamp (2005)l. 
O país importa cerca de 60% do petróleo que consome e a depen- 
dência é crescente, tendo gasto mais de US$250 bilhões em 2005 
(35% do valor total das importaçóes e estimativa de alcançar 70% 
nos próximos vinte anos). Os EUA respondem por 25% do consumo 
mundial de petróleo, mas mantêm apenas 3% das reservas conhe- 
cidas de petróleo (60% estão localizadas em regiões "sensíveis e 
voláteis" do mundo) [DOE (2006)l. Na União Européia, o aumento 
dos preços do petróleo. as pressóes para redução das emissóes de 
CO,? o desejo de aumentar a auto-suficiência e a busca de "segu- 
rança" energética são as principais motivaçóes apontadas para o 
apoio aos biocombustiveis [CEC (2006)l. No entanto, apesar das 
fortes preocupações ambientais e políticas recentes de apoio ao 
etanol, a produção da União Européia é ainda reduzida. restrita a 
poucos países (Gráfico 3). 
A produção mundial de etanol 6 de mais de 40 bilhões de 
litros, concentrada em poucos paises. Dez deles responderam por 
-~ - - -  -~ -~ ~~ ~~ ~. 
qJe os palses qbe nao con- 
segurem re0uz.r suas emls- 
sões podem comprar cedi- 
tos dos paises que contri- 
buem para retirar esses ga- 
ses da atmosfera. como o 
Bras. pelas suas florestas e 
maias em quaniioaoe skpe- 
rgor ao que emnrem. O mer- 
cado potencial de créditos 
de carbono é capaz de al- 
cançar E 30 bilhões, em 
2007, dos quais 20% cabe- 
rão ao Brasil. Em 2005. te- 
riam sido comerclalizadas 
quase 800 mil toneladas de 
Coa movimentando o 9,4 
milhões. Os Estados Unidos 
são responsaveis por boa 
parte das emissões de ga- 
ses poluentes (36.1% na 
época do Protocolo e hoje 
algo em tomo de 25%). Ou 
seja, para compensar a 
emissáo de COz. podem ser 
apoiados prolelos de redu- 
ção das emissões de gases 
do efeito estufa com recur- 
sos dos certlilcados de 
em.ssoes. Através dos Mc- 
cancsmos de Desenvolvt- 
menro Lmpo os pa ses oe- 
senvolvidos podem investir 
em projetos (energéticos ou 
florestais) nos países em de- 
senvolvimento e ufilizar os 
créditos (Reduções Ceriifi- 
cadas de Emissões) para re- 
duzir suas obrigações. 
9 0  CO2em1iidopela queima 
de combustiveis Msseis e 
desmatamento de florestas é 
o oás oue mais contribui 
pah o efeito estuía e o aque- 
cimento global. 
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'00 governo chines esta 
promovendoaprodu~ão e o 
USO do elanal combustkel. 
ia iisaoo em cinco cidades 
~mDoranteS. Na India. o uso 
e oor~gatorio oesoe 2002 
mas em poucas regióes. No 
Japao. segundo maior con- 
sumidor mundial de gasoli- 
na (64.6 bilhões de litros. em 
20041. a mistura lacultaiiva 
paisárá a obrigatiri; com a 
adiçao de 3% de eranol 
(CGEE (2005) e Unical. 
Gdfics 3 
Produção de Etanol - 2005 
; EUA, Brasil e União Européia I 
EUA Brasil União EuropBia 
Fonte: <uvwwebio.org> Liunho de 2006). 1- 
89% da oferta. em 2005, com destaque para Estados Unidos e Brasil, 
que juntos detêm 70% da produção, seguidos por China e índia 
(Gráfico 4). Além da China (que produz etanol principalmente do 
milho) e da índia (com base na cana), importantes investimentos 
estáo sendo feitos na Tailândia (com base na cana e na casca de 
arroz) e no Paquistão (do melaço) para aumento da produçáo de 
etanol. A China, entretanto, esbarra em preocupações com seguran- 
ça alimentar e poderá vir a ser um grande importador do Brasil 
[CGEE (2005)].'0 
A produçáo de etanol nos Estados Unidos, fabricado de 
milho, alcançou 16 bilhões de litros (4.3 bilhõesdegalões), em 2005. 
o que representou um aumento de 20% em relaçáo ao ano anterior 
e superou (em 1 %) a produçáo brasileira. O etanol supre apenas 3% 
Gráfico 4 
Dez Maiores Produtores de Etanol* 
(89% da Produqao Mundial em 2005) 
Ehpanhs 
ArBbia Saudlta r- Reino Unido 
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Fonte: RFA (F.O.Licht). 
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do combustível consumido nos EUA, enquanto no Brasil responde 
por mais de 40% do consumo." Esse crescimento da produção 
norte-americana. com cerca de cem plantas em operação, resultou, 
em grande medida, de políticas públicas mobilizadas principalmen- 
te a ~ar t i r  de 2000 e de fortes subsídios ao setor. 
Os Estados Unidos são o maior consumidor mundial de 
gasolina (530 bilhões de litros, em 2004) e a expectativa é de alcan- 
çar 700 bilhões de litros em 2025 [CGEE (2005)l. O aumento expo- 
nencial da produção de etanol nos EUA (Gráfico 5) - cuja produção 
começou a crescer a partir de meados da década de 1990 e, prin- 
cipalmente, a partir de 2003- deve-se a uma série de medidasfiscais 
e incentivos desde o Programada Biomassa, de 2000, e das políticas 
agrícola (Titie IX da Farm Bell, de 2002) e de energia (US Energy 
Policy Act. de 2005), implementadas pelo US Department of Agricul- 
ture (USDA) e pelo Department of Energy (DOE). 
A capacidade de produção norte-americana é de cerca de 
4,8 bilhões de galõeslano, mas há diversos projetos de expansão e 
implantação que resultarão em ampliação da capacidade instalada 
para 7,7 bilhões de galõeslano (29,2 bilhões de litros), um acréscimo 
de 60% (com alcance antecipado das metas estabelecidas para 
201 2). As estimativas da F. O. Licht são da produçao de 4,7 bilhões 
de galões de etanol em 2006 e de até 8 bilhões de galões no final 
de 2007.12 Hoje, entretanto, o déficit de capacidade coloca o pais na 
posição de grande importador, inclusive do Brasil, muitas vezes 
partindo do Caribe com vistas a utilizar o esquema incentivado do 
Caribbean Basin Initiative (CBI), que isenta da tarifa adicional de US$ 
0,541galão incidente sobre o produto brasileiro (que resulta em US$ 
140-US$150 por metro cúbico adicional). 
Gr6tico 5 
Produ~áo de Etanol Combustível nos EUA 
(~i lhõesde Galões) 
'10 uso ainda limitado do 
efanol nos EUA decorre de 
ser feito ouase exclusiva- 
mente 00 amino de m~tno 
em rim processo menos ef8. 
cenfe e q'e compete com 
os outros usos [Technology 
Review (2006)1. alem, obvia- 
mente, da necessidade de 
amortizaçao dos invesflmen- 
tos em petróleo. 
"Em pronunciamento re- 
ceiire. o vrcsrdente arnerca. 
no anunciou a meta de corte 
de 20% no consumo de ga- 
solina. orincioalmente ora- " """ 
2.500 
ças ao Ltanoi, amp~iando o 
uso de combusfivels alferna- 
livos rlos a t l ~ i s  7 5 hilhóm .......... 
1.500 de galões anuais para 60 bi- 
1 o00 . . . . . . . . . .  lhões de galões. em 2030. .... , ..... 
500 . . . . .  , ........ Apesar desses números . . . . . . . . . . . . . . . . . .  grandiosos. cabe mencionar 
O que os 60 bilhões de galões 
.@ , , , '  . .; ? .,h? ,c. .~~ ., . ~ . ~ , , , . , , , 
Fonte: DOE. 
de combusfiveis alternafi- 
vos, em 2030, substituirá0 
não mais do que I bilha0 de 
barrisdegasolina (ihe Wash- 
ington Post 24.1.2007). 
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Nos Estados Unidos, há diversos incentivos ao uso do eta- 
no1 concedidos pelo governo federal e pelos governos estaduais. As 
medidas de incentivo que constam do Energy Bill2005 são isenção 
de US$ 0,51 de imposto federal por galão para combustiveis que 
contenham 10% de etanol (o credito eleva-se em US$0,05 por ponto 
percentual de etanol adicionado). Esses subsídios, previstos para 
vigorar até 2007. foram estendidos até 2010. Isso foi decorrente da 
Revisão do Energy Tax Act. em 2004, renomeado para Volumetric 
Ethanol Excise Tax Credit (VEETC). que estendeu a isenção fiscal a 
todos os níveis de mistura. Além do crédito fiscal adicional para 
pequenos produtores de etanol (US$ 0,lOlgalão) para plantas com 
capacidade inferior a 30 milhões de galõeslano. outros incentivos 
federais incluem a deduçáo no imposto de renda de veículos movi- 
dos a alcool. Em 2005, como parte da nova lei de energia. introdu- 
ziu-se um "padráo de combustíveis renovaveis" e estabeleceu-se a 
meta de ampliação de cerca de 4 bilhões de galões para 7,5 bilhões 
de galões. em 2012. Através do "padrão de combustíveis renová- 
veis". condições são impostas para que o uso do etanol combustivel 
chegue a 28,35 bilhões de litros, em 2012 [CGEE (2005)l. Por fim. 
cabe destacar o Bioethanol Bill, que exigirá a mistura obrigatória de 
etanol na gasolina (5% de etanol em todos os combustíveis. dois 
anos após sua aprovação, e 10% depois de outros dois anos) [CEC 
(2006)l. Há também medidas estaduais como o estabelecimento de 
metas de compras e requerimentos, padróeslnormas de combus- 
tíveis, incentivos fiscais, subsídios, empréstimos e fund~ng [Nexant 
(2006)l. Um importante incentivo é a proibição do uso de ETBE na 
Califórnia, desde 2004. que tem levado ao aumento no uso do etanol 
(o consumo atual é de 3.5 bilhões de litros). 
Uma segunda fase das medidas governamentais está 
compreendida no Programa de Biomassa do Departamento de 
Energia. um desdobramento do Biomass R&D Act. de 2000. com 
vistas a criar nos Estados Unidos uma nova indústria - a  indústria 
da biomassa. ou bioindústria , consolidada com a instalação de 
biorrefinarias capazes de transformar vários tipos de biomassa. a 
preços competitivos em relação as atuais fontes fósseis. em com- 
bustíveis, produtos quimicos, eletricidade e calor. As biorrefinarias 
e o uso da biomassa celulósica emergem como fundamentais para 
alcançar as metas de produçao/consumo de etanol. em funçao das 
limitações das fontes atualmente empregadas. O Departamento de 
Agricultura (USDA) prevê que o país devera usar 34% mais milho na 
produção de etanol na próxima temporada, o que representa cerca 
de 20% da colheita. 
O programa tem como meta o aumento do papel da 
biomassa na economia norte-americana. de modo a responder por 
10% dos combustiveis (um terço da demanda de gasolina). 5% da 
demanda de eletricidade e calor e 18% dos materiais e substâncias 
químicas produzidos, até 2020 (com 1 bilhao de toneladas de 
biomassa). Aparece. assim. pela primeira vez. a referência explícita 
Etanol. Alcoolquimrca e Biorrebnanas 
a produção de produtos químicos com base no etanol e não mais a 
preocupação exclusiva com biocombustiveis. 
O principal desafio da utilização da biomassa é a redução 
dos custos do etanol (para US$35/t), que é considerado o breakeven 
do petróleo. Para tal. o governo americano está apoiando projetos 
de pesquisa e desenvolvimento (P&D) direcionados para a supera- 
ção das barreiras técnicas em cinco áreas prioritárias: P&D coope- 
rativa entre universidades e empresas nas áreas de abastecimento 
de biomassa, plataforma de açucares, plataforma termoquímica e 
P&D de produtos. além do apoio a instalação de biorrefinarias inte- 
gradas (pela indústria. mas com apoio do governo). No caso das 
refinarias integradas baseadas em residuos agrícolas, prevê-se o 
início de operação da unidade de demonstração piloto em 2012 e 
da unidade em escala industrial em 201 8. De fato. a partir de 2002, 
o governo selecionou e vem apoiando projetos de desenvolvimento 
de biorrefinarias.13 Em 2006, foram aprovados US$ 160 milhões do 
USDA e do DOE para construção de três biorrefinarias. O apoio do 
governo é um componente-chave para ajudar a indústria a assumir 
os riscos paradesenvolver aplicações em escala industrial, tanto por 
meio da concessáo de recursos como pela participação direta da 
rede de cinco laboratórios publicosvinculados ao Departamento de 
Energia - rede esta chamada de National Bioenergy Center, com 
destaque para o Argone National Laboratory e o National Renewable 
Energy Laboratory (NREL). 
Na União Européia. a indústria de etanol ainda é pequena 
e incipiente. Sua produçao. em 2005, empregando principalmente 
beterraba e trigo, não chegou a 1 bilhão de litros, ainda que tenha 
ocorrido um incremento de 73% em relação ao ano anterior e am- 
pliação dos países produtores, de 8 para 11. A capacidade atual de 
produção e de cerca de 2,l bilhões de litroslano e o acréscimo 
de capacidade será de 2.9 bilhões de litroslano até 2008. 
A Espanha é o maior produtor (303 milhões de litros, em 
2005), com um terço da produção da região, seguida pela Alemanha 
(165 milhões de litros). Suécia (153 milhões de litros) e França (144 
milhões de litros).14 0 s  principais consumidores, em 2005, foram 
esses mesmos países, além do Reino Unido. O forte aumento da 
produção foi superado pela demanda, para fins combustiveis, que 
no total alcançou 1.15 bilhão de litros. suprida por importações, 
principalmente por parte da Suécia e do Reino U n i d ~ . ' ~  Cabe obser- 
var que apenas na Espanha a produçao supera a demanda interna, 
e quase 30% do consumo europeu é importado (Gráfico 6). 
Apesar dos resultados ainda modestos da produçao de 
etanol. é importante lembrar que os mais firmes compromissos do 
Protocolo de Quioto foram assumidos pela União Européia e pas- 
saram acompora Diretivade Biocombustíveis, de2003.'60 principal 
'3Destecam-se o projeto de 
biorrefinaria integrada ba- 
seada no milho. da DuPont; 
a brorrefinaria da Cergill e 
outros parceiros (logen. 
Shell Global Solul~ons e 
CNH Global NVJ: e a bior- 
refinaria da Abengoa (junto 
com a Novozymes. a VTT 
Finland e o NREL, que e um 
dos laboratórios do Departa- 
mento de Energia do gover- 
no americano). 
'4A Franca é um oais oue 
vem apresentando granoes 
avanço?. graças ao mena. 
vo ao yoverrio Em 2007 e 
prevfsla a entrada em opera- 
çáo de verias plantas e co- 
meçam a ser sentidos os 
eferros do uso obngetórro de 
biocombustiveis jeBIOl. 
' 5 0  Reino Unido, segundo 
maior consumidor de etanol 
na Europa. não tem uma po- 
litica de biocombustivers de- 
fin~da pelo governo [CGEE 
(2005)/. 
'Cabe lemorer que as pri- 
meiras inrc,attvas de apoio 
as fontes renovgveis na Eu- 
ropa remontam ao iimdade- 
cada de 1990. com o White 
PaDer on Renewable Ener- 
ges. ao qua se segdiram as 
D relidas oa un!áo Europea 
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'7A Energy Taxalion Direcli- 
ve, de 2003. autoriza os es- 
tados membros a concede- 
rem reduçõesiisenções tn- 
butárias para combusiiveis 
renováveis de ale 50% da 
obrigaçáo fiscal normal. A 
Fuel Oualrty Direcrive. do 
mesmo ano, permite a adi- 
ção de biocombusliveis. 
Gláiico 6 
Produção e Consumo de Etanoi na União EuropBia - 2005 
(Países Selecionados) 
Espaailia Si>c,ri A I  Franca PoIõ#i#a Reino Lliiido 
1 Fonte: Pmducao: eB10: consumo: F. O. Lichl. 
compromisso é o uso obrigatório de biocombustíveis antes de 201 0. 
A mistura de 2% de etanol na gasolina começou a ser exigida em 
2005 (embora não tenha sido alcançada pelos estados membros. 
que. em média. registraram 1.4%). A meta de 5,75%, para 2010. exi- 
girá expansão de capacidade para cerca de 12 bilhões de litros, ao 
custo estimado de pelo menos C 7 bilhões. Há perspectivas de im- 
portações expressivas de países como o Brasil (que hoje já respon- 
de por 44% das importações da regiáo), mesmo com as pressões 
para imposição de sobretaxas para a importação de combustíveis 
como o etanol, a semelhança do que foi feito pelos Estados Unidos. 
A meta da Comissao Européia é substituir 20% dos com- 
bustíveis fósseis por combustíveis alternativos. até 2020 [Directive 
2003/03/EC]. Alem do uso como aditivo a gasolina, a Comissão 
recomenda aos países membros que adotem políticas de redução 
de impostos para os biocombustíveis. Cabe destacar a aprovação, 
em 2005. do Plano de Ação da Biomassa e. em 2006, a Estratégia 
de Biocombustiveis. 
As Diretivas da União Européia estabelecem as bases 
mínimas comuns da política de biocombustíveis, mas há autonomia 
das politicas nacionais e diferenças importantes nos percentuais na 
produçáo de ETBE, bem como nos incentivos a produção de eta- 
n0I.l7 Na Suécia, por exemplo, há incentivos especiais para veículos 
flex fuel. tais como redução tarifária de 20% na compra, privilégios 
especiais de estacionamento e a não-incidancia de congestion 
charge [CEC (2006)l. Na França, onde há mais de dez anos há 
incentivo para os biocombustíveis [CGEE (2005)l. foram adotados 
programas recentes de estímulo ao etanol e políticas protecionistas 
aos produtores nacionais. Investimentos de C 1 bilhao para cons- 
trução de seis novas unidades deverão resultar em acréscimo de 
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Em síntese, programas da União Européia e dos Estados 
Unidos dedicam cada vez maior espaço ao etanol e. em especial, a 
utilização da biomassa como fonte de matérias-primas. com aporte 
de recursos para P&D em novas tecnologias e a aposta no desen- 
volvimento e na construção de biorrefinarias. De fato, as perspecti- 
vas de consolidação de seus mercados de etanol e alcance das 
metas de expansão do uso do etanol exigem a ampliaçao da pro- 
dução em níveis não passíveis de serem atendidos. A ampliação da 
produçao de etanol sem aumento da área cultivada requer o uso de 
fontes alternativas como a biomassa, que, ademais, poderá tornar 
o etanol competitivo em custos. Atualmente, isso não ocorre e há 
diferenças marcantes de custo dependendo da matéria-prima utili- 
zada e dos processos de produçao do etanol. 
Nos Estados Unidos, os custos variáveis do etanol do 
milho estão em US$ 0.96lgaláo e os custos fixos entre US$ 1.05 e 
US$3,00, enquanto o Brasil tem custos variáveis de US$0,89/galáo 
e custos fixos de US$0.21 lgalão, com custos totais de US$ 1 , l  Olga- 
Ião [Martines-Filho et a1 (2006)l. Segundo a Unica. os custos de 
produção do etanol no Brasil estariam em US$O.SO-US$ 1,30/galão. 
Os números do USDA comparam o custo de produçao do etanol 
fabricado com base em diferentes matérias-primas (Gráfico 7). Infor- 
mações de quaisquer dasfontes consultadas confirmam, entretanto, 
a vantagem comparativa de custos do etanol brasileiro. Segundo 
especialistas, mesmo com a hipótese improvável de o preço do 
petróleo retornar a seus patamares históricos (US$ 30-35/barril), o 
etanol brasileiro não perderia sua competitividade. 
Gráfico 7 
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0 etanol (C2H50H). um grupo de compostos químicos AS 
cujas moléculas contêm o grupo OH ligado a um átomo de carbono, Tecnologiaç 
sendo obtido por fermentação ou de sintese, é produzido com base 
na cana-de-açúcar. na beterraba. no amido de cereais como o milho do Etanol e o 
e outros grãos. por meio de processos de produção  conhecido^,^^ Desafio das 
envolvendo tecnologias relativamente s i r n p l e ~ . ~  Biorrefinarias 
No caso brasileiro. as vantagens da produção de etanol 
são decorrentes de importantes avanços tecnológicos pelos quais 
passou a cultura da cana ao longo de sua história recente. que 
envolveram melhoramento genético, mecanização agricola, geren- 
ciamento, controle biológico de pragas. reciclagem de efluentes e 
práticas agricolas. Nesse processo, foi fundamental o arranjo ins- 
titucional estruturado para pesquisas em cana-de-açúcar. que per- 
mitiu suprir variedades mais produtivas e resistentes, desenvolvidas 
graças a programas de melhoramento genético do Centro de Tec- 
nologia Canavieira (CTC).ZJ da Rede Interuniversitária de Desenvol- 
vimento do Setor Sucroalcooleiro (Ridesa). do Instituto Agronômico 
de Campinas (IAC) e da parceria da CanavialisNotorantim e Allelys. 
A contribuição do CTC e do Consórcio Internacional de Biotecnolo- 
gia da Cana-de-Açúcar (ICES) e os resultados do Projeto Genoma, 
na área de biologia molecular, com a identificação dos genes 
relacionados a resistência a doenças. metabolismo de carboidratos 
e nutrientes. resposta a estresse etc.. possibilitarao o desenvolvi- 
mento de variedades transgênicas e redução de custos, previstos 
para chegar ao mercado em cinco anos [CGEE (2005)l. 
0 s  avanços na mecanização foram lentos na área do 
plantio, mas importantes no segmento de colheita. em decorrência 
da extinção das queimadas nos canaviais imposta pela legislação 
ambiental, que possibilitou a redução de custos e ganhos de quali- 
dade [CGEE (2005)].25 
O processo de produçao do etanol da cana propriamente 
dito compreende as seções de recepção. preparo e moagem. trata- 
mento do caldo. fabricação do açúcar e destilaria de álcool. além 
das utilidades. disposição de efluentes e estocagem de produtos. O 
etanol é produzido por processo de fermentação em batelada ali- 
mentada com reciclo de fermento (uma pequena parcela é produzi- 
da por fermentação contínua multiestágio com reciclo de fermento). 
Na área de recepção. embora não empregada por muitas usinas 
brasileiras. há tecnologias disponíveis embutidas em equipamentos. 
capazes de reduzir os teores de impurezas contidos na cana rece- 
bida que causariam problemas de processamento, de qualidade 
dos produtos e de custos de manutenção. A tecnologia da fase de 
preparo também está disponivel. A extração do caldo, por seu turno. 
utiliza processo de moagem que passou por desenvolvimentos 
tecnológicos que garantem expressivos ganhos de eficiência. 
=O emprego de microrga- 
nismos para conveder subs- 
Iancias em bebidas data de 
cultumsprimifivas e. embora 
o emoreao de orocessos vi- . .. 
tais fle lermennçao para pm- 
fluçao de s!>hsranc!as qu!- 
mca? se,a niais rrcenle. o 
processo de produçao e 
praticamente omesmo. Des- 
de 7920. os processos vitais 
de microrganrsmos saoapli- 
cados para a fabricaçao de 
substâncias derrvadas do 
elanoi. 
234 produção de elanol no 
mundo usa, arualmente. prin- 
cipalmente o açucar. com 
61 9; do total. enouanto O ami- 
do fica com os 3'9% reshnles ~~ ~~ ~ ~~ ~~ 
/ F  O. Lichf, USDAI. ter- 
mos mais rtgorosos. as mate. 
rias-primas do alcool podem 
ser hidrocarbonetos gaso- 
sos. materiais amiláceos, Iru- 
tos. maferiais sacarificados 
e materiais celulosicos. 
24Antigo Centro de Tecnolo- 
gia da Copersucar. 
25Essa legislação fem sido 
importante para a redução 
progressiva das queimadas. 
um dos efeilos ambientais 
pervrrqoi oa cana A LPI 
iOt>472000fleupassosim 
portanles nesse senlrflo 
mas seus efeitos são conlro- 
veriidos por implicar desem- 
prego imediato de mais de 
100 mil trabalhadores rurais 
sazonais e. ainda, a possihi- 
lidade de induzir desloca- 
mento da pmdução com vis- 
tas a escapar da legisiaçao 
/Martines-Filho e1 al (2006)/. 
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Na fase de tratamento do caldo, está em desenvolvimento 
nova tecnologia capaz de gerar um produto (mosto) livre de outras 
substâncias, que permite fermentaçáo alcoólica estável, com alto 
rendimento e produtividade. Por fim. as tecnologias dos processos 
convencionais de fermentaçáo alcoólica com reciclo de fermento 
(continua em múltiolos estáaios ou em batelada alimentada) estao - 
consolidadas, ainda que apresentem potencial de aperfeiçoamento 
para melhoria de performance, ganhos de rendimento, produtivida- 
de, maior estabilidade operacional e menor consumo energético 
[CGEE 12005)l. 
Esses avancos tecnolóaicos corresoondem. entretanto. a - 
simples mudanças incrementais que, embora náo revolucionem ra- 
dicalmerite os processos de produçao, possibilitam melhorias ope- 
racionais e ganhos de eficiência, pela introduçao de novos equipa- 
mentos. Mudancas mais radicais na tecnoloaia de oroducao do - 
etanol estariam lkadas aos processos que possibilitarão a utiização 
de novas matérias-primas. como a biomassa lignocelulósica. 
Enquanto a conversáo dos carboidratos, açúcar e amido 
em etanol é relativamente simples, a conversão da biomassa é muito 
mais complexa e requer pré-tratamento. De fato. esses processos. 
que têm suas raizes na antiga quimica da madeira. em especial na 
Alemanha em tempos de guerra e ainda hoje empregados na 
Rússia. sao conhecidos há mais de 80 anos. mediante sacarificaçao. 
ou hidrólise, da madeira. e por hidrólise ácida com ácido sulfúrico 
ou cloridrico como agente hidrolizante. Tais processos demandam 
modificações para se tornarem economicamente viáveis e competi- 
tivos em preços com os derivados do petróleo. 
As principais novidades tecnológicas não estao, assim. lo- 
calizadas na alcoolquímica, mas na química do etanol. As inovaçoes 
mais radicais na produçao de etanol com base nos materiais ligno- 
celulósicos envolvem modificações genéticas de microrganismos 
que produzem enzimas que digerem aceluloseea hemicelulose en- 
contradas na parede celular da planta. bem como variedades trans- 
gênicas de plantas mais produtivas [DOE (2006)]. Quando chegarem 
ao mercado, serão capazes de revolucionar os processos produti- 
vos existentes ao usarem matérias-primas com disponibilidade qua- 
se ilimitada e quase sem valor, definindo um eventual novo paradig- 
ma tecnológico e a abertura de um leque de trajetórias tecnológicas 
para produçao de energia, combustíveis e produtos quimicos. 
De fato, é a necessidade de ampliaçáo da oferta de maté- 
rias-primas para produção de etanol. sem pressionar a área plantada 
para produçao de alimentos, que tem levado empresas e países a 
investirem em pesquisas para maior utilizaçao de residuos lignoce- 
lulósicos. 0 s  materiais lignocelulósicos são os compostos orgânicos 
mais abundantes na biosfera e participam com aproximadamente 
50% da biomassa terrestre. São os residuos agricolas. agroindus- 
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%No processo de lemenh- 
~aoahiaimenleem uco. o e h -  
no1 tem de ser rPt,rado dos 
tanques de fermenhçao para 
evrfar a morre das leveduras 
[lnovaçao Unrcamp (2006c)l. 
3oHa tambem dificuldades 
para reouçao oe custos 00 
eiarioi na lermeniaçao de 
aç.icares oe cinco carsonos 
(pentoses). que é uma per- 
centagem significativa da 
biomassa, 
enzimas (catalisadores orgânicos), no caso da hidrólise enzimática. 
Essa última reproduz o processo existente na natureza. em que a 
quebra das longas cadeias das moléculas de celulose em açúcares 
e feita por enzimas (chamadas celulases. secretadas por fungos ou 
bactérias, microrganismos que se alimentam de matéria orghnica, 
alterando-a e formando substâncias químicas) e a fermentação. por 
leveduras. dos açúcares em etanol. O processo de hidrólise enzimá- 
tica requer o desenvolvimento de microrganismos capazes de que- 
brar a celulose, fermentar o açúcar. tolerar altas concentraçoes de 
etanoIz9 e produzir exclusivamente o etanol (sem subprodutos in- 
desejáveis). Os esforços de criação de tal microrganismo concen- 
tram-se em modificar geneticamente um determinado microrganis- 
mo existente, com a remoção de caracteristicas genéticas inde- 
sejadas e o acréscimo de genes (de outro microrganismo). incorpo- 
rando caracteristicas que permitam redução do número de etapas 
do processo de conversão, redução de custos e aumento da com- 
petitividade do produto. Existem esforços também no sentido de 
desenvolver um microrganismo sintético pela construção quase 
integral de um genoma [Inovação Unicamp (2006c), Technology 
Review (2006)l. Diversos resultados já foram alcançados por grupos 
de pesquisas no exterior. que esbarram ainda no obstáculo do custo 
ainda elevado das e n z i m a ~ . ~ ~  
Em nível comercial, os principais resultados no desenvol- 
vimento da tecnologia de hidrólise enzimática foram alcançados 
pela logen, empresa canadense de biotecnologia com faturamento 
anual de US$15 milhões, mas que tem ampliado recursos para pes- 
quisas em virtude do estabelecimento de parcerias com empresas 
como a Shell Global Solutions (braço tecnológico da gigante do 
petróleo) e a PetroCanada, além de recursos do governo canaden- 
26 Etanoi. Alcoolquímica e Biorrefinarias 
se. já tendo resultado em patentes depositadas. O processo com- 
preende tratamento prévio do material lignocelulósico através de 
explosão com vapor, o desenvolvimento de uma enzima (linhagem 
mais produtiva da celulase) com base na modificação genética de 
um fungo tropical (o Trichoderma reese~), com vistas a hiperproduzir 
suas enzimas que digerem a celulose.3' instalação de unidade piloto 
de demonstração do processo e o início da venda de pequenas 
quantidades do produto, em 2004. 
A planta de demonstração consome apenas 30 tonela- 
das de biomassa e tem capacidade de produção de 1 milhão de 
galóesiano. Uma planta economicamente viável deveria consumir 
1.500 toneladas de biomassaldia e ter capacidade de produção em 
torno de 45 milhóes de galóeslano. Os investimentos na primeira 
planta comercial, programada para operar em 2007, deverão somar 
US$ 300 milhões. que representa cinco vezes o investimento em 
uma planta de etanol do milho, com mesmo porte Fechnology 
Review (2006), CNNMoney.com (2006) e Inovaç-30 Unicamp (2006c)l. 
3'Cabe ressahar que o in- 
Hávárias outras iniciativas naárea, cornoaparceriaShellMN centivo do governoamenca- 
para vtabil zar a produção de eranol ce~~losico na Alemanha e o nO"nJdO"aooeeranolrpm 
cenei~crado enonnernenleas 
in cio da construção da planta de demonstração de etanol oe bio- ,, ,, ,- ,, ,,. -.,.v, "u"u v,wv" "" 
massa da ~benqoa Bioenerqy Cor~oration, com capacidade de 5 zimas. AS penDectivas sao 
milhóes litroslanÕ. 
. . 
promissoras para empresas 
como a Genencor Inlernafio- 
na1 (GCI). subsidiária da Da- 
Para ilustrar as limitaçóes no estágio atual da tecnologia nisco. a Novozymes Biotech 
de produção do etanol celulósico, alguns indicadores são confron- " C  (NB). a Diversa CorP leu- 
ias enumas semo usadas na 
tados na Tabela 1. seja ele fabricado a partir do milho ou da celulose. bio,,efina,nana da DuPont!Un,. 
nos Estados Unidos. versidade de Michiqan, 
NREL. Deere 8 Co. comooe 
raçãoprevisiapara 2 ~ 7 ) , ' e  a Segundo especialistas. há vantagens e desvantagens em BCI,Chemicalg 
cada uma das duas rotas tecnológicas de hidrolise. O processo News(20.2.2006~/. 
Tabela 7 
Quadro Com~aratlvo das Características Atuais da Producão do Etanol Celulósico e 
do Milho nos EUA 
MILHO MATERIAIS 
CELULOSICOS 
Custo de Capital para Construção de Plantas (US$/Galao) $1.25-51.50 54.30-$5.40 
Custo das Enzimas (US$/Galao) 
Custo de Produção do Etanol (US$/Galão) 
Custo de Transporte das Matbrias-Primas 
Rendimento do Etanol por Tonelada Seca de Biomassa (Galões) 
Tempo de Fermentação (Em Dias) 
Processo de Conversao 
Utilização de Trabalho nas Plantas de Processamento 


















Fonte: USDA (2006). 
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químico, de hidrólise ácida, tem a vantagem de envolver uma tec- 
nologia mais conhecida, mas apresenta a desvantagem de (por usar 
um ácido como "catalisador") ser muito rápida e envolver dificulda- 
des de controle de modo a evitar reacões ~aralelas indeseiáveis. Na , . 
hidrólise enzimática, um processo que contempla subsídios da 
biotecnologia moderna. a quebra da molécula de celuloselhemice- 
lulose é feita por enzimas: ou seja, por uma molécula biológica. que 
promove reações "em meio específico, com a máxima eficiência, 
mas de forma mais lenta e mais propensa a bloqueios e inibições" 
[Inovação Unicamp (2006)l. Essa última envolve maior complexida- 
de por requerer conhecimentos de áreas pertinentes á biotecnologia 
moderna, engenharia genética e pesquisa biológica fundamental. 
construidas sobre os avanços da chamada revolução da biologia 
molecular, para o desenvolvimento da enzima. Mas essas novas 
técnicas abrem perspectivas e potencialidades para a quimica do 
etanol. da mesma forma como vêm revolucionando indústrias como 
a farmacêutica. 
Embora nenhuma iniciativa tenha ainda alcançado estágio 
de viabilidade comercial - as barreiras são os elevados custos do 
complexo enzimático, a baixa taxa de conversão da celulose em 
açúcares, a necessidade de pré-tratamento para conseguir conver- 
sões eficientes -, a tecnologia de hidrólise enzimática apresenta 
grande potencial em virtude de caracteristicas como a especifici- 
dade da reação. ausência de reações secundárias (que levariam a 
perda de rendimento), ausência da formaçao de produtos secun- 
dários (inibidores da fermentação alcoólica) e reação em condições 
suaves que não requerem altas pressões e temperaturas ou ambien- 
tes corrosivos para os equipamentos [CGEE (2005)). 
Pereira Jr. (2006) observa que a decisão de usar um ou 
outro processo de hidrólise depende também do tipo de material 
lignocelulósico empregado. Na hidrólise da hemicelulose (que ocor- 
re em condições mais brandas do que no caso da celulose). a 
estratégia tem sido a utilização de ácido sulfúrico diluído. No caso 
da celulose, como a hidrólise quimica requer condições de alta 
severidade (elevadas temperaturas, grandes tempos de exposição 
e altas concentraçóes de ácido), pela maior resistência ao ataque 
hidrolítico, o uso da hidrólise enzimática seria mais indicado (pela 
ausência de condições severas). Segundo o autor, tal estratégia 
tecnológica difere da concepção de processos antigos em que se 
buscava a hidrólise quimica conjunta da celulose e da hemicelulose, 
pois são polissacarideos com diferentes suscetibilidades ao ataque 
hidrolitico. 
As apostas norte-americana e européia no etanol lignoce- 
lulósico t6m recaído no desenvolvimento dos processos de hidrólise 
enzimática, enquanto no Brasil o interesse das empresas parece 
mais voltado para a hidrólise ácida - ainda que muita pesquisa 
acadêmica seja realizada nas duas áreas. No Brasil. duas iniciativas 
Efanol. Aicoolquimica e Biorrefinarias 
sáo frequentemente mencionadas: o projeto Dedini Hidrólise Rápida 
(DHR) e. mais recentemente, a iniciativa da Oxiteno S.A. [Inovação 
Unicamp (2006)l. 
A primeira iniciativa brasileira envolve um tradicional fabri- 
cante de equipamentos para o setor sucroalcooleiro que em parceria 
com o CTC. a Fapesp e um produtor de açúcar e álcool. que ao 
longo de 15 anos desenvolveu tecnologia de hidrólise. com patentes 
depositadas e instaiaçáo de uma unidade de demonstração da 
tecnologia (em operaçáo desde 2004, com capacidade de 5 mil 
litrosldia, a partir de 50 tldia de biomassa lignocelulósica da cana). 
Para alcançar o rendimento e a rentabilidade adequados. a unidade 
industrial deverá ter capacidade dez vezes maior e requer aperfei- 
çoamentos na otimizaçáo energética e no desenvolvimento de equi- 
pamentos, periféricos, automação e sistemas de segurança, a se- 
rem desenvolvidos nos próximos dois anos, a fim de possibilitar o 
desenvolvimento de um "pacote" de tecnologia/equipamento a ser 
entregue na mão do cliente [Inovaçao Unicamp (2006) e CGEE 
(2005)l .32 A segunda iniciativa, mais recente, envolve uma empresa 
petroquímica que está buscando parcerias para náo apenas desen- 
volver plenamente a tecnologia de hidrólise ácida (da biomassa 
proveniente do bagaço e palha da cana), mas a implantaçao efetiva 
de uma biorrefinaria e o desenvolvimento de processo de hidroge- 
nólise para substituiçáo de fonte de materia-prima de produto da 
naíta pelo etanol. 
A Tabela 2 resume as principais caracteristicas dos pro- 
cessos de hidrólise ácida e enzimática. Os dois processos são 
3zA tecnologia e baseada no 
rratamento esoeclfico do ba. 
gaço (Drcrntamenlo orga- 
nosow com soluça0 nrdroal- 
c0018ca que promove o 
afrouxamento do malerial 
I~gnocelulosico. dissolven- 
do a Bgnina. deseslmuran- 
do a celulose e oerrnilindo 
araqbeac300r3p~oo, eut lua 
nexoses qae sao a Iraç4o oe 
rnats t;lc, termeni,7ção {Ino- 
vação Unrcarnp (20061 e 
CGEE (2005)1. O principal 
problema desse processo 
parece associado a alirnen- 
lacáo do baoaco ao reator - .  
o0 r>idroltse cii~o sistema 101 
retorrnulaoo em 2005 e sn>- 
craoa a operacáo con!inua 
da unidade. embora ainda 
sejam necessarios ajustes. 
Tabela 2 
Hidrólise ~ c i d a  e Enzimática de Biornassa Lionocelul6sica Dara Producáo de Etanol 
HIDROLISE ACIDA HIOROLISE ENZIMATICA 
Quebra da celuloseihemicelulose por adição 
de ácido (sulfúrico) 
O ácido precisa ser muito controlado para 
evitar reações paralelas indesejáveis 
Tecnologia mais simples (base científica co- 
nhecida) 
Prazo mais curto paradesenvolvimento da tec- 
nologia 
Em tese. menores riscos, mas menor retorno 
Desafio em termos de inovaçáo está centrado 
Quebra da celuloseihemicelulose por enzimas 
Necessidade de manipulação genética de mi- 
crorganismos para produção de enzirnas capa- 
zes de reduzir etapas e, conseqüentemente, cus- 
tos do processo. 
Tecnologia mais complexa (bases cientííicas da 
biotecnologia moderna. menos conhecidas) 
Prazo mais longo paradesenvolvimento datecno- 
logia 
Possivelmente. maiores riscos. mas também 
maior retorno 
OesenvOiv*mentO de equ Oarnentos . Desafio centrado no desenvolvimento de enzimas 
base em rnareria~s mais res~stnntes a corrosáo) a custo competitivo 
Foca de empresas brasileiras (Dedini e 0xitenC-i . Foco de empresas e programas de governo dos 
Estados Unidos e da União Européia (Programa 
de Biornassa do US DOE e projetos prioritários do 
Programa de Biomassa da União Européia) 
Fonte: Elaboraçao própria. 
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atualmente conhecidos, mas apresentam rendimentos ainda ruins, 
investimentos elevados e ainda sem viabilidade econômica. 
Especialistas brasileiros acreditam na possibilidade de um 
modelo diferente para o Brasil. em relação a outros países, jus- 
tificado pelo fato de a matéria-prima (proveniente do residuo da 
cana, o bagaço) estar quase pronta para entrar em hidrólise (foi 
passada por faca de corte e desfibradores, quando da moagem da 
cana. que já reduziram o tamanho das moléculas). O setor sucroal- 
cooleiro gera aproximadamente 16 milhões de toneladas de bagaço 
de cana excedente e 76 milhões de toneladas de palha, cuja utiliza- 
ção permitiria decuplicar a produção brasileira de etanol [CGEE 
(2005)l. O desperdício de material celulósico corresponde a dois 
terços da área plantada da cana (o bagaço e a palha são hoje usados 
na geração de energia, queimados ou deixados no campo) e, 
atualmente. apenas um terço da biomassa contida na planta é 
aproveitada para produção de etanol ou açúcar [Inovação Unicamp 
(2006d)l. Consideram, ademais. que o diferencial brasileiro estaria 
na integração existente dentro da própria usina - integração da 
produção. facilitando emissão de efluentes, energia e processos, e 
Eogistica para distribuição interna e externa, como estocagem. trans- 
porte e escoamento [Inovação Unicamp (2006)l. 
Isso permite atender ao requisito de substancial balanço 
energético positivo, o que não ocorre hoje, por exemplo, com o 
milho, que não é auto-energético e exige o uso de combustível fóssil 
na produção de etanol. No etanol da cana, o residuo da produção 
é transformado em energia empregada na própria produção. dis- 
pensando energia fóssil [Inovação Unicamp (2006)l. Com efeito, 
essa vantagem especifica da cana em termos energéticos frente a 
outras fontes de matérias-primas para o etanol deve contribuir para 
a definição de um modelo específico para o Brasil. 
Por fim, conforme analisado em CGEE (2005) e Pereira Jr. 
(2006). além dos processos de hidrólise comentados. as pesquisas 
em etanol têm sido orientadas, também, para uma terceira tecnolo- 
gia, o processo de sacarificação e fermentação alcoólica sirnultã- 
neas (SSF), que combina em uma só etapa a hidrólise enzimática e 
a fermentação alcoólica dos açúcares. O foco principal é o desen- 
volvimento de leveduras termotolerantes, com base no melhora- 
mento genético de linhagens de Saccharomyces e Kluyveromyces 
e por meio do emprego da celulase do Trichoderma reesei. 0 s  
resultados alcançados são ainda modestos, com rendimentos e 
produtividade baixos, em especial por exigir pré-tratamento do 
material lignocelulósico, não apresentando perspectivas concretas 
no curto prazo. 
Etanol. Alcoolquimica e Biorrefinarias 
Em teoria, quaisquer instalaçóes que utilizem biomassa e O Desafio das 
produzam mais de um produto podem ser consideradas biorrefi- Biorrefinarias 
narias. O conceito distingue-se, portanto, de umasimples planta que 
produz um único produto com base em uma matéria-prima renová- 
vel. Na realidade. a definição de biorrefinaria apareceu pela primeira 
vez na legislação americana recentemente, na Farm Bill, de 2002. 
com o significado de instalações. equipamentos e processos que 
convertem a biomassa em biocombustíveis e produtos químicos e 
ainda podem gerar eletricidade. No Programa Plurianual de Biomas- 
sa [DOE (2005)], o termo foi expandido. de modo a contemplar 
instalaçóes que usem especificamente a biomassa lignocelulósica 
para fazer um conjunto de combustíveis e produtos quimicos em 
uma combinação Ótima, de modo a maximizar o valor da biomassa 
e. assim, o retorno financeiro do investimento. 
O conceito é análogo ao das refinarias de petróleo, que 
fabricam múltiplos produtos, como combustiveis (em grande volu- 
me) e também, com vistas a ampliar a lucratividade, uma parcela de 
produtos quimicos de alto valor unitário. As biorrefinarias-refinarias 
baseadas no etanol lignocelulósico em modelo semelhante ao das 
refinarias de petróleo - integram nas mesmas instalações equipa- 
mentos e processos de conversão de biomassa, com vistas a pro- 
duzir combustíveis, energia e produtos químicos. Tal qual uma refi- 
naria de petróleo, deve ser capaz de produzir múltiplos produtos e, 
com isso, tirar vantagem das diferenças nos componentes e inter- 
mediários da biomassa, maximizando valor, ao produzir produtos 
químicos em pequenos volumes. mas alto valor unitário, além de 
grandes volumes de combustiveis líquidos de baixo valor, e ao mes- 
mo tempo gerar eletricidade [NREL (2006)l. 
Em síntese, biorrefinaria é um termo relativamente novo 
que se refere ao uso de matérias-primas renováveis e de seus resí- 
duos, de maneira integral e diversificada, para a produção, por rota 
química ou biotecnológica. de uma variedade de substâncias e 
energia, com a mínima geração de resíduos e emissões de gases 
poluidores. O conceito faz sentido se for empregada uma matéria- 
prima abundante. barata e específica, como a biornassa lignocelu- 
Iósica - ao contrário das distintas fontes atualmente empregadas 
para produçáo de etanol e que competem com outros usos -, como 
o petroleo foi um dia. O apoio do governo a indústria visa desenvol- 
ver biorrefinarias capazes de competir economicamente com as 
refinarias de petróleo. 
De acordo com Kamm et a1 (2005), as tecnologias atuais 
das biorrefinarias são baseadas na utilização de toda a planta. ou 
complexo da biomassa. e na integração de processos tradicionais 
e modernos de utilização de matérias-primas biológicas. Especialis- 
tas acreditam que as biorrefinarias possam vir a constituir uma 
indústria-chave do século XXI, responsável até mesmo por uma nova 
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tado. 0 s  gastos com petróleo representam 35% das importaçoes 
totais americanas e deverão alcançar 70% nos próximos vinte anos. 
Estimulada por políticas ativas. a produção de etanol tem 
apresentado forte crescimento nesta década em particular nos 
Estados Unidos. que em 2005 conseguiu abalar pela primeira vez a 
posição hegemônica brasileira. O mundo produz, hoje, mais de 40 
bilhões de litros de etanol por ano, dos quais 70% cabem ao Brasil 
e Estados Unidos. Os principais instrumentos utilizados pelos go- 
vernos para fomentar a indústria do etanol englobam tanto mecanis- 
mos de estímulo a produção quanto ao consumo, com o estabe- 
lecimento de metas para adiçáo de biocombustíveis ou como aditi- 
vos aos combustíveis convencionais. créditos ou incentivos fiscais 
a produção de biocombustíveis e ao cultivo de matéria-prima, pos- 
tergação do pagamento de impostos, empréstimos e garantias para 
construcão de unidades ou Dara desenvolvimento de novas fontes 
de matirias-primas. 
Na presente década, as atenções não mais se restringem 
ao etanol combustível, mas incorporam o etanol grau químico. fonte 
de matérias-primas químicas utilizadas pela indústria de transforma- 
ção. Isso significa uma redescoberta da alcoolquímica. segmento da 
indústria química que utiliza o etanol (ou álcool) como matéria-prima 
para a fabricação de produtos químicos e que perdera espaço no 
cenário mundial quando da consolidação da indústria petroquímica. 
Nesse novo panorama de consolidação do etanol. emer- 
gem como aspectos centrais das ações de empresas e de políticas 
públicas o desenvolvimento de tecnologias de produção com base 
na biomassa lianocelulósica e o conceito de biorrefinarias inteora- - - 
das. baseadas no etanol, capazes de produzir combustíveis. produ- 
tos quimicos e energia. Embora ainda existam barreiras de natureza 
técnica e econômica para o desenvolvimento em nível comercial das 
tecnologias necessárias para a implantação de biorrefinarias, a ên- 
fase dos governos parece indicar um caminho sem volta. 
Nos Últimos trinta anos, o Brasil atuou praticamente sozi- 
nho no desenvolvimento de um mercado estável de etanol e apenas 
nesta década surgem novos mercados e novos atores. as custas de 
forte intervenção. incentivos e subsídios. O etanol de cana-de-açú- 
car apresenta expressivas vantagens comparativas de custo de 
produção, sendo de 30% a 50% inferior ao custo do etanol do milho 
(norte-americano) e três quartos do etanol de beterraba (europeu). 
E os custos de produção atuais dos processos que empregam a 
biomassa lignocelulósica ainda são proibitivamente elevados. No 
entanto. a intensa mobilização de empresas. da academia e o 
enorme apoio publico nos países desenvolvidos, com concessão de 
diversos incentivos. prometem resultados auspiciosos num horizon- 
te não muito distante e a instalação de biorrefinarias já é uma reali- 
dade no cenário futuro do mercado de energia e produtos químicos. 
Etanol, Alcoolquimica e Biorrelinarias 
0 s  custos adicionais dos crescentes subsidios seriam compensa- 
dos pelos enormes beneficios politicos e sociais vislumbrados. To- 
dos os esforços do mundo desenvolvido estão voltados para a 
redução dos custos de produção do etanol lignocelulósico, com 
metas e prazos estabelecidos e resultados previstos já para os 
próximos 15 anos. 
No Brasil. a despeito da consagração do etanol (combus- 
tivel), o cenário internacional abre espaço para uma nova rodada de 
politicas públicas, no sentido do desenvolvimento tecnológico com 
vistas a consolidaçáo dos resultados e vantagens comparativas de 
custos alcançadas nas últimas décadas, além do natural balanço 
energético positivo do etanol da cana. É fundamental ampliar o 
escopo do etanol no sentido de uma redescoberta da indústria 
alcoolquímica que ofereça uma alternativa concreta de matérias-pri- 
mas para atender o crescimento almejado da economia brasileira, 
sem pressões adicionais sobre o já expressivo déficit da balança 
comercial da indústria quimica (estimado em US$ 8,6 bilhões. em 
2006). Mesmo com a auto-suficiência, nosso petróleo em águas 
profundas é composto principalmente por fraçóes pesadas. o que 
impõe limitações para o aumento da oferta doméstica de naita 
petroquimica (hoje, 30% a 40% importada). A alcoolquímica surge 
como umaalternativa, ao lado de outras iniciativas quevisam a maior 
utilização das frações pesadas, para a fabricação de produtos 
quimicos. No curto prazo. essas iniciativas são importantes, mas no 
médio e longo prazos será necessário recorrer a alternativas mais 
duradouras. A utilização do etanol em complemento ao eteno petro- 
químico abnra grandes perspectivas de crescimento da produção 
quimica brasileira. 
Para isso, parecem necessárias medidas especificas de 
apoio ao etanol quimico. contemplando tanto o estimulo ao consu- 
mo quanto a sua produção, com incentivos fiscais, creditícios e de 
preços para unidades industriais que empreguem o etanol como 
matéria-prima. Em particular. deverão ser apoiados projetos de 
desenvolvimento de tecnologias da biomassa lignocelulósica e, 
inclusive, no conceito de biorrefinaria. Nesse aspecto, seguindo a 
tendência internacional, serão necessárias medidas governamen- 
tais, com incentivos fiscais, empréstimos egrants. No estágio atual, 
no plano federal, é fundamental o apoio a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento. com maiores perspectivas e potencial de geração 
de inovações tecnológicas, mobilizando recursos nao-reembolsá- 
veis de fontes como o Fundo de Tecnologia do BNDES (FUNTEC) 
e os fundos setoriais da Finep (FNDCT) para projetos cooperativos 
com universidades e instltuições de pesquisas. além de emprésti- 
mos e operações de renda variável, dos bancos e agências federais 
de desenvolvimento. oue reoresentem efetivo comoartilhamento do . , 
risco das iniciativas (privadas). 0 s  investimentos exigidos em pes- 
quisa e desenvolvimento e na eventual implantação de biorrefinarias 
no país serão provavelmente expressivos, mas parecem justificados 
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Resumo 0 artigo faz uma descrição da formação do mer- 
cado de biodiesel no Brasil e apresenta, principalmente, 
as ações tomadas pelo governo no que tange ao marco 
regulatório. A Lei 11.097/05 autorizou a mistura de 2% de 
biodiesel em caráter voluntário por três anos. A partir de 
2008, a mistura de 2% passará a ser obrigatória e a mis- 
tura de 5% passará a ser obrigatória a partir de 2013. 
Um passo importante para o início da comercializa- 
ção de biodiesel foi a instituição de leilões de compras de 
biodiesel. O estabelecimento de preços-teto de compra 
elevados e a garantia de compra do combustívelpeloperíodo 
de um ano motivaram a produção agrícola e Mdusttial. 
Atualmente, a carteira do BNDES contempla 11 
projetos com investimentos de R$700 milhões e capaci- 
dade de produção de 1,1 bilhão de litros. O Ministério de 
Minas e Energia (MME) contabiliza capacidade instalada 
de usinas em operação, instaladas em fase de regulari- 
zação, em construção e em fase de projeto no total de 
2,1 bilhões de litros. Há ainda 19 interessados em produ- 
zir capacidade adicional de 950 milhões de litros. 
Portanto, em um curto período de tempo, houve um 
salto de um mercado inexistentepara um mercado que deve 
atingir facilmente a meta de 840 milhões de litros de biodie- 
se1 (2%) em 2007. Se todos os projetos contabilizados pelo 
MME se efetivarem, haverá capacidade instalada superior a 
meta de 5% de mistura para 2013. Com isso, haveria possi- 
bilidade de antecipaçáo da meta ou exportação de exce- 
dente de produção. 
Apesar do contexto favorável, é preciso aguardar 
um período mínimo de tempo para testar percentuais de 
mistura acima de 2%, bem como preparar o combustível 
para atender a especificaçóes do mercado externo. 
Formação do Mercado de Biodiesel no Brasil 
0 Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel Introdução 
(PNPB) foi lançado em dezembro de 2004. Depois de elaborado um 
marco regulatório. o BNDES criou o Programa de Apoio a Inves- 
timentos em Biodiesel, quando a mistura de 2% de biodiesel no 
diesel ainda era voluntária. 
Em 13 de janeiro de 2005. foi sancionada a Lei 11.097, que 
introduziu o biodiesel na matriz energética, permitiu a mistura de 2% 
de biodiesel no diesel e estipulou prazo de três anos para a mistura 
se tornar obrigatória. Em 2013, oito anos após a promulgação da lei, 
o percentual obrigatório de mistura será de 5%. 
Mesmo após a autorização da mistura, as plantas ins- 
taladas em condiçóes de produzir biodiesel não encontravam inte- 
ressados em comprar a produção. Os comercializadores de diesel 
não estavam convencidos a misturar biodiesel em seu combustível. 
Corria-se o risco de chegar em 2008 e não ter capacidade 
instalada suficiente para atender o mercado obrigatório de 2% de 
mistura. Diante desse problema, o governo decidiu instituir os leilões 
de compra de biodiesel, para viabilizar a antecipação da comercia- 
lização, garantindo a instalação de uma capacidade mínima de 
produção para atender a demanda obrigatória de biodiesel a partir 
de 2008. 
O mercado de biodiesel no Brasil se iniciou, de fato, em 
2006. com compras de combustível via leilão da Agência Nacional 
de Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis (ANP). 
O artigo tem o objetivo de apresentar a evolução do marco 
regulatório do biodiesel nos últimos anos, a importância das ações 
adotadas e os impactos percebidos no que se refere a preços e 
quantidades ofertadas de biodiesel. Também alerta para algumas 
estratégias adotadas que podem influenciar o mercado no futuro, 
notadamente quando a mistura se tornar obrigatória. 
O texto apresenta, na segunda seção, um panorama da 
produção de biodiesel na Europa, nos Estados Unidos (EUA), na 
Ásia e na Austrália. com enfoque em países que têm testado tecno- 
logias em escala comercial. Na terceira seção. faz-se um resumo do 
processo de produção de biodiesel. Em seguida, na quarta seção, 
apresentam-se os principais fabricantes de plantas de biodiesel no 
exterior e no Brasil. Alguns fabricantes nacionais fizeramjoint-ventu- 
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sobre os biocombustíveis. Além disso, houve uma reforma da Polí- 
tica Agrícola Comum para 2004 prevendo um auxilio as "culturas 
energéticas" de € 45 por hectare. Para 2020, a diretiva da UE es- 
tabelece como meta 20% de mistura. 
O combustível já é produzido por vinte países da Europa, 
dos quais nove têm capacidade de produzir mais de 100 mil tonela- 
das de biodiesel por ano a partir de canola (colza). A produção total 
em 2005 foi de 3,2 milhões de toneladas, enquanto a capacidade 
produtiva instalada era de 4,2 milhões de toneladas, ou seja, os pro- 
dutores trabalharam com 25% de capacidade ociosa. Em 2006, 
cerca de 60% do total do óleo de canola produzido na UE desti- 
naram-se a produção de biodiesel. 
AAlemanha produziu cercade 1,7 milhãodetoneladas em 
2005. Os produtores de semente de canola (principal insumo utili- 
zado) recebem uma compensação financeira pela redução de recei- 
tas com produtos de destino alimentar. O biodiesel é isento da taxa 
de óleo mineral. sendo ofertado a um preço que é quase E 0,10 por 
litro mais barato do aue o diesel mineral. 
A França, em 2005, produziu quase 500 mil toneladas de 
biodiesel e se manteve como a segunda maior produtora na Europa. 
O governo anunciou uma proposta para aumentar a capacidade 
produtiva para 1.1 milhão de toneladas de biodiesel até o final de 
2007. A preocupação central é reduzir a dependência por importa- 
ções de combustíveis e reduzir as emissões de CO,. 
Gi6fico i 
Produ~áo de Biodiesel em Países Europeus 
(Em Mil Toneladas) 
1 Fonte: EurObserv'ER. 1 
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Tabela l 
Produçao e Capacidade Instalada de Biodiesel na UE 
(Mil t lAnni  % . . . . , .. . . . - , 




Outros 627 1.756 
Total 3.184 6.069 
Estimafim 
Fonte: EuBbsew'ER. 
Estados Unidos Nos EUA, os incentivos fiscais (cerca de US$150 milhões 
em 2006) e o elevado preço do petróleo têm motivado a produção 
de biodiesel. O incentivo federal é um crédito fiscal oferecido no ato 
da mistura com o diesel, ou seja. os créditos vão para o misturador 
do combustível. O crédito é de US$ liga1 para biodiesel de óleos 
vegetais ou gordura animal. A principal matéria-prima utilizada é o 
óleo de soja. 
No nivel estadual, a cada ano há novas propostas de 
incentivo. Em 2005, havia 31 novas leis em 22 estados. O estado de 
Minnesota estipulou a obrigatoriedade de mistura em 2% e Illinois, 
com politicas direcionadas ao varejo. lidera o consumo de biodiesel. 
A demanda atual dos EUA é de 175 milhões de galões (660 
milhões de litros). mas, em 2007, poderá ser de 400 milhões de 
galões (1.5 bilhão de litros) se houver investimentos em logistica. 
uma vez que a capacidade total de transporte esta limitada em 300 
milhões de galões (1,l bilhão de litros). Atualmente, há 88 plantas 
de biodiesel. totalizando uma capacidade de 400 milhóes de galões. 
Estão sendo construídas 50 novas plantas, adicionando 700 milhões 
de galões (2.6 bilhões de litros) de capacidade. 
O custo de processamento de biodiesel é de US$O,SO/gal 
e o custo mais expressivo é o da matéria-prima. No caso da soja, o 
custo da oleaginosa é de US$1,95/gal de biodiesel. O custo opera- 
cional total (excluindo-se o custo de capital) é de US$ 2,49/gal. 
Adicionando-se o retorno do investimento e o custo de transporte, 
estocagem, mistura e distribuiçáo. o preço ao consumidor excede 
US$3,00/gal [Conway (2006)].2 
20 preço medi0 do diesel 
mineral no varejo na Caiifór- 
nia em de USS 2,801gal em 
janeiro de 2007 ( w . e n e r -  
gy.ca.govigaso11ne). 
Formaçáo do Mercado de Biodiesel no Brasil 
Nesses continentes, há grandes consumidores de com- Ásia e Oceania 
bustiveis fósseis, tais como Japão, Austrália, China e índia, mas 
também grandes produtores de óleos vegetais. Atualmente, cerca 
de 80% da produção mundial de óleo de palma. utilizado para fins 
alimentares, é proveniente da Malásia e Indonésia. A índia tem 
investido no pinhão (jatropha). 
O Japão. além de ser importador de combustível, ratificou 
o Protocolo de Quioto e. portanto, tem obrigação de reduzir suas 
emissões de gases de efeito estufa no período 2008-2012. No caso 
da China e da índia, apesar de não serem obrigadas a realizar 
redução de emissões, alguns estados já adotaram políticas de 
incentivo a biocombustíveis. 
Na China. cinco unidades de transesterificação a partir de 
bleo de canola e de óleo de fritura usado produzem biodiesel, 
atendendo às especificações similares a americana, definidas pela 
norma ASTM D6751. A empresa Hainan Zhenghe Bio Energy Com- 
pany investiu US$ 5 milhões em uma planta industrial para uma 
produção anual de 45 mil toneladas de biodiesel, utilizando Óleo de 
fritura usado. A terceira maior empresa de petróleo chinesa 
(CNOOC) firmou acordo com uma exportadora de óleo de palma da 
Malásia para fornecer biodiesel. A CNOOC construirá uma planta na 
ilha Hainan (localizada no sul da China) com capacidade para 120 
mil toneladas. 
O governo tailandes liberou 1.3 bilhão de baht ( I  baht = 
US$0,026) para promover a expansão do combustível entre 2005 e 
2012. Desse total, 800 milhões de baht estão sendo alocados para 
desenvolver o cultivo de plantas oleaginosas (essencialmente a 
semente de palmae osabudam) e os500 milhões de baht restantes, 
para pesquisa, desenvolvimento e gerência do projeto (inclusive a 
demonstração dos usos do biodiesel nos transportes ferroviários e 
a promoção do uso do biodiesel nas comunidades e no comércio). 
A Maiásia iniciou a construção de plantas que irão ofertar 
um combustível híbrido formado de 95% de diesel e 5% de óleo de 
palma. A empresa responsável pelas plantações se associou a 
Cremer Oleo GmbH & Co alemã para construir duas plantas de 
biodiesei. uma na Malásia e outra em Cingapura. 
Na Austrália, com base no número de unidades produtivas 
em construção ou em fase de projeto, a capacidade deverá ultrapas- 
sar 800 milhões de litros por ano até 2008. Há cinco principais 
plantas em operação no país, a maior (Australian Biodiesel Group) 
produzindo 160 milhões de litros por ano. Em 2003, entrou em vigor 
um ato legislativo, o Energy Grants Credits Scheme Act (EGCS), que 
prevê a isenção fiscal para combustíveis alternativos. inclusive bio- 
diesel e etanol, e o recebimento de um crédito para manter a relação 
de preços entre o petróleo e o diesel. 
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Processo de 0 biodiesel tem sido obtido por diferentes processos 
Produção do químicos, tais como esterificação, transesterificação e craqueamen- 
to térmico. No caso da esterificação, um éster é obtido a partir da BiOdiese' reação de um ácido com um álcool. Na transesterificação, o proces- 
so inicia-se juntando o óleo vegetal ou gordura animal com álcool 
(metilico ou etilico) e ainda um catalisador (hidróxido de sódio ou 
hidróxido de potássio) para acelerar o processo. Após a reação, 
obtêm-se a glicerina e o éster (biodiesel). O craqueamento é um 
processo químico que tem como objetivo dividir em partes menores 
um composto pela açáo de calor elou catalisador. 
A transesterificação é o processo mais difundido no mun- 
do e no Brasil. Dependendo do tipo de álcool empregado na reação, 
o biodiesel pode ser do tipo metil-éster (oriundo da utilização do 
metanol) ou etil-éster (etanol), que gera como subprodutos o farelo, 
a torta e a glicerina. A glicerina é um produto de alto valor agregado 
quando utilizado na indústria farmacêutica, de cosméticos e alimen- 
tos e bebidas, entre outros. 
O biodiesel é um combustível biodegradável derivado de fontes 
renováveis, seja proveniente de óleo vegetal ou de gordura animal. Pode 
ser utilizado puro ou misturado em quaisquer proporções com o óleo 
mineral, de origem fóssil, notadamente o óleo diesel. em motores do ciclo 
diesel, sem a necessidade de onerosas adaptaçoes. 
A Ln ao Europé a oefini~ oiodiese. como Jm ester metil co prod~z oo com 
oase em óleos veaetais ou an ma,s ID ret va 2003 30 CE oo Par amento 
Europeu). ~essafõrma, o biodiesel iomercializado na Europa tem de ser 
obtido pela rota metilica, ou seja. tem de utilizar o metanol no processo de 
produção. Além disso. as especificações para o biodiesel sao tais que 
favorecem a produção de biodiesel a partir de óleo de canola (colza). 
restringindo. por exemplo. o uso da soja no que se refere ao limite do indice 
de iodo. Cabe ao Comite Europeu de Normalização estabelecer normas 
adequadas para outros biocornbustiveis além dos definidos na Diretiva 
2003130CE. 
Nos Estados Unidos, o biodiesel é definido como um combustivel 
renovável produzido a pariir de Óleos vegetais ou animais, como o óleo 
!de soja, para ser utilizado em motores de ciclo diesel. O biocombustível 
tem de atender as especificações da norma ASTM D 6751 (ASTM - 
American Society of Testing and Materiais). 
No Brasil, a Lei 11 .O97105 define biodiesel como "biocombustivel derivado 
de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com 
ignicao por compressao OL. conforme regd amento, para geraçao de oLrro 
1100 oe eneraia. QJe possa s ~ o s l i t ~  r parcial od totalmenfe como,sliveis 
d e  origem fó<sil".. 
As espec f caçóes para biodiesel no Bras I, regJ adas pela Reso uçao oa 
ANP 42. oe 24 oe novemoro de 2004. sao menos restrit vas oJe na E~rooa 
de forma a permitir a produção do biodiesel com basi em diverkasl 
Essa flexibilizacáo das esoecificacões contribuiu náo só 1 para maior competitividade ent;e matériaS-primai mas também para a 1 
diversificacão da oroducão em termos reoionais. 
L ~ - ~- 
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BOX 2 
Mercado da Glicerina 
A glicerina é um produto nobre utilizado, por exemplo, na indústria 
farmacêutica e de cosméticos. Com a consolidação do mercado de 
biodiesel. haverá aumento significativo da produção mundial de glicerina. 
Porém, para o produto ser colocado em mercados nobres. precisa ser 
purificado. Provavelmente. o aumento da oferta de glicerina deverá 
implicar, em um primeiro momento, redução do seu preço e, até mesmo, 
fechamento de algumas plantas de produção4. Dessa forma. diante da 
possibilidade de ocorrer uma oferta excessiva de glicerina no mercado 
com a produção em larga escala de biodiesel. torna-se prudente 
considerar a glicerina oroduzida na transesterificacáo. oara fins de analise I de viabilidadedo projeto de biodiesel, como um s;bpGduto de baixo valor 
agregado. A glicerina ooderia ser utilizada como um combustivel de baixa 1 - - 
qualidade e r i  caldeiras, em substituiçao ao óleo combustivei. Porém. a 
Iqueima da glicerina exige controle de emissoes de substincias tóxicas 
como a acroleina. Portanto, para fins de análise de viabilidade de projetos 
de biodiesel, nesse estágio inicial de desenvolvimento do mercado, a 
receita adicional com a venda de glicerina na0 purificada deveria ser 
desconsiderada ou, no limite. considerar o preço da glicerina igual ao 
~ p d o  óleo combustível em equivalente - - -  energético. 
O Brasil se destaca no cenário mundial como um dos 
maiores fornecedores potenciais de biodiesel, haja vista a sua ex- 
tensão territorial, que conjuga condiçees climáticas e de solo propí- 
cias para a agricultura. De acordo com dados da Embrapa. o Brasil 
possui 90 milhões de hectares disponíveis, próprios para agricultura. 
Assim, a disponibilidade de terras para o plantio de oleaginosas 
destinadas a produção de biodiesel não representa restrição para a 
oferta do citado combustivel. 
Apesar de haver demanda por biodiesel no mercado ex- 
terno, principalmente nos paises da União Européia, considera-se 
que a inserção do biodiesel brasileiro nesses mercados deverá acon- 
tecer apenas no longo prazo, dadas as restriçóes quanto as espe- 
cificaçóes fisico-químicas dos produtos, além das pressóes internas 
na União Européia e nos EUA para proteção da agricultura local. 
Na Europa e nos EUA, o custo de produção do biodiesel 
é 50% maior do que o diesel mineral. sem impostos [OECD (2006)l. 
O uso do biodiesel é justificado, no entanto, por externalidades 
positivas para o meio ambiente, geração de emprego, segurança de 
abastecimento e balanço de pagamentos. 
O Brasil, dispondo de boa insolação, clima tropical e terras 
abundantes, obtém custos inferiores aos dos países produtores de 
4.4 p & ~  ~ h ~ ~ i ~ ~ l ~ ~ ~ ~ ~ i ~ ~ ,  clima temperado na América do Norte e Europa. Por ser um mercado 
emjaneim de2006. oencer- ainda nascente, espera-se. a exemplo do que ocorreu com o álcool, 
ramento da produção desse 
produto em uma planta no que os custos. ao longo dos anos, possam ser reduzidos através da 
Reino Unido. realização de pesquisas, principalmente no que se refere a utilização 
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Durante todo o ano de 2004. a Comissão Executiva 
Interministerial (CEI), subordinada a Casa Civil. e o Grupo Gestor do 
Biodiesel. coordenado pelo Ministério das Minas e Energia, foram 
encarregados do estudo e da implantação do marco regulatório do 
biodiesel. A definição do marco regulatório era uma das principais 
preocupaçóes do Grupo Gestor, umavez que questoes importantes, 
como os percentuais de mistura do biodiesel ao diesel de petróleo, 
regime tributário, forma de financiamento dos produtores e es- 
pecificação do produto, ainda precisavam ser definidas para pos- 
sibilitar o início da produção e da comercialização do produto no 
Brasil em grande escala. 
Ainda em 2004. o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA) começou a elaborar a regulamentação do Selo Combustível 
Social, a Receita Federal definiu aforma de incidência dos incentivos 
fiscais, o BNDES elaborou o programa de apoio aos produtores do 
combustível e a ANP trabalhou no conceito do biodiesel, revisando 
os parâmetros para o controle de qualidade do combustível7 e 
preparando a regulamentação sobre a comercialização e sobre a 
autorizaçao das plantas de prod~ção.~  
Vale ressaltar, contudo, que a ANP preparou a regulamen- 
tação da autorização para o empreendimento construido, pronto 
para entrar em operação, ou seja, a ANP não realiza nenhuma ava- 
liação durante a construção da planta no que se refere ao processo 
produtivo ou a tecnologia empregada. Assim. o produtor de biodie- 
se1 pode ter que realizar ajustes no processo de produção depois 
de ter instalado a planta, para atender as especificaçóes da ANP. 
Com essas açóes tomadas ao longo de 2004, o governo 
federal pôde lançar. em dezembro do mesmo ano, o Programa 
Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB). Na ocasião, o 
marco regulatório do setor, com base em decretos presidenciais, já 
estabelecia condiçóes legais para a introdução do biodiesel na 
matriz energética brasileira. Posteriormente, o marco legal foi res- 
paldado pelo Congresso Nacional. regulamentado pela Lei 11.097. 
de 13 de janeiro de 2005. 
Essa lei introduz o biodiesel na matriz energética brasileira, 
fixando em 2%,g em volume. o percentual mínimo obrigatório de 
adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor 
final, em qualquer parte do território nacional em um prazo de três 
anos (janeiro de 2008) e de 5% em um prazo de oito anos (janeiro 
de 2013), prazos esses que podem viraser reduzidos por umaeven- 
tua1 resoluçao do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). 
Além dessa lei. esforços foram envidados, ao longo de 
todo o ano de 2005, para aprimorar o marco regulatório, principal- 
mente no que se refere aos incentivos fiscais para produção de 




' A  ANP teve de rever os oa- 
aroes ao espcci(ica~óes do 
combusr!vei para nao crrar 
oarrelras a enrraaa oe oiea- 
ginosas. pois as especiiica- 
çóes naquela ocasiáo eram 
voltadas para frotas cativas, 
muito restritivas. baseadas 
em esoecrficacões euro- 
ppias tendo como materiai- 
pr.mas 6,eo oe canoia e me. 
tanol aescons aerando a ai- 
versidade de oleaginosas 
disponíveis no pais. 
aHá 19 unidades de biodle- 
se1 autorizadas a operar pela 
ANP, perfazendo uma capa- 
cidade instalada de 639 mi- 
lhões de litrosiano. 
gMundialmente. passou-sea 
adotar uma nomenclatura 
para identificar a concentra- 
ção do biodiesel na mistura: 
BXX, onde XX é a percent- 
agem em voiume do biodie- 
sela mistura. Porewempio, o 
82 .  85,  820 e 8100 são 
combustíveis com uma con- 
centração de 2%, 5%. 20% e 
100% de biodiesel, res- 
pectivamente. 
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Com o objetivo de incentivar a inclusão social na agricul- 
tura, com base no entendimento de que a cadeia produtiva do 
biodiesel tem potencial de geração de empregos. o MDA, por meio 
da Instruçáo Normativa 1, de 5.7.2005, estabeleceu os critérios e 
procedimentos relativos a obtençáo, manutenção, renovaçáo. sus- 
pensão e cancelamento da concessão e uso da certificaçáo "Selo 
Combustível Social". 
Entre os critérios, regulados através de contratos, para a 
obtençáo do Selo Combustível Social, destacam-se a exigência de 
prestação de serviços de assistência técnica e capacitaçáo aos 
agricultores familiares e os percentuais mínimos de aquisiçáo de 
matéria-prima do agricultor familiar1' feitas pelo produtor de biodie- 
sel. que sáo de: 
i) 50% para a Regiáo Nordeste e o ~emi-Árido; 
ii) 30% para as Regiões Sudeste e Sul; e 
iii) 10% para as Regióes Norte e Centro-Oeste. 
Estabeleceu-se ainda um mecanismo de verificaçáo pelo 
MDA de cumprimento, por parte dos beneficiários do selo, dos 
critérios para a sua manutenção. uma vez que, com validade de 
cinco anos. o Selo Combustível Social necessita ser validado anual- 
mente por técnicos ou consultores do MDA. 
É importante destacar que a obtençao do Selo Com- 
bustível Social somente se configura após a conclusáo do proje- 
to, com a comprovação de uma aquisição mínima de matéria-prima 
de agricultura familiar. Por isso, a obtençáo a posteriori do Selo 
não permitia as instituições financeiras conceder benefícios na eta- 
pa de projeto. 
Diante desse fato, o MDA criou o instituto do Enquadra- 
mento Social, por meio da Instrução Normativa 2, de 30.9.2005. 
Dessa forma, o MDA sinaliza as instituições financeiras que tenham 
condições de financiamento especiais para projetos de produçáo 
de biodiesel quais são os projetos que contemplam os critérios 
mínimos de inclusáo social da agricultura familiar para a obtenção fu- 
tura do Selo Combustível Social, quando a planta entrar em operação. 
Nesse contexto, os detentores do Selo ou, quando for o 
caso de projetos. do Enquadramento Social têm direito a benefí- 
cios como reduçáo de aliquotas de PISIPasep e Cofins, acesso a 
melhores condições de financiamento nos bancos oficiais - Banco 
do Brasil (BB), Banco do Nordeste do Brasil (BNB), Banco da 
Amazónia (Basa) e BNDES-e patticipaçáo nos leilóes de aquisiçáo 





liAgricunor familiar é defini- 
do como o beneficiario do 
Programa Nacional de Forta- 
lecimento da Agricultura Fa- 
miliar (Pronaf), criado pelo 
Decreto 1.946, de 28 de lu- 
nho de 1996, alterado pelo 
Decreto 3.991, de 30 de ou- 
tubro de2001. Nessa moda- 
lidade, a maior parte do tm- 
baiho na unidade de produ- 
çáo é fornecida por mem- 
bros da iamilia e a proprie- 
dade dos meios de produ- 
çáo (embora nem sempre a 
terra) peirence a família. 
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O BNDES, coordenador do subgrupo Linhas de Financia- Programa de 
mento no Grupo Gestor, preparou um programa de financiamento Financiamento 
conforme descrito na Resoluçao 1.135, de 3 de dezembro de 2004. do BNDES 
Naquelaocasiáo, o marco regulatorio encontrava-se muito incipien- 
te, conforme apontado anteriormente. e o mercado inexistia. 
Posteriormente, o Banco do Brasil, o BNB e o Baça tam- 
bém foram convidados a participar das discussóes sobre linhas de 
financiamento no Ambito do Grupo Gestor. A atuação desses ban- 
cos é extremamente importante. dada a sua experiência no financia- 
mento agrícola, em particular para a agricultura familiar. Linhas de 
financiamento específicas para biodiesel foram criadas nesses bancos. 
O BNDES preparou um programa que cobre todas as 
etapas da produção do biodiesel, desde a matéria-prima até o 
produto final. Adicionalmente, também buscando estimular a de- 
manda do combustível, o Banco procurou incentivar o consumo de 
biodiesel em frotas cativas, em implementos agrícolas e em gerado- 
res elétricos, desde que os fabricantes dessem garantias aos equi- 
pamentos que utilizassem percentuais de mistura igual ou superior 
a 20% de biodiesel. 
O Programa teve validade até dezembro de 2006, com o 
seguinte propósito: 
i) Apoiar investimentos em todas as fases da produçáo 
de biodiesel (fase agrícola. produçáo de óleo bruto, 
produção de biodiesel, armazenamento, logística e 
equipamentos para a produçao de biodiesel). sendo 
que, em relação as fases agrícola e de produção de 
Óleo bruto, podem ser apoiados projetos desvincula- 
dos da produçao imediata de biodiesel, desde que 
seja demonstrada a destinaçaofutura do produto agrí- 
cola ou do óleo bruto para a produçao de biodiesel; 
ii) Apoiar a aquisição de máquinas e equipamentos ho- 
mologados para uso de biodiesel ou de óleo vegetal 
bruto; 
iii) Apoiar investimentos em beneficiamento de co-produ- 
tos e subprodutos do biodiesel, como a glicerina e os 
resíduos do esmagamento (torta); e 
iv) Oferecer condiçóes diferenciadas para projetos que 
promovam a inclusao social mediante a utilizaçao de 
matéria-prima fornecida por agricultores familiares e 
para os quais o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
tenhaconcedido "enquadramento social" e "selosocial". 
Esse programa teve como principais diferenciais nas con- 
diçoes financeiras os seguintes aspectos: 
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presas vencedoras do leilão. apenas a Agropalma teve o primeiro 
lote aprovado pela ANP, sendo que nas outras três foram necessá- 
rios alguns ajustes no processo produtivo, para atender a especi- 
ficaçao estipulada pela Agência. Além disso, a ANP se preocupou 
com a regularidade da entrega do combustível. 0 s  compradores. 
por sua vez, preferiram estocar os primeiros lotes entregues. com o 
objetivo de confirmar a regularidade da entrega e a qualidade do 
produto. É importante ressaltar, também, que os compradores en- 
frentaram dificuldade de logística para o recebimento dos primeiros 
lotes e distribuição do biodiesel. Essas dificuldades causaram atraso 
na comercializaçao do biodiesel. gerando incertezas ao mercado. 
No segundo leilão. realizado em 30.3.2006, foram nego- 
ciados 170 mil m3 de biodiesel. a serem entregues no período com- 
preendido entre 1.7.2006 e30.6.2007. Os preçosfinais obtidosforam 
muito semelhantes aos do leilão anterior, variando entre R$ 1.79911 
e R$ 1.90411, com preço de referência um pouco mais baixo do que 
o do leilão anterior. de R$1,9111. e preço médio também um pouco 
menor. de R$ 1,8611. Em 12.7.2006, foram realizados o terceiro e o 
quarto leilóes, ambos com preço de referência de R$ 1,9011 para 
compra de 600 mil m3 de biodiesel a serem entregues durante o ano 
de 2007. No terceiro leilão. do qual participaram empresas que já 
estão produzindo biodiesel, foram vendidos 50 mil m3 a um preço 
médio de R$ 1.75411. O quarto leilão colocou a venda 550 mil m3, 
comprados a um preço médio de R$ 1,74711. 
Nota-se que afixação de preços de referênciaatrativos nos 
leilóes e o compromisso de compra de biodiesel por produtores e 
importadores de diesel mineral atraíram o interesse de diversos 
produtores de biodiesel. Há investimentos marginais sendo realiza- 
dos na adaptação de refinarias e indústrias químicas para produzir 
biodiesel. Além disso. empresas do agronegócio estão consideran- 
do a produção de biodiesel um negócio complementar e procuram 
diversificar o escopo da sua produção. 
Apesar de não ser a oleaginosa de menor custo de produ- 
ção, a soja tem sido escolhida para produção mais imediata do 
biodiesel, uma vez que o preço do óleo de soja sofreu redução nos 
últimos anos, a taxa de câmbio não é favorável paraos exportadores. 
o regime tributário favorece a produção da soja. mas não o seu pro- 
cessamento. Esses fatos têm contribuído para uma enorme capaci- 
dade ociosa de esmagamento. Além disso, o óleo de soja é um 
subproduto da cadeia produtiva da soja e o biodiesel agrega valor 
a esse subproduto de oferta abundante no setor. 
Ressalte-se que, apesar do grande número de interes- 
sados na venda do produto, os desAgios não foram significativos. 
Assim, os preços ofertados nos leilóes foram elevados frente ao 
preço do diesel mineral, pois seu preço na refinaria, com incidência 
de PISIPasep e Cofins e sem ICMS, é de cerca de R$1,35/1. 
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Tabela 3 
Resumo dos Leilóes de Biodiesel ~~- ~- 
REGIA0 EMPRESA PREÇO OUAN7lOAOE LEILOES-PREFO ~ $ 0 1 0 ~ 0 ~  EMPRESA 
MEDI0 TOTAL m3 
Rllm.' 1" 2* 30 a? 
... 
NE Brasil Biodiesel 1.762 318.000 1.909 38.000 1.905 21.780 1.730 40.000 1.730 218.220 
-- ~ - ~ 
, Agiopalma 1.864 7.200 1.864 5.000 1.862 2.200 ,. 
Brasil Blodiesel 1.730 80.000 1.730 90000 
Soyminas 1.900 8.700 1.900 8.700 
Granol 1 . W  18.300 1.909 18.300 
Ponte dl Ferro 1.815 50.000 1.815 50.000 
SE Bioeapital 1.852 E0000 1.852 60.000 
Fedibom 1.823 8.000 1.829 8.000 
Gianol 1.900 1.800 1.900 1.800 
Biominas 
- -  
1.7W 2.851 1.790 2.651 
Biacapital 1.893 920 1.893 920 
Binalural 1.900 400 1.900 400 
Granol 1.905 36.000 1.905 36.000 
C 0  Renobrás 1.905 900 1.905 900 
Flagril 1.781 27.500 1.781 27.500 
Bariálcoal 1.780 18.629 1.780 16.629 
Caramuru 1.789 30.WO 1.789 30.000 
Agrosoja 1.714 5.000 
Brasil Biodiesel 1.730 bO.000 
S Oleoplan 1.799 10.000 
B~bios 1.793 70.000 
Total 1.783 840.000 1.905 70.000 1.860 170.004 1.754 50.000 1.747 550.000 
Fonte: Elaboraqão própria com base em dados da ANP. 
É importante destacar que a Petrobras e a Refap (contro- 
lada pela Petrobras e pela Repsol) foram as Únicas compradoras 
dos leilões. 
''A lbc,raçao. no valor de 
RS 22 1 m lhoes. 10, vcncjda 
pela Intecnial. 
I4O H-Bio é processado nas 
unidades de hidrotratamen- 
to IHDn de refinarias. nas - , - . - - - - .. 
quals rn sldra-se oieo iege- 
Ia1 od ansmal com Iraçoes ne 
diesel de pefroleo. O resul- 
tado é um diesel com menor 
teor de enxofre e de melhor 
qualidade em termos de 
queima. 
De fato, a Petrobras tem certa facilidade de colocação do 
biodiesel no mercado náo só porque detém quase a totalidade do 
refino no Brasil. mas também porque sua empresa de distribuição 
de derivados, a BR Distribuidora, participa com 31,4% do mercado 
de distribuição de óleo diesel no país [ANP (2006)l. Todavia, e 
importante salientar que a Petrobras já licitou a construção de três 
plantas de biodiesel de 50 mil toneladas de capacidade,I3 com o 
objetivo de atender pelo menos parte da demanda da BR Dis- 
tribuidora. A disponibilidade prevista pela Petrobras, em associação 
com parceiros privados, é de 855 mil m3 de biodiesel em 2010. Além 
disso, a empresa pretende produzir 425 mil m3 de H-Bioi4 em 201 0, 
produçáo esta que deve pressionar os preços de óleos vegetais. A 
estratégia da Petrobras de produzir biodiesel e H-Bio poderá afetar 
a viabilidade de alguns projetos independentes de biodiesel. 
Formacáo do Mercado de Biodiesel no Brasil 
A partir de 2008, a comercialização de biodiesel será feita 
diretamente entre os produtores e as distribuidoras e grandes con- 
sumidores de diesel. A mistura do biodiesel ao diesel de petróleo 
poderá ser feita de duas formas: pelas distribuidoras de combus- 
tíveis, assim como é feito na adição de álcool anidro a gasolina. ou 
pelas refinarias para posterior entrega as distribuidoras do 82  (2% 
de biodiesel na mistura). 
0 MME, como coordenador do Grupo Gestor, faz um Projetos de 
acompanhamento sistemático dos projetos que estão em anda- Biodiesel "0 
mento no Brasil. Antes da realização dos leilões de biodiesel, havia 
a preocupação de chegar em 2008 sem ter instalada a capacidade Brasil 
mínima para o atendimento da mistura obrigatória de 2%, cuja 
demanda é estimada em 840 milhóes de litros por ano. Porém. com 
a fixação de preços de referência elevados nos leilões de biodiesel. 
além dos incentivos fiscais oferecidos pelo governo federal e, em 
alguns casos, pelos estados, vários segmentos da sociedade se 
interessaram pela produção de biodiesel, minimizando o risco de 
falta de capacidade instalada para atender a demanda em 2008. 
Esse impulso do mercado com o anúncio dos leilóes da 
ANP influenciou consideravelmente a carteira de projetos do BNDES. 
Atualmente. a carteira de biodiesel é composta por 11 projetos, 
distribuídos por cinco unidades da federação, conforme a Tabela 4. 
Tabela 4 
Carteira do BNDES: Projetos de Biodiesel 
UF CAPACIDADE INVESTIMENTO FINANCIAMENTO PARTICIPAÇAO 
(Mil rn3/~no) (MII R$) (M11 R$) FINANCIAMENTO 
% 
MS 220.0 274.323 246.891 90 
Total 1.079,2 71 3.008 593.254 83 
CAPACIDADE INVESTIMENTO FINANCIAMENTO PARTICIPAÇAO 
(Mil m3/~no) (Mil R$) (Mil R$) FINANCIAMENTO 
% 
- 
ContratadasIAprovadas 420.0 182.385 149.404 82 
Em AnáliselEnquadradas 659,2 530.623 443.850 84 
Total 1.079,2 713.008 593.254 83 
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E importante notar que somente os projetos da carteira do 
BNDES têm capacidade de produzir 1 , I  bilhão de litros de biodiesel 
por ano. o que corresponde a 128% da demanda estimada para o 
mercado da mistura de 2% (82) a partir de 2008. 
A carteira do MME é bem mais ampla que a do BNDES. O 
MME contabiliza uma capacidade instalada de 2,l bilhões de litros 
por ano. se forem consideradas as 12 usinas em operação. 29 em 
fase de regularização na ANP ou na Receita Federal e 5 em cons- 
trução ou em fase de projeto. Há ainda 19 novos projetos que podem 
adicionar mais 948 milhões de litros de biodiesel. 
A Tabela 5 apresenta a capacidade de produção listada 
pelo MME por estado. bem como a projeção da demanda de 
biodiesel por estado. 0 s  valores de demanda de biodiesel foram 
estimados com base nos consumos estaduais de diesel em 2005 
ltotalizando 39 milhões de litros) e no crescimento do consumo de 
diesel para 42 milhões de litros em 2008 e para 50 milhões de litros 
em 2013. Com base no consumo de diesel projetado e nos percen- 
tuais de 2% de biodiesel na mistura em 2008 e 5% em 2013, pode-se 
chegar ao consumo de 840 milhões de litros e 2,5 bilhões de litros 
de biodiesel em 2008 e 2013, respectivamente. Pelos dados da 
Tabela 5. deverá haver excesso de oferta em breve no país para a 
mistura de 5%. Os estados mais agressivos em relação à sua própria 
demanda são Tocantins, Piaui, Ceará. Rio Grande do Sul, Goiás e 
Mato Grosso. 
De acordo com esses dados divulgados pelo MME. 65% 
da capacidade futura de produção de biodiesel vão estar concen- 
trados em apenas quatro estados (São Paulo, Rio Grande do Sul, 
Goiás e Mato Grosso). Essas informações mostram que a localiza- 
ção mais próxima dos centros produtores de matéria-prima, dos 
consumidores de combustíveis e das refinarias, bem como os bene- 
fícios fiscais federal e estadual, são variáveis importantes na defini- 
ção da localização das plantas. 
Embora alguns desses projetos não consigam se viabili- 
zar, é importante notar que já há interessados em produzir um volu- 
me superior a 5% do diesel consumido no pais. Deve-se lembrar que 
a meta de 5% de biodiesel na mistura, programada para entrar em 
vigor em 2013, foi estimada em cerca de 2,5 bilhões de litros por ano. 
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Tabela 5 
Carteira de Projetos de Biodiesel no MME por Estado 
(Mil Litros) 
m3 = 1 .WO LITROS DEMANDA DEMANDA CAPACIDADE DE RELAÇAO REUÇAO 
DE 2% DE DE 5% DE PROJETOS NO MME OFERTA X OFERTA X 
BIODIESEL BIODIESEL (C) DEMANDA DEMANDA 
ia) (bl 2% (d=cla) % 5% (e=cib) % 
Rondônia 14.236 42.368 O O O O 
Acre 3.629 10.801 O O O O 
Amazonas 17.818 53.029 O O O O 
Rorairna 1.121 3.337 O O O O 
Para 28.577 85.051 8.000 O 28 9 
Arnapa 4.817 14.336 O O O O 
Tocantins - 9.439 28.092 108.000 3 1.144 384 
Regláo Norte 
- -- -. 79.636 237.013 ~ -- 116.000 4 146 49 
Maranhão 15.060 44.821 141.000 5 936 315 
Piaui 6.844 20.370 81 600 3 1.192 401 
Ceará 12.130 36.102 158.720 5 1.308 440 
Rio Grande do Norte 7.278 21.661 O O O O 
Paraiba 7.175 21.355 40.000 1 557 187 
Pernambuco 17.789 52.942 1.500 O 8 3 
Alagoas 6.630 19.733 O O O O 
Sergipe 5.256 15.644 O O O O 
Bahia 44.1 84 131.500 178.000 6 403 135 -- - 
Regláo Nordeste 122.347 ~- ~ 364.128 600.820 19 491 165 - -- . ~ - 
Minas Gerais 11 1 .O26 330.436 86.000 3 77 26 
Espírito Santo 15.907 47.342 O O O O 
Rio de Janeiro 46.972 139.797 123.0M) 4 262 88 
São Paulo 
- - ~ - -  199.363 -- 593.343 580.100 -- - 19 291 98 - - 
Regláo Sudeste 
- - 373.269 1.110.919 789.1 00 2 21 1 71 
Paraná 75.486 224.660 175.000 6 232 78 
Santa Catarina 38.762 11 5.362 900 O 2 1 
Rio Grande do Sul 53.246 18 1.022 343 - -. 158.470 544.000 - ~ 
Regláo Sul 
-- ~- 
167.493 - 498.492 719.900 23 430 1 44 
Mato Grosso do Sul 19.406 57.756 O O O O 
Mato Grosso 36.633 109.027 350.300 11 956 321 
Goiás 33.307 99.127 521.500 17 1.566 526 
Distrito Federal - 7.909 23.538 . O O O O 
Região Centro-Oeste 
~- ~ ~ 
97.255 289.449 871 .E00 28 896 301 
~- 
Brasil 840.000 2.500.000 3.097.620 1 O0 369 124 
Fonte: MME. 
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CO~CIUSÓ~S e 0 marco regulatório do biodiesel evoluiu bastante nos 
propostas dois primeiros anos (2004-2005). Porém. até um determinado ins- 
tante. mesmo tendo algumas plantas já instaladas. não apareciam 
compradores interessados em adquirir o biodiesel em um contexto 
de não-obrigatoriedade (até janeiro de 2008). Não restam dúvidas 
de que os leiloes promovidos pela ANP foram fundamentais para a 
antecipação da entrada em funcionamento do mercado. 
A identificação de compradores e os atrativos preços de 
referência dos leilóes foram sinaiizaçóes importantes para os inves- 
tidores. Hoje, o BNDES tem uma carteira de 11 projetos com 
capacidade de produzir 1 .I bilhão de litros de biodiesel por ano. o 
que corresponde a 128% da demanda estimada para o mercado da 
mistura de 2%. 
O MME, por sua vez, contabiliza uma capacidade de 3,l 
bilhões de litros relativa aos interessados em produzir biodiesel no 
país. Esse volume ultrapassa a meta de 5% de mistura prevista para 
2013. Em um contexto de excesso de oferta. é provável que os 
preços do biodiesel se reduzam. diminuindo, assim. a diferença em 
relação ao preço do diesel. E importante lembrar que não estão 
previstos leiloes para comercializaç~o da produção a partir de 2008. 
mas sim negociações diretas entre os produtores e as distribuidoras. 
Pelo lado da demanda, há a intenção da Petrobras de 
fornecer todo o biodiesel a ser utilizado pela BR Distribuidora, maior 
distribuidora de diesel do país, detendo 31,4% da distribuição em 
2005. Se o mercado da BR Distribuidora se tornar cativo para a 
Petrobras, a colocação da produção de biodiesel dos demais pro- 
dutores se tornará mais difícil. Até 2010, a Petrobras pretende 
oroduzir 855 milhóes de litros de biodiesel e 425 milhões de H-Bio. 
Há um movimento no sentido de antecipar percentuais 
superiores a 2% paraa mistura. Porém, é necessário que o mercado 
de biodiesel com a mistura de 2% funcione com regularidade, sem 
comprometer a qualidade do diesel. para que percentuais maiores 
de mistura sejam aceitos, o que só será percebido com o tempo. 
Ademais, os fabricantes de veículos e autopeças. bem 
como o Ministério de Ciência e Tecnologia, entre outros atores. têm 
de se sentir confortáveis para aceitar percentuais maiores de biodie- 
se1 na mistura. Isso só vai ocorrer quando os testes em frotas 
utilizando percentuais maiores comprovarem a viabilidade técnica 
da mistura. 
Percentuais acima de 2% podem ser usados em frotas 
cativas. Porém, a ANP tem de autorizar a mistura. Nesse caso, o 
proprietário da frota se responsabiliza pela utilização do combus- 
tível. O fabricante se exime de qualquer responsabilidade caso 
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Resumo 0 artigo apresenta uma visão geral da indústria 
brasileira de mobiliário, com destaque para os móveis de 
madeira, em virtude de seu peso relativo. Além de abor- 
dar as características gerais do setor, o trabalho discute, 
com maior ênfase, as questões relacionadas ao supri- 
mento de matéria-prima, os padrões de localizaçáo das 
empresas do setor e o papel da tecnologia e - especial- 
mente - do design para a competição intra-industrial. Da 
mesma forma, discutem-se o grande crescimento das 
exportações brasileiras de móveis nos últimos anos e 
algumas tendências mais recentes, como a importância 
crescente para a governança do setor. 
O Setor de M6veis na Atualidade: Uma Analise Preliminar 
A evolução recente da indústria brasileira de mobiliário Introduçáo 
tem-se caracterizado por duas tendências bastante divergentes entre 
si: enquanto a demanda internaper capita manteve-se estagnada- ou 
declinou - de 1990 a 2005, as exportações aumentaram em cerca de 
2.400% no mesmo período. Em paralelo. a continuidade desse 
crescimento, bem como a eventual recuperação do mercado inter- 
no. sofrem a ameaça da possível escassez de madeira, principal 
matéria-prima utilizada na fabricação de móveis. Além disso, de 
acordo com diversos analistas. a indústria se ressente de problemas 
estruturais que podem representar obstáculos ao seu desenvolvi- 
mento, como os relacionados ao design e a comercialização. 
O presente trabalho, além de traçar um panorama sucinto 
do setor de móveis, aborda questões específicas relacionadas aos 
aspectos mencionados: 
- O expressivo aumento das exportações, suas origens e as dificul- 
dades recentes para sua continuidade; 
- As perspectivas do fornecimento das diversas modalidades de 
madeira (maciça, aglomerada, MDF etc.); 
- O papel do varejo na governança da cadeia produtiva do mobi- 
liário (esse papel é muito importante, e crescente, em diversos 
países desenvolvidos); e 
- Algumas peculiaridades do setor. como a baixa densidade tec- 
nológica (e suas conseqüências para a estrutura produtiva) e a 
importância do design para a competitividade. 
0 IBGE classifica a indústria de móveis com base nas C ~ ~ ~ ~ / f i ~ ~ ~ ã ~  
matérias-primas predominantes. As categorias básicas são: móveis 
de madeira (incluindo vime e junco), que constituem o principal 
segmento, com 91 % dos estabelecimentos, 83% do pessoal ocupa- 
do e 72% do valor da produção: e os móveis de metal, com 4% dos 
estabelecimentos, 9% do pessoal ocupado e 12% do valor da produ- 
ção. O restante diz respeito aos móveis confeccionados em plástico e 
artefatos do mobiliário, que reúnem colchoaria e persianas. 
A indústria de móveis também pode ser segmentada por 
categoria de uso: residencial, escritório e institucionais (utilizados 
em hospitais, escolas. lazer. restaurantes, hotéis e similares). A 
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Tabela 3 ,  apresentada adiante, sintetiza as principais características 
do segmento de móveis de madeira para residência. Os móveis de 
madeira. que detêm expressiva parcela do valor total da produção 
do setor, são ainda segmentados em dois tipos: retilíneos, que são 
lisos, com desenho simples de linhas retas, cuja matéria-prima 
principal é constituída de aglomerados e painéis de compensados; 
e torneados. que reúnem detalhes mais sofisticados de acabamen- 
to, com formas retas e curvilíneas misturadas, e cuja principal 
matéria-prima é a madeira maciça - de lei ou de reflorestamento -, 
podendo também incluir painéis de MDF. 
Caracteritação A indústria de mobiliário faz parte dos chamados setores 
da indústria tradiciomis da economia. que têm uma série de aspectos em comum: 
- Reduzido dinamismo tecnológico; 
- Intensidade de mão-de-obra relativamente elevada; e 
- Utilização relativamente alta de materiais de origem animal ou 
vegetal. 
No caso do setor de móveis, essas características apre- 
sentam-se de forma particularmente acentuada. Além disso, o setor 
se distingue pela ausência, em grande medida, de alguns traços co- 
mumente associados as empresas industriais modernas. como a pre 
sença de barreiras a entrada decorrentes de economias de escala. 
Em resumo, a indústria de móveis pode ser considerada 
uma das mais conservadoras da atual estrutura produtiva. Isso é 
especialmente verdadeiro no segmento de móveis de madeira, uma 
vez que se trata de material pouco propício a utilização de processos 
contínuos de fabricação, o que por sua vez dificulta consideravel- 
mente a automação e a possibilidade de ganhos de escala. Uma 
das soluções encontradas pelo setor - conforme descrito no item 
seguinte deste artigo - consiste na transferência de determinadas 
operações para o varejo (montagem) e para a preparação da maté- 
ria-prima (acabamento de painéis). 
As 0bSe~a~óes  feitas acima não significam que não haja 
progresso técnico na indústria de mobiliário, e sim que a incorpora- 
ção de tecnologia pela indústria, além de ser inferior a verificada no 
conjunto da economia, náo é decisiva para a competição entre as 
empresas do setor. Cabe acrescentar que as principais inovaçóes 
técnicas das Últimas décadas originaram-se dos fornecedores de 
matéria-prima (osvários tipos de painéis de madeira) e bens de capital. 
Ao contrário do que ocorre com a tecnologia, o design 
desempenha papel considerável para a competição entre os fabri- 
cantes de mobiliário, em especial noque diz respeito afaixasuperior 
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do mercado. É importante ressaltar que a finalidade do design não 
se restringe aos aspectos estéticos, mas também - e principalmen- 
te - a  funcionalidade dos produtos. Deve-se observar, no entanto, 
que o próprio design - tradicionalmente liderado por empresas 
italianas - náo implica barreiras a entrada muito expressivas, em 
virtude da relativa facilidade de imitação. 
Uma das principais conseqüências das características já 
mencionadas da indústria de móveis consiste na escala reduzida das 
empresas, inclusive as lideres. De fato, mesmo num pais como a Ale- 
manha, que se distingue pela estrutura industrial concentrada, o fatu- 
ramento dos maiores fabricantes de móveis não ultrapassa US$ 20 
bilhões. Ocorre que a comercialização de peças de mobiliário. nos 
países mais desenvolvidos, é realizada, de modo crescente, por redes 
de lojas especializadas, que frequentemente sáo empresas de porte 
bem superior ao dos fabricantes. A cadeia produtiva. portanto. tende a 
ser dominada pelo varejo, a exemplo do que se verifica com os super- 
mercados em relação aos produtores de alimentos perecíveis. 
Finalmente, é importante ressaltar que o quadro traçado 
acima é menos pronunciado no caso dos móveis metálicos, assim 
como os elaborados a partir de insumos petroquimicos. Isso. entre- 
tanto, é menos relevante do que pode parecer, pois a grande maioria 
(cerca de 72%) dos móveis continua a ser feita de madeira, e esta 
proporção. segundo analistas do setor, não deverá modificar-se 
substancialmente no futuro previsível. 
0 s  comentários feitos a seguir a propósito do uso de Matérias- 
materiais metálicos na indústria de mobiliário serão muito sucintos, primas 
por duas razões básicas: 
- A madeiracontinuasendo a matéria-prima típica para afabricação 
Metal 
de móveis (os móveis são apenas 12% do consumo brasileiro - 
ver item sobre classificaçáo); e 
- Os insumos metálicos utilizados pela indústria não apresentam 
características que os diferenciem dos direcionados aos demais 
setores. 
Tais insumos podem ser classificados em dois grupos 
principais. O primeiro é formado por elementos estruturais, que 
constituem os móveis metálicos propriamente ditos. De acordo com 
o Instituto de Estudos e Marketing Industrial (lemi) e a Associaçáo 
das Indústrias de Móveis do Estado do Rio Grande do Sul (Movergs). 
os móveis de metal são compostos essencialmente por tubos (62% 
em peso) e por chapas (38%). 
O outro tipo de insumo metálico sáo as chamadas fer- 
ragens (como puxadores), utilizadas também em móveis de madeira 
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e de outros materiais. As ferragens de melhor qualidade são produ- 
zidas em latão. liga de cobre e zinco que oferece inúmeras vanta- 
gens em relação aoutros materiais, cornozamak (ligas dezinco com 
alumínio. magnésio e cobre), alumínio, aço carbono e aço inoxidável. 
A forma e a disposição das ferragens constituem impor- 
tante ferramenta para o design de móveis em geral. 
Madeira A Associação Brasileira da Indústria de Madeira Proces- 
sada Mecanicamente (Abimci) revela que a produção brasileira de 
madeira para uso industrial (madeira serrada. chaeas e celulose) é 
de 180 milhões de m3/ano, dos quais 130 milhões de m3/ano para 
florestas plantadas e 50 milhões de m3/ano para florestas nativas. 
Segundo a Abimci. a produção de madeira serrada no Brasil em 
2004 foi de 23,5 milhões de m3. O Gráfico 1 mostra a evolução da 
produção de madeira serrada de 2000 a 2004. Conforme aponta 
Nahuz (2004). cerca de 15% da madeira serrada no Brasil destina-se 
a indústria de móveis, perfazendo 3,5 milhões de m3/ano. 
Madeira Nativa (Madeira de Lei) 
A primeira matéria-prima empregada na fabricaçáo de 
móveis foi a madeira nativa. ou madeira de lei. Suas características 
principais são a aparência das diferentes fibras e colorações, a alta 
resistência física e mecânica, a durabilidade e a usinabilidade (pode 
ser emoldurada. torneada ou entalhada). Como exemplo. podemos 
citar o jacarandá, o mogno, a imbuia, a cerejeira, o freijó e o marfim. 
Com o avanço da tecnologia e dos materiais. as madeiras 
maciças passaram a ser mais utilizadas na forma de lâminas aplica- 
Gráfico 1 
Produção de Madeira Serrada no Brasil - 20002004 
Fonte: Banco de dados do STCP. 1 
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O pínus é um gênero botãnico cuja madeira possui fibra 
longa, com comprimento acima de 2,5 mm. As espécies mais 
conhecidas no Brasil são: taeda, eliottis e caribea. O pinus vem 
sendo plantado há mais de um século no Brasil, onde foi introduzido 
para fins ornamentais. O principal uso desse gênero é como fonte 
de matéria-prima para indústrias de madeira serrada e Iaminada, 
painéis, móveis, papel e celulose. As empresas moveleiras que 
adquirem madeira serrada de pinus enfrentam problemas ligados a 
alta incidência de "nós", a secagem e ao desdobro inadequado. Em 
conseqüência disso. algumas empresas possuem plantios próprios 
de pinus. para garantir a qualidade da matéria-prima, e ainda proces- 
sam a secagem, o que implica alto nível de verticalização. 
Painéis de São denominados painéis de madeira reconstituida os 
Madeira painéis que utilizam madeira sob aforma de cavacos como matéria- 
Reconstituída prima mais relevante. Podem ser classificados em dois grupos: 
(1) Os compostos Iaminados. que se caracterizam pela 
estrutura continua de linha de cola através do proces- 
so de colagem, para fabricação de produtos como: 
compensado multilaminado. compensado sarrafeado 
(blockboard), compensado de lâminas paralelas (lam- 
myboard), compensado de madeira maciça (three-ply) 
e painel de lâminas paralelas (laminated veneer lumber 
-LVL); e 
(2) 0 s  compostos particulados. que são constituídos de 
pequenos elementos de madeira (partículas e fibras) 
e se caracterizam pela estrutura descontinua da linha 
de cola. 0 s  principais tipos são os painéis de madeira 
aglomerada (particle board), o MDF (medium density 
fiberboard), as chapas de fibra ou chapas duras (hard- 
board) e as chapas OSB (oriented strand board). 
Os fabricantes de painéis de madeira reconstituida utilizam 
preponderantemente, na confecção de seus produtos, madeira 
virgem proveniente de maciços florestais plantados e, para comple- 
tar o mix, resíduos de serraria. 
Compensado Multilaminado 
Painel composto de lâminas de madeira sobrepostas em 
número ímpar de camadas, formando um ângulo de 90" entre as 
camadas adjacentes. Os compensados podem ser de uso interior 
quando utilizado o adesivo uréia-formaldeido e de uso externo ou 
"prova d'água". quando a colagem é a base de adesivo fenol-for- 
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maldeído. As variáveis do processo, como umidade das Iâminas, 
composição estrutural, formulação do adesivo, gramatura e ciclo de 
prensagem, são importantesfatores para assegurar a qualidade dos 
painéis. São utilizados pela indústria de construção civil, naval, 
embalagens e indústria moveleira. 
O compensado é considerado um produto maduro, com 
restrições ambientais, pela baixa disponibilidade de toras de grande 
diâmetro e de qualidade para laminaçáo e seus elevados custos. 
Compensado Sarrafeado 
Painel com miolo composto de sarrafos e as capas com 
Iâminas de madeira. É caracterizado conceitualmente como painel 
de cinco camadas, tendo em vista que há uma camada de "transi- 
ção" constituída de Iâminas coladas perpendicularmente aos sar- 
rafos. A principal vantagem do compensado sarrafeado é a maior 
resistência do painel a flexão estática no sentido paralelo ao seu 
comprimento. É utilizado principalmente para a fabricação de móveis. 
Compensado de Lâminas Paralelas 
É um painel derivado do compensado sarrafeado. com a 
diferença de que o miolo é composto por painéis de lâminas para- 
lelas seccionados no sentido longitudinal em tiras e virados em 
ângulo de 90". As faces são constituídas de duas lâminas de madeira 
em disposições cruzadas. 
Compensado de Madeira Maciça 
É um produto relativamente novo no Brasil, com termino- 
logia não muito bem definida até o momento. Trata-se de um painel 
constituído de três camadas cruzadas de sarrafos colados lateral- 
mente com adesivo a base de PVA (acetato de polivinila). 
Painel de Lâminas Paralelas (LVL) 
As etapas iniciais da manufatura de LVL são similares 
aquelas usadas na manufatura da madeira compensada. 0 s  fo- 
lheados individuais são montados no sentido longitudinal. Pode ser 
utilizado na confecção de paredes, batentes de portas e janelas, 
tampos de mesa e móveis em geral. 
Painéis de Madeira Aglomerada 
São painéis fabricados com partículas de madeira de 
eucalipto ou pínus impregnados com resinas sintéticas submetidas 
ao calor e a pressão. Durante o processo de produção, são adicio- 
nados diversos produtos químicos para evitar o mofo, a umidade e 
O ataque de insetos e aumentar a resistência ao fogo. Disponível nos 
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revestimentos em baixa ~ressáo (BP) e em lâmina celulósica finish 
foil (FF), os painéis de aglomeradò oferecem versatilidade de cores, 
diversos padrões decorativos e excelente performance fisico-mecã- 
nica. As principais fontes de matérias-primas utilizadas sáo resíduos 
industriais, resíduos de exploraçao florestal e madeiras de qualidade 
inferior. 
Os painéis apresentam excelente estabilidade dimensio- 
na1 e alto nível de desempenho, resistindo ao empenamento. Sem 
veios ou nós. permitem corte e usinagem em qualquer direçáo. Os 
painéis de madeira sáo a principal matéria-prima para a indústria 
moveleira para a produçáo de móveis residenciais, de escritórios, 
gabinetes de banheiro. copa e cozinha, racks e estantes. 
São apresentados em três formas: in natura, pintado e 
revestido com laminado baixa pressão (BP) ou finish foil (FF). 
In natura (sem revestimentos) - as chapas náo recebem 
nenhum acabamento. são processadas pelo próprio usuário e po- 
dem ser revestidas com lâminas de madeira natural. com laminado 
plástico ou policloreto de viniia (PVC), entre outros. 
Revestimento laminado baixa pressão (BP) - através de 
temperatura e pressáo, uma lâmina celulósica impregnada com 
resina melamínica é fundida ao aglomerado, resultando em um 
painel pronto para uso. 
Revestimento em finish foil (FF) - uma película celulósica 
é colada ao aglomerado, resultando em um produto já acabado. 
Medium Density Fiberboard (MDF) 
É uma chapa produzida a partir da aglutinação de fibras 
de madeira, com resinas sintéticas e açáo conjunta de temperatura 
e pressão. Para obtenção das fibras, a madeira é cortada em 
pequenos cavacos que, em seguida. sáo triturados por equipamen- 
tos denominados desfibradores. O pínus é a principal matéria-prima 
utilizada, já que proporciona a produçáo de uma chapa clara, muito 
valorizada no mercado. 
O MDF tem consistência e algumas características pareci- 
das com as da madeira maciça. e a maioria de seus parâmetros 
físicos é superior aos da madeira aglomerada. Caracteriza-se. tam- 
bém, por possuir boa estabilidade dimensional e grande facilidade 
para usinagem. 
A homogeneidade proporcionada pela distribuição unifor- 
me das fibras possibilita ao MDF acabamentos do tipo envernizado 
(pinturas em geral ou revestimentos com papéis decorativos, Iâmi- 
nas de madeiraou PVC). Podem também ser torneados. entalhados. 
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perfurados e unidos lateralmente. O MDFapresentaaindavantagens 
em rela@o a madeira natural. já que não tem "nós", veios reversos 
e imperfeiçóes típicas do produtonatural. 
Pelas suas características, o MDF é amplamente utilizado 
na indústria moveleira em frontais de portas. frentes de gaveta e 
outras peças elaboradas, com usinagens em bordas ou faces, como 
tampos de mesa, racks e estantes. Na construção civil, é utilizado 
em pisos, rodapés, almofadas de portas. batentes, portas usinadas. 
peças torneadas como balaústres de escadas, pés de mesa e 
também em embalagens. 
O MDF apresenta-se em três formas: in natura, pintado e 
revestido com laminado baixa pressão (BP) ou finish foil (FF). 
In natura (sem revestimentos) - as chapas não recebem 
nenhum acabamento e são processadas pelo próprio usuário e 
podem ser revestidas com lâminas de madeira natural, com lamina- 
do plástico e PVC. entre outros. 
Revestimento laminado baixa pressa0 (BP) - uma folha de 
papel especial impregnada com resina específica é fundida ao MDF 
por meio de pressão e alta temperatura. resultando em chapa 
acabada. Pode-se revestir apenas uma das faces, o que permite ao 
usuário usinar a face não-revestida e acabá-la através de pintura ou 
revestimento PVC. 
Revestimento em finish foil (FF) - uma película celulósica 
é aplicada ao MDF, resultando em um produto já acabado. 
Chapas de Fibra ou Chapas Duras 
Sáo chapas de fibras de alta densidade. com espessura 
fina e homogênea. produzidas a partir de fibras de madeira coladas 
com resina fenol-formaldeido e consolidadas através de prensagem 
aquente. As chapas duras podem ser produzidas através do proces- 
so úmido ou seco. No processo úmido. que utiliza a filtragem da 
suspensão de água-fibras, a deposição das fibras é mais uniforme. 
No entanto, há um grande consumo de água e necessidade de 
tratamento para evitar problemas ambientais. No processo seco, as 
fibras são secadas e o ciclo de prensagem é mais curto. aumentando 
a produtividade do processo. As chapas duras sao utilizadas princi- 
palmente como fundos de gavetas e armários, aparelhos eletróni- 
cos, revestimentos de painéis e divisórias etc. 
Oriented Strand Board (OSB) 
O OSB é um painel estrutural, considerado uma segunda 
geração dos painéis waferboard. produzido com base em partículas 
(strands) de madeira, sendo que a camada interna pode estar 
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disposta aleatória ou perpendicularmente as camadas externas. 
Distingue-se dos aglomerados tradicionais pela impossibilidade de 
utilização de resíduos de serraria na sua fabricação. Além disso. tem 
um baixo custo, e suas propriedades mecânicas assemelham-se as 
da madeira sólida, podendo substituir plenamente os compensados 
estruturais. Consiste em um segmento de destacado crescimento 
no rol de produtos transformados de madeira. 
Categoria de USO Segundo informações do Portal Remade, o segmento de 
móveis domésticos corresponde a60% dofaturamento total do setor 
Móveis Domésticos moveleiro no ~ ~ ~ ~ i l ,  
Em contraste com os móveis retilíneos-que são lisos, sem 
detalhes sofisticados de acabamento. com desenho simples de linhas 
retas -, os móveis tomeados apresentam muitos detalhes de acaba- 
mento, misturando formas retas e curvas. O segmento de móveis 
torneados pode ser dividido. de acordo com as matérias-primas utili- 
zadas, em dois subsegmentos: a) o de madeiras de lei, que e o 
tecnologicamente mais defasado e revela um elevado grau de hetero- 
geneidade tecnológica. Sua antiga vantagem competitiva, represen- 
tada pelas madeiras nativas, parece ter perdido eficácia num mundo 
cada vez mais preocupado com questóes ambientais (empresas 
que outrora exportavam atualmente destinam basicamente sua pro- 
duçáo ao mercado interno); e b) o de madeiras de reflorestamento. 
que reúne a maioria dos fabricantes de móveis torneados seriados, 
os quais destinam a maior parte de sua produção ao mercado 
externo (com freqüência, são empresas verticalizadas que utilizam 
como principal matéria-prima a madeira da conifera pínus). 
Tabela 1 
Principais Características do Segmento de Móveis de Madeira para Residência 
TIPO DE M6VEL PRODUÇAO MA~RIA-PRIMA PORTE DAS PRINCIPAL MERCADO GRAU DE 
PREDOMINANTE EMPRESAS CONSUMIDOR TECNOLOGIA 
Torneado Seriada Madeira de Medias e Exportação Alto 
reflorestamento, grandes 
especialmente 
serrado de pinus 
Sob Madeiras de lei, em Micro e Mercado nacional, em Baixo, quase 
encomenda especial serrado de pequenas especial para as artesanal 
folhosas classes média e alta 
Retilíneo Seriada Aglomerado Médias e Mercado nacional. em Alto 
grandes especial para as 
classes média e baixa 
Sob Compensado e Micro e Mercado nacional, em Médio 
encomenda aglomerado pequenas especial para as 
classes média e baixa 
Fonte: Estudo da Competitividade. Elaboração: BNDES. 
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No caso dos moveis sob encomenda. cabe mencionar a 
presença de uma multiplicidade de micro e pequenas empresas, em 
geral marcenarias, cuja matéria-prima básica é a madeira compen- 
sada conjugada commadeiras nativas. Seus equipamentos e ins- 
talações são quase sempre deficientes e ultrapassados (o que gera 
muitas imprecisões nas medidas) e o trabalho ainda é predominan- 
temente artesanal. O produto final é destinado principalmente ao 
mercado doméstico. 
No que se refere aos moveis seriados, principalmente os 
retilíneos, destacam-se empresas mais modernas, que produzem 
em grande escala utilizando redes atacadistas nacionais como 
distribuidores. Os móveis retilíneos seriados são lisos, sem detalhes 
sofisticados de acabamento e com desenho simples de linhas retas. 
Por exemplo, os móveis tradicionais para quarto e cozinha, que se 
destinam a parcela da população de menor poder aquisitivo. 
Em contraste com os móveis torneados seriados, cujo 
processo de fabricação envolve inúmeras etapas - secagem da 
madeira, processamentosecundário, usinagem, acabamento, mon- 
tagem e embalagem -, o grau de especialização no segmento de 
móveis retilíneos seriados é maior. O processo produtivo é mais 
simplificado, envolvendo produção em grande escala e em poucas 
etapas: corte dos painéis, usinagem e embalagem. As etapas de 
acabamento e de montagem final foram eliminadas, pois os painéis 
de madeira aglomerada são adquiridos com acabamento e sua 
montagem final é feita pelo varejista. 
É importante destacar que a eliminação dessas etapas 
pode trazer, para os fabricantes de móveis, economia em investi- 
mentos em máquinas utilizadas para acabamento dos painéis, além 
de dispensar contratação de mão-de-obra. Em relação a montagem 
final dos móveis, podemos destacar como efeito positivo a redução 
no custo do transporte. já que as peças avulsas são acomodadas 
com mais facilidade. além de ocuparem menos espaço em cami- 
nhóes. Como efeito negativo, podemos citar os problemas encon- 
trados na montagem dos móveis, pois a mão-de-obra utilizada para 
esse serviço, de responsabilidade do varejista, ainda é considerada 
de baixa qualidade e provoca inúmeras queixas dos consumidores. 
0 s  móveis de metal para residência são, basicamente, de 
aço tubular conjugado com outras matérias-primas, como madeira. 
vidro etc. Nesse segmento. a maior complexidade dos processos 
produtivos (metalurgia) inibe a presença de pequenas empresas. 
O segmento de móveis de escritório participa com 25% do Móveis de Escritório 
faturamento total do setor moveleiro no Brasil. A especialização da 
produção é grande. ou seja, há poucas linhas de produtos numa 
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mesma unidade industrial. como empresas especializadas na pro- 
dução de cadeiras giratórias. Entretanto, para atender um mercado 
corporativo muito exigente, a tendência atual é de que as empresas 
desse setorforneçam a seus clientes a "solução completa", ou seja, 
a linha completa de produtos para escritório, o que vem implicando 
aumento da terceirização da produção, especialmente de estruturas 
metálicas e peças plásticas. Destaca-se ainda a preocupação das 
empresas do setor com a qualidade e os serviços pós-venda, dado 
o mercado de grandes clientes, em que atuam. 
A maior complexidade dos processos produtivos desse 
segmento - marcenaria, metalurgia. tapeçaria. injeção de poliureta- 
no. acabamento - exclui a presença de micro e pequenas empresas. 
Além disso. no segmento de móveis de escritório sob encomenda, 
as empresas também executam o projeto de instalação dos móveis, 
o que dificulta ainda mais a presença de pequenas empresas. De 
modo geral, os fabricantes desse setor são de grande porte e 
internacionalizados. 
M6vels Os móveis institucionais podem ser divididos em móveis 
InçtituciOnaiS escolares. móveis médico-hospitalares, móveis de lazer e móveis 
para restaurantes, hotéis e similares. Esse é um segmento de 
qualificação mais complexa. pois cobre umavariedade muito grande 
de produtos. 
O mobiliário escolar correspondea um dos subsegmentos 
altamente especializados da indúsiria moveleira, sujeito as normali- 
zações nacional e internacional que regulam sua produção e seu 
uso. Eles são, normalmente, funcionais e muito sensíveis ao preço. 
Os hospitais e o setor de saúde impõem padrões rígidos, embora 
ainda busquem preços baixos. Hotéis e restaurantes buscam gran- 
de variedade de móveis e frequentemente compram de acordo com 
seus próprios desenhos. O mercado de móveis de lazer é abrangen- 
te, incluindo bancos de estádios e poltronas de teatros luxuosos. As 
áreas públicas exigem móveis que estejam rigorosamente de acor- 
do com normas e padroes de segurança e funcionalidade. 0 s  
compradores, normalmente, exigem certificados de acordo com 
padrões estabelecidos. como parte dos contratos. 
Embora. segundo as estatísticas do Portal Remade, cerca 
de 15% do total do faturamento do setor de móveis no Brasil sejam 
de móveis institucionais. é difícil quantificar esse mercado, já que 
seus fabricantesfornecem produtos tanto para o mercado de móveis 
residenciais quanto de escritórios e. portanto, os dados podem estar 
multiplicados. Para atender a um determinado pedido, o fornecedor 
poderá produzir alguns itens e adquirir o restante de outros forne- 
cedores, ocorrendo, assim, a duplicação de valores. 
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D e  acordo com as estatísticas disponiveisl, a produçSo Panorama 
mundial de móveis é estimada em US$267 bilhões, tendo crescido. Internacional 
nos últimos dez anos, ao ritmo médio de 9% ao ano. 0 s  maiores 
paises produtores sáo Estados Unidos (US$ 57 bilhões), China 
(US$ 38 bilhões), Itália (US$ 23 bilhões) e Alemanha (US$ 19 bi- 
lhões). Enquanto sete das maiores economias industriais desenvol- 
vidas (que sao. na ordem de produção de móveis, Estados Unidos 
(EUA), Itália. Alemanha, Japao. Canadá. Reino Unido e França) 
produziram juntas, em 2005,54% do total mundial. os países emer- 
gentes contribuiram com 30% do total. 
O comércio mundial de mbveis envolve basicamente ses- 
senta países, que representam cerca de US$80 bilhões anuais. 0 s  
maiores exportadores sao. pela ordem. China, Itália, Alemanha, 
PolÔnia e Canadá, que respondem por 50% das exportaçóes mun- 
diais. 0 s  maiores importadores são Estados Unidos. Alemanha, 
Reino Unido. França e Japao. que respondem por 57% do total das 
importações. 
Na década de 1990. ocorreu um grande crescimento no 
grau de abertura dos mercados de mobiliário (medida como a taxa 
entre importação e consumo, que para o mundo todo subiu de 20% 
em 1996 para 31% em 2005). 0 s  Estados Unidos e o Reino Unido 
tiveram grande contribuição para tal crescimento. Suas importações 
cresceram significativamente no periodo 1996-2005 (de US$ 7,3 
bilhões para US$ 23,8 bilhões, no caso dos Estados Unidos, e de 
US$ 1,9 bilhão para US$ 6,7 bilhões, no caso do Reino Unido). 
Estados Unidos e Reino Unido respondem. respectivamente, por 
28.3% e 7,9% das importações mundiais. 
Tabala 2 
Comércio Mundial de Manufaturados e de M6vels em 2005 




1996 3787 - 39 - 
1997 3991 5,4 41 5,l 1 ,O 
1998 4044 1.3 43 4.9 1 .O 
1999 41 86 3.5 47 9.3 1.1 
2000 471 2 12.6 51 8.5 1,l 
2001 4639 -1.5 50 -2,O 1 , 1  
2002 4729 1.9 54 8.0 1 , 1  
2003 5443 15.1 64 18,5 1 . I  
2004 6378 17.2 76 18,8 1.2 
2005 7739 21.3 82 7.9 1.2 
2006* 8801 13,7 88 7,3 1,l 
Estimado. 
Fonte: CSIL Milano - Market 8 industry Research Instifote. 
' E  necessdrio fazera ressal- 
va de que, em &o da gram 
de !n(ormalizaçao que carac- 
teriza o setor, as alimações 
aoui emitrdas e s m  baseadas 
em estabsricas que proa. 
velmenlp nao.wocapazes de 
capnr com emrida0 o unwr.  
so da prw'ução e comercia- 
lizaçao moveleira mundial. 
Entrefanlo. Mo dispomos de 
fontes que estimem o efeiio 
da informalizaçao sobre os 
números agregados. 
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Por sua vez, as exportaçóes da China aumentaram de 
US5 1,3 bilhão em 1996 para US$13,0 bilhões em 2005. Em conse- 
quéncia, a China passou, ao longo desse periodo. do décimo para 
o primeiro posto no ranking mundial de exportaçóes de móveis. 
Em 1999, o Brasil era o 18" maior exportador, o que 
representava 1.5% do total das trocas mundiais do setor. Desde 
então as exportações brasileiras aumentaram em 158% (de US$396 
milhões para US$ 1 bilhão), o que, entretanto. representa apenas 
1,2% das exportaçóes mundiais. 
A geografia da indústria moveleira mundial vem mudando 
desde o fim da década de 1970. Até então, os países em desenvol- 
vimento exportavam madeira bruta, que era processada nos paises 
desenvolvidos. Estes concentravam a produção e a exportação do 
produto final. Entretanto, a partir da década de 1980. muitos paises 
em desenvolvimento se capacitaram para fabricar móveis, apro- 
veitando a vantagem de possuir as fontes de matéria-prima e mão- 
de-obra barata. 
Desde então, observa-se a tendência dos países desen- 
volvidos de se especializarem no design, no desenvolvimento de 
produtos, na distribuição e comercializaç~o. transferindo a produ- 
ção de partes e componentes, ou ainda a confecção do próprio mó- 
vel. para os paises em desenvolvimento. Nesse processo, a inter- 
mediação das transaçóes é feita pelos agentes de exportação (tra- 
ders) com base em preço, qualidade, capacidade e prazo de entrega. 
A transferência da produção dos paises desenvolvidos 
para os paises periféricos revela um desnível de poder entre as 
partes. que se reflete em assimetrias na lucratividade. Ou seja. por 
causa de diferenças de concentração entre a distribuição, perten- 
Tabela 3 
Dados Gerais da Indústria Moweleira Dor Reaiões em 2005 
PRODUÇAO EXPORTAÇOES IMPORTAÇOES CONSUMO 
APARENTE 
Milhões Milhões Mllhões Milhões 
União Euroriéia. 104.639 39.1 43.376 54.2 42.649 50.8 103.912 38.4 
Noruega e suiça 
Europa do Leste Fora 6.1 50 2,3 2.383 3.0 2.623 3.1 6.390 2,4 
da UE (Inclui Rússia) 
Ásia e Pacífico 75.764 28.3 23.793 29,7 8.927 10.6 60.445 22.3 
Oriente Médio e África 3.448 1,3 785 1,O 1.673 2.0 4.336 1,6 
América do Norte 72.191 27,O 8.579 10,7 27.771 33.1 91.383 33.8 
América do Sul 1.9 1,152 1,4 270 5.098-. . 0,3 4.216 1,c 
Total (60 Países) 267.290 100,O 80.068 100.0 83.912 100,O 270.681 100,O 
Fonte: CSIL Milano - Market & Industry Research Instiiute. 
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Tabela 4 
Dados Gerais da Indústria Moveleira Mundial em 2005 (60 Maiores Produtores) 
PAIS PRODUÇAO EXPORTAÇOES IMPORTAÇÓES CONSUMO APARENTE 
- - - 
USS % USS % USI % USS % 
Milh- Milhões Milhões Milhósa 
França 9.185 3,4 2.364 3.0 5.881 7.0 12.703 
Alemanha 18.890 7,l 6.557 8.2 8.236 9.8 20.570 
itaiia 23.692 8.9 10.159 12.7 1.675 2.0 15.208 
Reino Unido 10.154 3.8 1.273 1.6 6.664 7,9 15.546 
Estados Unidos 57.371 21.5 2.893 3.6 23.765 28.3 78.243 
Canadá 11.723 4,4 4.417 5.5 3.478 4,l 10.784 
MQxico 3.097 1,2 1.269 1.6 528 0,6 2.356 
China 37.965 14,2 13.451 16,8 479 0,6 24.993 
Malásia 2.262 0.8 1.979 2.5 330 0.4 614 
Indonesia 2.357 0,9 1.835 2.3 56 0,1 578 
Japão 12.356 4.6 506 0.6 3.660 4,4 15.51 1 
Polônia 7.078 2.6 5.277 6.6 81 2 1.0 2.612 
Brasil 6.314 2 3  994 1 2  1 54 0,2 5.474 
Outros -~ 64.846 24.3 27.094 33.8 - 28.194 33.6 6-89- 
Total 267.290 100,O 80.068 100,O 83.912 100,O 270.681 
Fontes: CSIL Milano - Market & Industry Research Insfifute: lerni (caso do Brasil). 
cente a grandes grupos, e a produçáo. mais fragmentada, o design 
e a distribuiçáo tornam-se as partes mais atraentes do negócio. em 
detrimento da produção. A marca colocada nos produtos geralmen- 
te pertence ao cliente, por isso náo há qualquer identificaçáo do 
produtor do móvel com o comprador e usuário final. Por outro lado. 
o beneficio para o produtor nesse tipo de relaçáo comercial está na 
garantia de manutenção de um nível alto de encomendas, na redu- 
ção do risco de recebimento e do custo de colocação do produto. 
Tal fluxo torna-se possivel pela existbncia de certificadores 
de normas relativas a qualidade e a conformidade do processo 
produtivo. Ao produtor contratado. é exigida a chancela da empresa 
certificadora [Garcia (2005)l. 
Um exemplo do poder alcançado pela distribuição é a 
sueca Ikea, maior grupo varejista de móveis do mundo. com fatura- 
mento anual de cerca de € 15 bilhoes. Criada em 1953, a Ikea atua 
com cerca de 240 lojas em 35 países. incluindo 4 lojas na China. e 
ocupa uma faixa de mercado semelhante a da Tok&Stok no Brasil, 
investindo fortemente em design e no desenvolvimento de produtos. 
O grupo também atua na fabricaçáo de móveis e trabalha com uma 
grande rede de fornecedores mundiais subcontratados. 
Uma mudança importante realizada pela Ikea no mercado 
moveleiro, principalmente nos Estados Unidos. no Reino Unido e em 
outros países onde o custo da mão-de-obra é mais elevado, foi a 
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introdução do padrão do it yourself (D1Y)lready to assemble (RTA), 
no quai o móvel é entregue desmontado e o montador é o próprio 
cliente final. 
Segue breve descrição das características gerais dos prin- 
cipais produtores mundiais. 
Itália 
A produção italiana de móveis corresponde a US$ 23,7 
bilhões anuais, muito acima de seu consumo. de US$15,2 bilhões. 
Suas importações alcançam US$ 1,7 bilháo e suas exportaçoes 
somam US5 10,2 bilhões, atrás somente da China. Ou seja, além de 
grande exportadora, a Itália é auto-suficiente na produção moveleira 
e atua de forma competitiva em todos os segmentos de mercado, 
com destaque para cadeiras e dormitórios. As exportaçoes italianas 
de móveis são fragmentadas e têm como principais destinos França 
(14.6%). Reino Unido (13,1%). Alemanha (11,8%) e Estados Unidos 
(10,8%). 
Reconhecidamente líder em design. a indústria italiana é o 
principal centro mundial em mobiliário. A principal feira internacional 
de móveis é a de Milão. cujos expositores sáo as referências no 
segmento de alto valor. 
A indústria moveleira italiana caracteriza-se pela expres- 
siva fragmentação, com grande número de pequenas e médias 
empresas. As principais empresas desenvolvem os produtos, enco- 
mendam partes e componentes a terceiros, fazem o acabamento, 
juntam as partes e se ocupam das vendas. As partes e os compo- 
nentes sáo, em geral, fabricados por empresas pequenas. A princi- 
pal matéria-prima utilizada são os painéis de madeira reconstituida. 
A madeira maciça é destinada a fabricaçáo de mesas, cadeiras e 
alguns componentes de móveis. 
Pressões no sentido da redução de custos têm levado as 
empresas a transferirem a encomenda de partes e componentes 
dos pequenos fornecedores locais para fornecedores de países da 
Europa Oriental, onde o custo da mão-deobra é menor. 
Alemanha 
A produção alemá de móveis corresponde a cerca de 
US$ 18,9 bilhões anuais. abaixo de seu consumo, de cerca de 
US5 20.5 bilhões. Suas importações alcançam US$ 8,3 bilhões e 
suas exportações somam US$6,5 bilhões. A maior parte da impor- 
tação de móveis da Alemanha tem origem na Polônia (21,9%), 
seguida da Itália (10.7%) e China (7,8%). As exportações destinam- 
se aos Países Baixos (14.2%), Suíça (1 1.5%) e Áustria (10.5%). 
O Setor de M6veis na Atualidade: Uma Analise Preliminar 

percepçáo de excelente qualidade. O crescimento da competitivida- 
de chinesa é mais sentido nas linhas e nas etapas de produção que 
são intensivas em mão-de-obra. Em móveis de escritório. a China já 
compete no mercado brasileiro. colocando seus produtos em gran- 
des redes de magazines e supermercados. 
Polônia 
Com uma produçáo anual de US$7 bilhões e uma expor- 
tação de US$5,3 bilhões. a Polônia vem se destacando em termos 
de exportaçóes de móveis residenciais de madeira, alcançando 
6,6% do total do comércio internacional. Suas exportações des- 
tinam-se, majoritariamente, a Alemanha (41.9% do total exportado) 
e a França (8,4% do total). 
Panorama A indústria nacional de móveis concentra-se, principalmen- 
~ ~ ~ i ~ ~ ~ l  te, nas Regióes Sul e Sudeste, sendo que 77% dos estabelecimentos 
eçtão localizados nos principais pólos produtores do pais. ou seja. nos 
Estados de São Paulo (23%). Rio Grande do Sul (15%), Santa Principais Pó'os Catarina (13%), Paraná (13%) e Minas Gerais (13%) (ver Tabela 5). Produtores 
Em termos de comércio exterior. Santa Catarina (com 
predominância do pólo de Sáo Bento do Sul) e Rio Grande do Sul 
(principalmente na região de Bento Gonçalves) detêm. juntos. 71% 
do total das exportações nacionais. Especializados em móveis resi- 
denciais. esses dois estados intensificaram suas vendas externas 
desde a década de 1980. 
Além desses dois estados, cabe mencionar0 Paraná. com 
participação de 9,3% nas exportações, e Sáo Paulo, com 8,8%. Com 
Tabsla 5 
Principais Estados Produtores 
ESTADO ESTABELECIMENTOS TRABALHADORES - -~ ~- ~ 
Ouantldade % Ouartiidade % 
Bahia 355 2.2 
Minas Gerais 2.126 13.2 
Espírito Santo 313 1,9 
Rio de Janeiro 583 3,6 
São Paulo 3.754 23,3 
Paraná 2.133 13,2 
Santa Catarina 2.020 12.5 
Rio Grande do Sul 2.443 15.2 
Outros ~- . 2.377 1 4 8  22.757 11.0 
Total 16.104 100,O 206.352 100,O 
Fonte: Abimóvel, com base na Rais12004. 
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Principais Estados Exportadores - Dezembro de 2005 
113% MII 9C - -- .. . . . .- 
Santa Catarina 433.339 43,75 










Rio de Janeiro 
Mato Grosso do Sul 
Pernambuco 
Outros 1.882 0.19 
Total 990.424 100,OO 
Fonte: Abimóvel. 
Tabela 7 
Principais Pólos Moveleiros do Brasil 
PÓLO MOVELEIRO UNIDADE DA FEDERACAO PRINCIPAIS PRODUTOS 
U bá Minas Gerais Cadeiras, dormitórios, salas. estantes 
Bom Despacho Minas Gerais Cadeiras, dormitórios, salas, estantes 
Linhares e Colatina Espírito Santo Móveis retilineos (dormitórios. salas) 
Arapongas Paraná Móveis retilineos. estofados de escritório e tubulares 
Votuporanga São Paulo Cadeiras, armários, estantes, mesas. dormitórios e 
estofados 
Mirassol São Paulo Cadeiras. salas, dormitórios e estantes 
Tupã São Paulo Mesas. racks, estantes e cômodas 
São Bento do Sul e Santa Catarina Salas, estantes. cozinhas e dormitórios de pínus para 
Rio Negrinho exportação 
Bento Gonçalves Rio Grande do Sul Móveis retilineos e metálicos (tubulares) 
Lagoa Vermelha Rio Grande do Sul Dormitórios, salas, estantes e estofados 
Fontes A S S O C ~ ~ C ~ O  OaS induslrias de Mo<eis ao Eslado ao Rio Granoe da Sul (Movergs, Sindcaro aas mdusfr!as da 
Constfuçao e ao Mob8i8arno dc Sao Bento ao Sui IS>inousmooi,. Ah8moiei 
Elaboração: BNDES. 
relaçáo a São Paulo, é significativa a queda de suas exportações, 
cuja parcela no total reduziu-se de 27,0% em 1990 para 8,8% em 
2005, declinio que foi absorvido pelo aumento da participaçáo de 
Santa Catarina, Parana e Bahia no total das exportações. São Paulo 
concentra a produçao brasileira de móveis de escritório e abriga. 
por exemplo, a Giroflex. 
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Em Arapongas (PR), Linhares (ES). Mirassol (SP) e Ubá 
(MG) concentram-se empresas que trabalham com móveis padro- 
nizados, comercializados no varejo convencional. 
Segue uma breve caracterização dos principais pólos move 
leiros do país. Por suas características especiais em termos de concen- 
tração espacial e volume de exportações, conjuntamente considera- 
dos, o trabalho se detém com mais detalhes nos pólos moveleiros 
situados nos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. 
Rio Grande do Sul Caracterização Geral 
Com cerca de 2.400 empresas, o Rio Grande do Sul é o 
segundo maior estado produtor e exportador de moveis. Apesar de 
concentrar 27,3% do total das exportações nacionais, sua produção 
é voltada predominantemente para o mercado doméstico, sendo 
ainda poucas as empresas do estado que exportam. 
O principal pólo moveleiro do estado localiza-se na região 
dachamada Serra Gaúcha, que engloba, além de Bento Gonçalves, 
as cidades de Garibaldi, Gramado, Caxias e Flores da Cunha. A 
região da Serra responde por cerca de 30% do número de es- 
tabelecimentos e 60% do número de empregados na indústria 
moveleira do estado (lemi/Movergs). Somente a cidade de Bento 
Gonçalves emprega 7.000 pessoas em cerca de 300 empresas 
formais, seguida de Flores da Cunha. que emprega 3.000 pessoas 
em cerca de 90 empresas (IemiIMovergs). 
2As principais diferenças de 0 ~ r i n c i ~ a l  ~roduto da reaião é o móvel residencial retilí- - 
entre móveis neo de painéis de madeira reconstituída (madeira aglomerada e tão na espessura do painel, 
noacabamentoenaauaiida- MDF), de valor intermediário e com canais próprios de comerciali- 
de das ferraaens. 0"anto a 
rnater,a-prima utilizaoa. um 
aSPeCr0 interessante e que 
algumas grandes empresas 
da região voltadas para o 
segmento de valor infenne- 
diario afirmam que utiiizam 
MDF em todas as partes do 
móvel aoenas Dor exioéncia " 
ao mercaoo que sem ma! 
inlormado Segundo as em- 
presas larerais de moicis, 
por exemplo. poderiam ser 
feitas com madeira aglome- 
rada. com custo cerca de 
20% mais baixo. sem com- 
prometimento da qualidade. 
Ainda segundo esses fabri- 
cantes. na Europa só se 
substitui o aglomerado pelo 
MDF nas pafles em que é 
preciso pintar ou usinar. 
zação no mercado interno (Todeschini, SCA, Dellano, Ewiva!), ou 
destinados as faixas de preços relativamente mais baixos do merca- 
do interno (Carraro, Politorno, Ferrarte). Os fabricantes de móveis 
de menores preços concorrem com base em grande escala e linhas 
automatizadas, o que Ihes permite reduzir  custo^.^ A região também 
conta com empresas representativas em moveis de metal (Bertolini 
e Telasul), de preços, em média, mais baixos do que os de madeira. 
A cidade de Gramado, em particular, tem sua produção 
voltada para móveis artesanais. Um exemplo é a Sierra Móveis. 
especializada em móveis artesanais para exportação. mas que 
também vende no mercado interno e tem mais de cem lojas fran- 
queadas no Brasil. 
Os móveis para dormitórios representaram, em 2005. 
55.2% da produção do estado em número de peças, os moveis para 
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salas de jantar representaram 21.5%. enquanto os móveis para 
escritório representaram 14,8% (dados IemiIMovergs). 
A cultura da cooperação, forte no estado, é apontada 
como muito importante para o sucesso da indústria local. Um dos 
frutos dessa cooperaçao é a realização anual, na cidade de Bento 
Gonçalves, da Feira Internacional de Máquinas, Matérias-Primas e 
Acessórios para a Indústria Moveleira (FIMMA), que cumpre um 
papel relevante para a qualificação do setor. Vale destacar também 
a existência de curso superior em tecnologia em produção movelei- 
ra, no campus de Bento Gonçalves da Universidade de Caxias do 
Sul (UCS), em convênio com o Senai. 
Entre as maiores empresas do Rio Grande do Sul, des- 
tacam-se Carraro, Todeschini, Dellano. Madem, Madecenter, Berto- 
lini, Madesa, Florense, SCA e Telasul. Citada como a maior e mais 
moderna empresa moveleira da América Latina, a Todeschini fatura. 
quase que exclusivamente no mercado interno, cerca de R$ 35 
milhõeslmês, incluindo sua marca Italinea. Vende quase 100% para 
o mercado interno, através de cerca de quatrocentas lojas exclusi- 
vas. Esta, ao contrário da regra geral do setor, opera em regime de 
capital intensivo, automatizando todas as etapas de produção, com 
exceçáo da montagem. realizada pelo lojista.= 
Tecnologia 
No que tange a tecnologia moveleira, a região conta com 
o Centro Tecnológico do Mobiliário (Cetemo), um dos seis centros 
tecnológicos do âmbito do Senai presentes no Rio Grande do Sul. 
O Cetemo possui um núcleo de assessoria tecnológica, informaçao 
tecnológica e serviços laboratoriais (por exemplo, controle de qua- 
lidade), realiza pesquisas de tendências de mercado e promove um 
curso de design. O pólo de Bento Gonçalves também conta com o 
Centro Gestor de Inovação (CGI), instituição mantida com o apoio 
de diversas entidades, entre elas a Movergs, a Universidade de 
Caxias do Sul e o Senai, que objetiva gerar e organizar informações 
relativas ao setor. 
Um aspecto importante em termos de design diz respeito 
a indústria de acessórios eferragens. Enquanto a indústria moveleira 
propriamente dita consegue acompanhar de perto as inovações 
surgidas na Itália e na Alemanha. o mesmo nao ocorre com a 
produção de acessõrios e ferragens, o que impede o design brasi- 3ATodeschinicompmacha. 
leiro de acompanhar o italiano, pois o design depende das fer- pa, corta, fazoacabamento, 
ragens. Ou seja, o Brasil é mais "pobre" em acessórios em compa- iUnmas fermgens e 
Tem equipe de desenvolvi- 
raçao com a indústria italiana e a alemã, uma vez que o acessório me,to deprodutosecontra. 
de melhor qualidade tem custo elevado para o padrão brasileiro. ta escritório de design. 
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Ao contrário do exemplo do pólo de São Bento do Sul. a 
produção moveleira de Bento Gonçalves é predominantemente 
escoada no mercado interno. Segundo apurado em entrevista com 
Renato Hansen, diretor da Movergs, o pequeno volume exportado 
é alcançado por empresas que colocam sua própria marca no 
produto, em geral para lojistas e distribuidores de pequeno porte no 
exterior. Nesse caso, a exportação não é realizada através de tra- 
dings, sob encomenda. É o produtor quem apresenta ao comprador 
seus produtos e preços. o que exige. por outro lado, o investimento 
no desenvolvimento da sua marca no exterior. Ainda segundo Re 
nato Hansen, esse tipo de experiência tem apresentado resultados 
positivos. 
Há também o caso de empresas que estáo experimentan- 
do a abertura de lojas no exterior. Um exemplo é a SCA, que 
comercializa produtos de alto padráo em 14 pontos de venda que 
possui nos Estados Unidos. México, Uruguai e Trinidad e Tobago. 
representando7%do seufaturamento [Gazeta Mercantil (21.1 1.2006)]. 
Alguns esforços coletivos vêm sendo desenvolvidos visan- 
do a ampliação de canais diretos de exportaçao. Um trabalho 
importante nesse sentido. realizado pela Movergs, é o Centro de 
Vigília Tecnológica. voltado para o monitoramento do mercado 
internacional. Outra iniciativa é a participação direta em feiras inter- 
nacionais de móveis. Algumas iniciativas de âmbito federal também 
são relevantes. O Programa Brasileiro de Incremento a Exportação 
de Móveis (Promóvel). programa de iniciativa do Ministério do De- 
senvolvimento. Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e da Agência 
de Promoção de Exportações (Apex), desenvolveu 16 atividades 
para preparar o empresário para exportar. Mais de cem empresas 
do Rio Grande do Sul foram inscritas no Programa. 
Como resultado de ações dessa natureza, o número de 
empresas exportadoras passou de cerca de 50 em 1998. para mais 
de 300 em 2006. o que ainda é pouco no universo de cerca de 2.400 
empresas (Movergs). A Carraro é a maior exportadora do estado. 
As vendas para o mercado norte-americano correspon- 
dem a cerca de 40% do total do pólo de Bento Gonçalves, em parte 
em razao de um centro de distribuiçao que as próprias empresas da 
região construíram nos Estados Unidos. São empregados do pólo 
que fazem os contatos com os lojistas dos Estados Unidos. 
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4A16m de produzir mesas de 
bilhar, a Rudnicktambém se 
configura como uma grande 
produtora de móveis de sala 
e dormitorio. embora. fuoin- - 
ao ao paor3o aa reg ao. te. 
nha a produçao vollaoa tan- 
to para o mercado iireriio 
quanto para exportação. A 
empresa utiliza majorltaria- 
mente painéis (aglomerado 
e MDF). O processo consis- 
te em receber a materia-pri- 
ma. prepararospaineis. cor- 
tar. colocar as ferragens etc. 
A montagem é feita pelo co- 
m8rcio. na residéncia do 
cliente. 
com que o Leste Europeu. grande fornecedor moveleiro do restante 
da Europa, deixasse de abastecer seus clientes. Tal fato abriu 
espaço para que os importadores europeus encontrassem. em São 
Bento do Sul, produtores com experiência na exportação de móveis 
de pinus de acordo com os padrões da Europa e dos Estados 
Unidos, além de grande disponibilidade de áreas plantadas com 
pinus. Esse foi o impulso de que a região necessitava para expandir 
suas exportações. Entre 1989 e 1995 as vendas externas da indústria 
moveleira de Santa Catarina cresceram, em média. 570, ao ano. de 
acordo com dados do MDIC. 
A capacidade desenvolvida pelos produtores locais com 
móveis construidos com madeiras nobres foi fundamental para a 
transição para o pínus, madeira que, ao contrário do mercado 
nacional. era valorizada no exterior graças a proibição da entrada de 
madeiras nobres na Europa e que era abundante e barata na região 
de São Bento (média de 17,5 anos no Brasil para beneficiamento 
contra 35 anos na Europa). Os móveis de pínus ocupam hoje um 
importante nicho de mercado na Europa e nos Estados Unidos. 
Em conseqüência do novo impulso dado pela exportação, 
as empresas se reequiparam e se modernizaram. Nesse processo, 
a Fundação de Ensino. Tecnologia e Pesquisa (Fetep) de São Bento 
do Sul, atuando na difusão de conhecimentos técnicos, teve impor- 
tante papel. As agências exportadoras também tiveram papel fun- 
damental nesse processo de ampliação das exportações na região. 
através da intermediação entre fabricantes e os importadores e os 
distribuidores. 
A valorização cambial ocorrida a partir de 1994 obrigou as 
empresas a se ajustarem fortemente, reduzindo custos e elevando 
a produtividade. Quando veio a desvalorização cambial de 1999. as 
empresas estavam prontas para deslanchar um crescimento vigo- 
roso nas exportações, o que de fato ocorreu até 2004, a partir de 
quando o câmbio voltou a se tornar desfavorável. Em 2005. as 
exportações cresceram muito pouco. refluindo em 2006. 
Tecnologia 
As empresas exportadoras do pólo de São Bento do Sul 
utilizam majoritariamente madeira maciça (pinus) na confecção dos 
móveis. O pinus goza de boa aceitação na Europa e nos Estados 
Unidos. permite a sua usinagem (torneamento e outros detalhes de 
acabamento) e tem custo similar ao do painel de MDF. A madeira 
maciça é também utilizada pelos fabricantes de mesas de bilhar 
(Rudnick). que as exportam para os Estados  unido^.^ 
Entretanto, as empresas maiores estão começando a in- 
troduzir chapas de madeira reconstituida (MDF. principalmente) em 
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Uma questáo que afeta particularmente a região de São 
Bento do Sul é o imbróglio fiscal representado pelo crédito de ICMS 
sobre a exportação. por causa da demora no recebimento do tributo. 
Ineficièncias na infra-estrutura. especialmente portos, também afe- 
tam a produção local. De acordo com os produtores de São Bento 
do Sul. o produto fica, muitas vezes, até noventa dias no pátio do 
porto. passando mais tempo no porto do que no navio viajando. 
O principal pólo moveleiro do Estado de Minas Gerais Minas Gerais 
encontra-se em Ubá, cidade da Zona da Mata mineira, que dista 
280 km de Belo Horizonte. A indústria moveleira é a principal atividade 
econômica da região e a mais importante arrecadadora de impostos. 
Ubá abriga a maior empresa de móveis de aço da América 
Latina, a Itatiaia, além de três grandes, cerca de quarenta médias e 
duas centenas de pequenas empresas de móveis de madeira maciça 
e painéis de madeira. O pólo de Ubá produz móveis de todos os tipos 
e faixas de preço, destinados principalmente a médios varejistas espa- 
lhados pelas cidades do país. com 50% do destino concentrado no 
Rio de Janeiro, que é a metrópole mais próxima da regiáo. A região 
exporta móveis de escritório, ainda em pequeno volume. 
A região conta com fornecedores de ferragens (parafusos, 
dobradiças etc.) que montam kits para vender aos fabricantes de 
móveis. Conta também com escola de design e curso superior em 
design na Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG). Possui 
ainda curso técnico em móveis oferecido pelo Centro Federal de 
Educação Tecnológica (Cefet). 
O pólo moveleiro do Nordeste Capixaba desenvolveu-se Espírito Santo 
em tomo do município de Linhares a partir do início da década de 
1960. De acordo com Villaschi Filho e Bueno (2002), o pólo é 
composto por cerca de noventa empresas de capital nacional, 
sendo uma de grande porte (Movelar) e duas de médio porte (Rimo 
e Delare). O principal produto da regiãoéo móvel retilineo produzido 
em série, com destaque para dormitórios. A principal exceçáo é a 
Delare, que fabrica estofados. 
Além das empresasfabricantes de móveis, o pólo também 
conta com serrarias, alguns poucos fornecedores de equipamentos. 
além de fornecedores de tintas e vernizes. 
A indústria da região escoaseus produtos. majoritariamen- 
te, no mercado nacional. As vendas são realizadas, no caso das 
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pequenas empresas, através de representantes comerciais, que 
vendem seus produtos para pequenos varejistas. No caso das 
empresas de maior porte, o principal destino são os grandes varejis- 
tas distribuídos ao longo do país. As grandes empresas também 
utilizam escritórios de exportação para comercializar o pequeno 
volume destinado à exportação [Viilaschi Filho e Bueno (2002)l. 
As principais instituiçóes envolvidas com o pólo de Li- 
nhares sao o Sindimol. que coordena as açoes coletivas do pólo, e 
o Senai, que oferece cursos profissionalizantes voltados para a 
produçáo moveleira. 
Sáo Paulo São Paulo apresenta dois pólos moveleiros com caracte- 
rísticas bastante distintas: de um lado, a Grande São Paulo, es- 
pecializada em móveis de escritório, com destaque para cadeiras 
giratórias (Giroflex, por exemplo); de outro lado. o Noroeste Paulista, 
que reúne os pólos de Mirassol e Votuporanga. onde predominam 
micro e pequenas empresas, fabricantes de móveis retilíneos seria- 
dos, voltados para o mercado interno. 
Paraná A produção moveleira do Estado do Paraná concentra-se 
no pólo de Arapongas, voltado para o mercado de móveis popula- 
res, com destaque para o segmento de estofados. Existem algumas 
empresas médias e grandes que possuem maquinário mais avan- 
çado e exportam parte da produção. o que torna a região res- 
ponsável por 9?6 das exportações totais de móveis do pais. 
Oferta de A produção brasileira de móveis de madeira consome 
Madeira cerca de 59% de madeira maciça serrada e 41% de madeira indus- 
trializada. A madeira serrada é composta de 26% de pínus e 33% de 
"madeira de lei", obtidas quase sempre de florestas naturais. A 
madeira industrializada é utilizada na forma de painéis de MDF (20%) 
e aglomerados (17%). As chapas de fibras duras participam do 
consumo com 5% [lemi/Movergs (2006)] 
É importante ressaltar o déficit existente de madeira oriun- 
da de florestas plantadas. De acordo com o Programa Nacional de 
Florestas (PNF), do Ministério do Meio Ambiente, e com estudos 
realizados pela Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS). existe um 
desequilíbrio entre a oferta e a procura de madeira plantada para 
SVer item Madeira deste suprir as necessidades de crescimento projetadas para a indústria 
ariigo. de base florestal. Para suprir a demanda de todos os segmentos. 
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são utilizados, hoje, cerca de 450 mil halano de pínus e eucaliptos 
e a área plantada tem sido na faixa de 150 mil halano. Considerando 
o estoque de florestas. o prazo de maturação dos novos inves- 
timentos e o déficit de 300 mil halano apontado, o setor vem 
chamando a atenção para o risco de um "apagão florestal". que 
poderá ocorrer em, no máximo, dez anos. 
Estudos estimam que em 2020 haverá um déficit de 27 
milhóes de m3. considerando somente toras de pinus [Itto (2004). 
apud Nahuz (2004)l. O problema de suprimento de madeira com- 
promete a competitividade dos setores de base florestal. A Abimci 
aponta que o preço da tora de pinus. no biênio 2003104, apresentou 
aumento acumulado de quase 70% em media. bem acima do índice 
de inflação do mesmo periodo (IPCA acima de 16%). Para diminuir 
as pressões nos preços, algumas empresas estão importando ma- 
deira de países membros do Mercosul. especialmente Uruguai e 
Argentina. Outra forma de diminuir os efeitos da falta de madeira é 
a aquisiçáo de florestas por parte de empresas moveleiras. 
Contudo, em pesquisa de campo realizada recentemente, 
alguns empresários, principalmente os exportadores de móveis de 
madeira maciça. apontam para a impossibilidade de um "apagão 
florestal", pois. segundo eles, existem muitas florestas que nao 
constam de estatisticas oficiais e que podem suprir esse déficit entre 
oferta e demanda. 
Portanto. se futuramente ocorrerem problemas com a 
ofertade madeira, possivelmente não será pela faltado produto. mas 
sim pela forma de comercializaçáo. Pois, de acordo com empresá- 
rios do setor. ainda é mais vantajoso para o proprietário da floresta 
exportar elou vender madeira para celulose do que para fabricantes 
de móveis. 
Conforme foi mencionado na introdução, a densidade 
tecnológica da indústria de móveis é relativamente baixa. mesmo se 
comparada com a de outros setores tradicionais, como o têxtil. Ainda 
assim. o progresso técnico contribui, em conjunto com outros fato- 
res. para definir os padroes de competição do setor. 
O desenvolvimento tecnológico atual evolui no sentido de 
fazer com que os ciclos de vida dos produtos diminuam e conse- 
qüentemente os períodos de comercialização acelerem. O conceito 
de produto não pode mais estar relacionado unicamente a fabrica- 
ção. Elaborar produtos significa criar um design atrativo para o 
consumidor [Quadros (2002)). Portanto. o design tornou-se fun- 
damental para que o produto tenha boa aceitaçao no mercado. 
Tecnologia e 
Design 
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Um aspecto bastante peculiar da indústria de móveis é a 
existência, as vezes na mesma unidade produtiva, de equipamentos 
de geraçoes muito diferentes. Isso decorre principalmente do cará- 
ter descontínuo dificultando a automação do processo produtivo, o 
qual, por suavez, se deve a natureza da matéria-prima utilizada, bem 
como à padronização relativamente pequena dos produtos. 
As inovações tecnológicas trazem redução no uso intensi- 
vo da mão-de-obra, principalmente nos segmentos em que o pro- 
cesso de produção pode ser contínuo, como é o caso de móveis 
retilíneos seriados produzidos com painéis de madeira recons- 
tituída. Apesar das inovações incorporadas pela industria, as empre- 
sas que produzem móveis torneados com muitos detalhes de aca- 
bamento ainda priorizam a utilização de mão-de-obra. pois os inves- 
timentos em automação apresentam custos muitas vezes inviáveis. 
O segmento de móveis retilíneos seriados, composto em 
sua maioria por empresas de maior porte, apresenta o maior grau 
de atualizaçáo tecnológica da indústria brasileira de móveis. No 
segmento de móveis de madeira maciça, verifica-se grande hetero- 
geneidade tecnológica, que inclui desde as modernas empresas 
exportadoras até as pequenas empresas artesanais voltadas para 
produção sob encomenda. No segmento de móveis para escritório, 
a maioria das empresas apresenta processos produtivos bastante 
sofisticados, pois isso é facilitado pela natureza metálica dos mate- 
riais utilizados. 
No que tange a fabricação propriamente dita, é importante 
registrar a tendência, verificada recentemente. de horizontalizaçáo 
da produção. Assim, boa parte dos fabricantes de móveis retilíneos 
transferiu as atividades de montagem para o varejo ou para o 
consumidor final, o que Ihes permite a concentração nas operações 
mais fáceis de ser automatizados. Em sentido inverso, é crescente 
o uso de painéis já preparados, mesmo quando se trata de acaba- 
mento superficial. 
A definição do produto no que diz respeito a seu design 
tem sido objeto de várias discussões acadêmicas e profissionais. O 
motivo dessas discussoes está na valorização que a originalidade 
confere ao produto, um fator que pode determinar a competitividade 
de determinado setor. 
O design no móvel não pode ser entendido apenas co- 
mo o desenho ou a aparência física. O móvel tem de ser funcional, 
confortável e ergonômico e ainda precisa de um melhor aprovei- 
tamento de espaços. O design abrange desde a concepçáo do 
projeto e todas as fases de produção até a entrega ao cliente final 
[Quadros (2002)l. 
O Setor de Móveis na Atualidade: Uma Análise Preliminar 
Pesquisa recente [Franzoni (2005)l detectou que no pólo 
de São Bento do Sul os empresários exportadores trabalham com 
design fornecido pelo cliente e projeto desenvolvido pelo fabricante. 
O exportador brasileiro apenas determina as especificações dimen- 
sionais. os materiais e o orocesso de oroducão de acordo com o 
protótipo, desenho ou fotAgrafia fornec/dos pèlo cliente. Na mesma 
pesquisa observou-se que as principais razões para o produtor não 
desenvolver design próprio foram o desconhecimento das ten- 
dências de mercado e a resistência dos clientes. 
O serviço de design próprio parece ser visto pelos empre- 
sários como aumento de custos das empresas. Na realidade. as 
empresas esperam que as associaçóes de classes e universidades 
formem parcerias e criem cursos específicos. Além do que sugerem 
a criação de legislação própria sobre direito autoral e direito de 
criação, para justificarem os investimentos em design. 
Ferreira (1998) verificou que as inovações tecnológicas 
trazidas para a indústria moveleira. tanto em máquinas e equipamen- 
tos quanto em materiais, facilitaram a modernização de muitas 
empresas brasileiras. Portanto, o design tornou-se fator de inovação 
próprio da indústria de móveis. pois diferencia o produto dos demais 
concorrentes e tornou-se o principal fator de competitividade nessa 
indústria. 
Podemos observar que as empresas, em sua maioria, con- 
centram esforços na evolução tecnológica, no aprimoramento de 
seu parque industrial e de processos produtivos, mas deixam em se- 
gundo plano a estratégia de desenvolvimento de produtos com design. 
No Brasil, as empresas produzem móveis de acordo com 
a tendência européia e, a partir do desenvolvimento do produto, vao 
adaptando os modelos à realidade brasileira. Observa-se, portanto. 
que o design próprio não tem grande importância, pois para isso 
são necessários investimentos em pesquisas de novos materiais e 
também na utilidade que o móvel pode trazer ao usuário, ou seja. 
vai muito além do desenho. Para os empresários do setor. esses 
investimentos sáo inviáveis atualmente, pois, talvez. só trouxessem 
algum beneficio em prazo muito longo, o que estaria fora da reali- 
dade da maioria das empresas brasileiras. 
A demanda por móveis varia positivamente com o nível de Demanda por 
renda da população e com o comportamento de alguns setores da Móveis 
economia, particularmente a construção civil. Muito sensível as 
variações conjunturais da economia, o setor é um dos primeiros a 
sofrer os efeitos de uma recessão. O gasto com móveis, em geral, 
situa-se na faixa de 1% a 2% da renda disponível das famílias [Gorini 
(1 998)l. Outros fatores que influenciam muito ademanda por móveis 
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Ao observarmos a evoluçao das exportaçoes, podemos 
fazer distinções entre tipos distintos de padrão de crescimento do 
período analisado. Entre os anos de 1990 e 1995, as taxas médias 
de crescimento anuais ficaram em torno de 58%. o que se explica, 
em parte, pela reduzida base inicial de exportaçoes naquele período, 
pela melhoria da capacidade produtiva da indústria e pelo câmbio 
favorável. A partir de 1995, 0bSe~a-Se um crescimento menos 
expressivo, com taxas médias de 43% ao ano até 1998, em função 
do câmbio desfavorável. Do ano de 1998 até 2005, a taxa média de 
crescimento anual foi de 17%. Nesse último período analisado. o 
câmbio foi, mais uma vez. um dos principais fatores que impulsio- 
naram as exportaçoes brasileiras de móveis. 
E importante ressaltar que. em 1998, a Abimóvel e a Apex 
assinaram convênio estabelecendo o Promóvel. com a finalidade de 
fortalecer a capacidade gerencial e incrementar o relacionamento entre 
as empresas, através da realização de eventos de interesse comum, 
como seminários, feiras e outras modalidades de intercâmbio técni- 
co e comercial. visando a promoção comercial para exportações. 
No inicio, os mercados-alvo foram os Estados Unidos, país 
que é atualmente o maior consumidor de móveis do mundo, a 
França e a Inglaterra, pelo reconhecimento internacional como 
mercados de elevado padrão de consumo. Cabe observar que as 
exportações para os Estados Unidos cresceram aproximadamente 
480%, para a França, TIO%, e para a Inglaterra, 140%, no periodo 
compreendido entre 1998 e 2005. Portanto, podemos sugerir que 
as ações do Promóvel também contribuíram para o bom desempe- 
nho das exportaçoes brasileiras de móveis. 
Posteriormente, ap6s a realização de atividades de pes- 
quisa e prornoçáo nos mercados dos Estados Unidos, da França e 
da Inglaterra, foram definidos como mercados alternativos em rela- 
ção aos três mercados iniciais e passaram a compor a pauta de 
ações do programa: México, América do Sul, países do ~ o l f o  Árabe, 
Japão, África do Sul, Rússia e outros países da Europa Ocidental. 
De acordo com o Ministério do Desenvolvimento. Indústria 
e ComBrcio Exterior - MDIC (2003) e Rangel (1993), outros fatores 
que explicam o crescimento das exportações podem ser os seguintes: 
melhoria da capacidade produtiva; 
transformações no Leste Europeu, que permitiram ao Brasil ex- 
portar para os mercados que eram supridos por outros países; 
avanço das negociaçóes do Mercosul; e 
salto tecnológico da indústria moveleira 
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Rangel (1993) observa que a produção fisica da indústria 
de móveis no ano de 1990 cresceu em torno de250%, se comparada 
com o ano de 1970, de acordo com dados do IBGE. De fato. essa 
observação pode sugerir que houve grande melhoria na capacidade 
produtiva, embora o período tenha coincidido com o aumento das 
exportações brasileiras de móveis. 
O avanço das negociações do Mercosul permitiu o es- 
tabelecimento de menores tarifas de exportações para a região, 
comparativamente com as tarifas enfrentadas em outros países ou 
blocos. No caso dos produtos de madeira e móveis, a Tarifa Externa 
Comum (TEC) variou de 7,5% a 19.5%, o que possibilitou o aumento 
das exportações para a região. Em outros países, como o México, 
as tarifas para as mesmas operações e produtos chegam a ser de 
até 25% [Farina (2003)]. 
Podemos citar também os investimentos do BNDES na 
modernização tecnológica da indústria de painéis de madeira, in- 
vestimento que atingiu, conforme Valença (2002), o montante de 
US$250 milhões entre os anos de 1997 e 2001. Graças a isso, houve 
quase a duplicação da produção de painéis de madeira aglomerada 
e de MDF. Em 1997, a produção conjunta desses produtos era de 
1.254 mil m3. passando para 2.442 mil m3 no ano de 2001. Isso 
~ermitiu o aumento da oferta de outras matérias-orimas oara a 
indústria como um todo e diminuiu. assim, a pressão sobre 4 oferta 
de marérias-primas tradicionais (pínus) utilizadas pela indústria ex- 
portadora, acarretando queda nos preços. 
As exportações brasileiras de móveis são. em sua grande 
maioria. compostas por móveis de madeira (73%). Nesse segmento, 
os móveis residenciais respondem por cerca de 34%, os móveis de 
escritório, por 4%, e outros móveis e partes, por 35%. 
As maiores exportações de móveis são realizadas por 
empresas localizadas no Estado de Santa Catarina, que em 2005 
foram responsáveis por cerca de 44% das exportações brasileiras 
de móveis, seguido pelo Rio Grande do Sul. com 27% Paraná, com 
9%, São Paulo, com 9%, e Bahia. com 7%. 
0 s  principais destinos das exportações brasileiras de mó- 
veis. em 2005, foram os Estados Unidos. com 39%. França, com 
10%, Reino Unido, com 8%, Argentina. com 5%, Espanha, com 4%. 
e Alemanha, com 4%. 
Os móveis em madeira para dormitórios foram os mais 
exportados em 2005, com participaçao de 30% do total de móveis 
exportados pelo Brasil. 
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Gráfico 2 
Comércio Exterior Brasileiro de Móveis 
Fonte 1 :  ai6 1995, informativo MDIClSecexn. 18. jan. 1999. 
Fonte2: de 7996a 2005, MDICISecexlSistema Alice Web. 9401.10.10a 9404.90.W. 
Observa-se que as importações evoluíram de US$3 mi- 
lhões para US$ 166 milhões entre os anos de 1990 e 2005, res- 
pectivamente, com crescimento de 6.000%. 
0 s  estados brasileirosque mais importaram móveis em 2005 
foram São Paulo, com 68% de participação, Paraná, com 17%, Rio de 
Janeiro, com 5%, Minas Gerais. com 3%, e Espírito Santo, com 2,6%. 
As principais origens das importações brasileiras de móveis 
em 2005foram Estados Unidos. com 29.5% de participação, Alemanha, 
com 22%. França, com 13%, Espanha. com e%, e Itália, com 55%. 
O saldo da balança comercial do setor de móveis no pe- 
ríodo analisado foi sempre muito expressivo, passando de US$ 37 
milhões em 1990 para US$861 milhões em 2005. 
Apesar de o comércio exterior de móveis ter crescido 
significativamente entre os anos de 1998 e 2005, ainda existem 
vários desafios a serem vencidos. A terceirizaçáo de etapas do 
processo produtivo pode atuar como forma de redução de custos 
nesse ambiente de abertura comercial e intensa competitividade. As 
crescentes restrições de caráter ambienta1 ao uso de madeiras de 
lei tem aumentado muito a importância, no comércio internacional, 
das madeiras de reflorestamento como o pínus e o eucalipto. Com 
isso, certamente, o futuro do comércio mundial de móveis reside no 
uso crescente dessas madeiras. ou seja, a antiga vantagem compa- 
rativa representada pelas florestas naturais torna-se cada vez mais 
ineficaz em um mundo extremamente preocupado com questões 
ambientais. Para tanto, os empresários da indústria brasileira de 
móveis têm a missão de adaptar suas estratégias as exigências do 
mercado mundial. 
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Perspectiva e De acordo com o estudo realizado pelo lemi e Movergs, o 
Tendências do faturamento do setor moveleiro cresceu timidamente entre 2003 e 
Consumo 2005. De 2003 para 2004. o faturamento cresceu apenas 2%; já de 
2004 para 2005, elevou-se um pouco mais (3.6%). 
Com relação a produção, apesar da queda de 10% nos 
volumes exportados, o setor deverá aumentar as vendas domesti- 
cas. A previsão era de que a indústria encerrasse o ano de 2006 com 
crescimento de 26% no volume de peças produzidas em relação 
ao ano anterior, com 317 milhões de unidades, ante 309 milhóes em 
2005, sendo que a expectativa dos empresários é de crescimento. 
Os números são positivos, considerando a baixa nas vendas ao 
mercado externo, estimada em aproximadamente 10% em volume, 
sobre cerca de 80 milhóes de unidades vendidas no exterior em 
2005. O faturamento deverá ter aumento nominal de cerca de 3%, 
somando R5 17.5 bilhões em 2006. "Descontada a inflação de 2006. 
o faturamento deve ter queda. mesmo com o esforço para repassar 
custos e agregar valor aos produtos". previu Luiz Antonio Troes, 
presidente da Movergs. 
Nos últimos três anos. as lojas especializadas (ou exclusi- 
vas. destinadas a um público de médio e alto poder aquisitivo) tor- 
naram-se o maior e principal canal de comercialização de móveis 
no pais. com participação de 33% das vendas totais. seguido das 
lojas de departamento, com 30%. Está clara a tendência para o 
consumo de móveis projetados (sob medida), principalmente em 
grandes centros consumidores. onde a necessidade de ocupar 
espaços está cada vez mais valorizada. A valorização de marcas no 
varejo pode ser reflexo da necessidade de aproximação entre o 
fornecedor e seu segmento de consumidores. 
E importante ressaltar o surgimento de um mercado com- 
prador, tendo o cliente como foco principal de estratégia das em- 
presas. A necessidade de cooperação e parceria no desenvolvimen- 
to de novos produtos exigidos diretamente pelo consumidor final 
trouxe a governança da cadeia produtiva de móveis para as "mãos" 
dos compradores varejistas. 
Tabela 8 
Faturarnento Anual do Setor de Móveis - 2003-2004 
(Em Milhões de R$) 
SEGMENTO 2üü3 2W4 
MSveis Residenciais 10.446 
Móveis de Escritório 4.444 
Colchões - 1.528 1.631 
Total da Faturamento 16.418 16.745 
Fonte: lemi1Movergs. 
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Atualmente, a oferta de móveis é maior do que a demanda, 
já que a produção aumentou em dimensão superior a do consumo. 
As empresas não investiram em clientes e não acompanham a 
evolução da vida do consumidor. As empresas do setor sempre se 
preocuparam em expandir a capacidade produtiva, mas não criaram 
novas necessidades para os consumidores. 0 s  consumidores que- 
rem novidades. ou seja, produtos que Ihes causem surpresa e 
tragam soluções, para então sentirem a necessidade de realizar 
novas compras, como ressalta Ari Bruno Lorandi, diretor de rnarke- 
ting da Central de Excelência Moveleira de Curitiba. 
O s  recursos destinados ao setor de móveis vêm crescen- Apoio do 
do nos últimos cinco anos. especialmente em 2005. O Gráfico 3 BNDES a0 
apresenta os desembolsos do BNDES ao setor moveleiro de 1995 
até agosto de 2006. Durante esse período, o valor total dos desem- Setor 
bolsos somou R$ 751 milhões. Os financiamentos se destinam, 
principalmente, a aquisições de novas máquinas e capital de giro 
para micro. pequenas e médias empresas. Cabe destacar que o 
número de operações quanto ao porte das empresas concentra-se 
acima de 90% às MPMEs. 
A região que mais recebeu recursos, nesse período, foi a 
Região Sul, com um percentual de 66,6%, seguida da Região 
Sudeste, com 29,2% do montante, conforme o Gráfico 4. 
Gráfico 3 
Desembolsos do Sistema BNDES para o Setor Moveleiro* 
Fonte: BNDES. 
Até agosto de 2006. 
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G d R C 0  4 i Desembolsos do BNDES para o Setor Moveleiro por Regiao 
Fonte: BNDES. 
+Ate agosto de 2006. 
CO~CIUS~O A indústria de mobiliário pode ser considerada uma das 
mais c o n ~ e ~ a d o r a ~  em termos de dinamismo tecnológico. o que 
contribui, entre outros fatores. para algumas de suas principais 
características, como a pequena expressão das economias de es- 
cala. As barreiras a entrada mais imoortantes. nesse contexto. estao 
vinculadas ao dominio do design pelos fabricantes ou pelos "arejis- 
tas. O papel desses últimos na cadeia produtiva do mobiliário. aliás. 
tem sido crescente nos últimos anos. 
As inovaçóes mais importantes para a indústria estão 
relacionadas as matérias-primas. com destaque para os painéis de 
madeira (compensados, aglomerados, MDF etc.). A utilizaçao des- 
ses painéis implicou, entre outros fatores, alteraçóes na organização 
da indústria, como o deslocamento de determinadas operações 
para a indústria de processamento de madeira. 
O comércio internacional de móveis tem registrado cres- 
cimento bem superior ao da produção do setor. Isso decorre, 
essencialmente, de que grande parte dos fluxos de comércio. na 
atualidade, compõe-se de exportações de produtos acabados dos 
paises subdesenvolvidos. que apresentam a vantagem da mão-de- 
obra barata. No passado. ao contrário, as exportações desses 
paises eram constituídas basicamente por matérias-primas, com 
destaque para madeira. 
O setor de móveis brasileiro é semelhante. em linhas 
gerais. ao dos demais paises. A indústria é constituída por grande 
número de empresas (cerca de 50 mil). reflexo da pequena escala 
mínima necessária. A maior parte das microempresas, no entanto. 
é informal. o que dificulta muito a compilação de estatísticas seto- 
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riais. A indústria pode ser classificada como atualizada tecnologica- 
mente, sendo que ainda apresenta algumas deficiências no design 
de seus produtos. Apesar disso, o setor é bastante competitivo 
internacionalmente, o que é comprovado pelo grande aumento das 
exportações, que passaram de US$40 milhóes em 1990 para cerca 
de US$ 1 bilhão em 2005 (valores correntes). 
0 s  maiores entraves a expansão do setor consistem no 
baixo crescimento da demanda interna e na possível escassez de 
madeira de reflorestamento. Na hipótese de superação do quadro 
atual de pouco dinamismo da economia brasileira, o setor de móveis 
deverá crescer de forma substancial, desde que o suprimento ade- 
quado de madeira esteja assegurado. Se, além disso, forem solu- 
cionados os atuais problemas referentes ao design, o Brasil poderá 
transformar-se num dos principais exportadores mundiais de móveis. 
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Resumo Este artigo pretende traçar um breve panorama 
da indústria fabricante de pneus no país. Quais as pers- 
pectivas de longo prazo para essa indústria? Em que 
medida o Brasil ainda é competitivo para atrair novos 
investimentos? Como trataras crescentes demandas am- 
b i en ta~~  para o descarte dos pneus inservíveis? 
O setoratravessa um ciclo de investimentos, com 
orevisão de aumento de 30% de sua ca~acidade ins- 
talada. Duas novas plantas foram implantadas recente- 
mente no Estado da Bahia e as demais unidades indus- 
triais nacionais estão sendo ampliadas elou moderni- 
zadas. Os principais players mundiais estão presentes no 
país, que ampliou vigorosamente sua capacidade expor- 
tadora nos últimos cinco anos. Esse ciclo iniciou-se em 
2004 e os investimentos estão sendo maturados em 2006 
e 2007. 
Durante esse período, entretanto, diversos fato- 
res alteraram o panorama do setor no país, frustrando as 
expectativas mais otimistas no curto prazo: i) o câmbio 
valorizou-se, reduzindo a competitividade das exporta- 
ções; N) no mercado interno, a concorrência foi acirrada 
com o fortalecimento das empresas remoldadoras de 
pneus e com a entrada em cena dos pneus importados da 
China; e iii) os fabricantes não estão conseguindo cumprir 
as normas de recolhimento e descarte de pneus inservheis. 
O BNDES vem financiando os investimentos da 
indústria fabricante de pneus, bem como as exportações, 
e deve continuar utilizando seus instrumentos financeiros 
e não-financeiros visando manter a indústria competitiva, 
apesar de seus problemas conjunturais. 
Panorama da Induslria de Pneus no Brasil 
A indústria de pneus no pais é concentrada em grandes Introdução 
empresastransnacionais, sendoelas: Goodyear. Pirelli, Bridgestone 
Firestone, Michelin e Continental. Juntas, as fabricantes possuem 12 
plantas no pais, a maioria no Estado de São Paulo. 
Os números da produção e das vendas vêm crescendo 
ao longo dos últimos anos. Em 2005. foram produzidos cerca de 
53 miihóes de pneus, com volume de vendas internas de cerca 
de 38 milhóes de unidades, incluídas as importaçóes diretas, e 
exportaçóes da ordem de 18 milhóes de unidades. 
As vendas são destinadas a três segmentos diferentes: as 
rnontadoras, ao mercado de reposição e ao mercado externo. As 
montadoras respondem por 26% das vendas e o mercado de 
reposição, que é composto por lojas revendedoras de pneus. res- 
ponde por 42%. As exportaçóes representam 32% das vendas, 
destinadas a cerca de cem países, principalmente Estados Unidos 
(EUA), França, Argentina e México. As exportaçóes são em sua 
maioria operações inter-company. 
Com perspectivas de rentabilidade nesses três tipos de 
mercado, as empresas fabricantes vêm efetuando uma série de 
investimentos no pais ao longo do período de 2004 a 2007. Os in- 
vestimentos totalizam cerca de R$ 3 bilhões e resultarão num au- 
mento de 30% da capacidade instalada no pais. 
Esses investimentos foram motivados por três fatores: 
aumento da demanda no mercado interno, cenário favorável as 
exportaçóes e deslocamento da produção da indústria mundial de 
pneus para países de baixo custo salarial. 
Entretanto, com os investimentos planejados em 2004 
alcançando sua maturidade, o cenário do país atualmente já não 
está mais favorável. A valorização do câmbio frustra as expectativas 
de exportaçóes e o crescimento da participação dos pneus remol- 
dados e chineses no mercado de reposição acirra a competição no 
mercado interno. A importação de pneus usados, utilizados como 
matéria-prima para a remoldagem, se tornou o centro de uma 
polêmica entre os diversos atores do setor. 
Outra questão bastante discutida concerne ao impacto 
ambienta1 dos pneus abandonados ou dispostos inadequadamente, 
cujos resíduos são de difícil eliminação. A fim de solucionar esse 
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problema, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) criou 
uma resolução que dispõe normas sobre o assunto, obrigando as 
empresas fabricantes a darem destinação ambientalmente adequa- 
da aos pneus inseiviveis. 
Mercado de 0 mercado de pneus experimentou vigoroso crescimen- 
pneus to nas Últimas duas décadas. O faturamento bruto das indústrias do 
setor praticamente triplicou ao longo desse tempo, ao partir de um 
~~~~~d~ ~,,,.,di~l patamar de cerca de US$35 bilhões em 1985 para US$92 bilhões 
em 2004.' Durante esse período, o setor passou por um processo 
de concentração, em que as dez maiores empresas existentes em 
1981 foram objeto de fusões e aquisições, resultando na consolida- 
ção em cinco grupos, conforme a Tabela 1. 
Dados de 2005 indicam que as cinco maiores empresas 
do setor detinham 64% de todo o mercado de pneus. Nos últimos 
dez anos. Bridgestone e Michelin têm se alternado na liderança de 
vendas do setor, enquanto a Goodyear ocupa o terceiro lugar em 
participaçáo de mercado. Em conjunto. as três maiores empresas 
detinham mais da metade do mercado mundial. A Tabela 2 ilustra o 
ranking do setor. 
Apesar da regular alternância de posições entre Bridges- 
tone e Michelin pela disputada liderançado mercado. a Bridgestone 
tem apresentado sistematicamente faturamento superior ao da Mi- 
chelin. que chegou a perder, em 2005. a segunda posição para a 
Goodyear. Isso se deve ao fato de a Michelin possuir praticamente 
100% de suas receitas oriundas da venda de pneus. enquanto essa 
relação é de 80% no caso da Bridgestone e de 90% no caso da 
Goodyear. Todas as três empresas apresentaram faturamento em 
2005 no patamar de US$20 bilhões. 
Tabela 1 
Processos de Fusões e Aquisições das Empresas 
1981 2005 
Goodyear Goodyear 












'Tire Business. agosto de 
General 
2005. Fonte: Michelin-Fact Book 2005. 
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Tabela z 
Participação no Mercado Mundial do Setor de Pneus 
EMPRESA PARTICIPAÇAO NO PAR~CIPAÇAO 
MERCADO ACUMULADA 














Fonte: Tire Business Sept 2006 (referència 2005) - Global Tire Company Rankings. 
O GrAfico 1 apresenta a participaçáo de cada linha de 
produto no mercado mundial. Observa-se que o mercado mais signi- 
ficativo em volume de vendas globais. cerca de 90%, é o de pneus 
destinados a veículos de passeio. comerciais leves e caminhões. 
O mercado ainda pode ser dividido em dois segmentos, 
de acordo com o canal de vendas utilizado pelas empresas fabri- 
cantes: o segmento de equipamento original (OE) e o de reposiçáo 
(RT).2 O segmento de equipamento original compreende as vendas 
para as montadoras, enquanto o segmento de reposição compreen- 
de as vendas para os grupos de revendedores, os quais colocam o 
produto no atacado e no varejo. 
Gnillco l 




W Duas Rodas 
Fonte: Michelin Fact-Book 2005. Estimativa feita oela Micheiin. 2Doinglêsonginal equipment 
(O€) e replacement (Ri). 
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As revendas no varejo se destinam ao consumidor final. 
enquanto, no atacado, se dirigem tanto as sub-revendedoras como 
as empresas com frota própria. tais como construtoras, empresas 
de Ônibus e transportadoras. 
Embora as vendas as montadoras sejam expressivas. é o 
segmento de reposição que absorve a maior parcela da produção 
mundial. Em 2005,71% dos 1.047 milhões de pneus destinados aos 
veículos de passeio e comerciais leves foram vendidos através do 
segmento de reposição. O mesmo aconteceu com os 84% dos 156 
milhões de pneus destinados a caminhões. 
Deve-se ressaltar que é no segmento de reposição que as 
empresas fabricantes de pneus conseguem obter suas maiores 
margens de contribuição sobre o preço de venda. Além disso, as 
vendas no segmento de reposição são menos sujeitas às oscilações 
de natureza conjuntural, seguindo tendência mais estável ao longo 
do tempo. Não obstante, é estratégico para as empresas fabricantes 
manter estreito laço de relacionamento com as montadoras, na 
medida em que o desenvolvimento de novos modelos de pneus e 
de novas tecnologias é impulsionado pela crescente demanda pelo 
aumento de performance exigido por estas. Outro efeito decorrente 
davenda as montadoras é afidelização do cliente, pois uma parcela 
de consumidores, ao efetuar a sua troca de pneus, prefere utilizar a 
marca do pneu equipado originalmente no veículo. 
ATabela 3 apresenta o comportamento davendade pneus 
destinados a veículos de passeio e comerciais leves, dividida pelas 
diferentes regiões geográficas. 
As vendas somaram. em 2005, cerca de 1 bilhão de 
unidades. O mercado concentra-se na Europa, América do Norte e 
Ásia, que representam. conjuntamente. 89% do total. A África e o 
Oriente Médio possuem 6% e a América do Sul detém apenas 5% 
das vendas. 
Tabela 3 
Mercado de Pneus de Passeio e Comerciais Leves, por 
Região GeogrAfica 
(Em Milhões de Pneuçl 
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REGIAO GEOGRAFICA MONTADORA 
Valor % 
América do Norte 79 23 
Europa 93 28 
Ásia 103 42 
América do Sul 1 2 2 4  
Oriente Médio, África e Turquia 16 24 
Total 303 29 

















Obse~a-se que. apesar de o mercado asiático ser menor 
do que o mercado europeu e o norte-americano, as vendas no seg- 
mento de equipamento original são maiores. Isso se deve ao fato de 
a Ásia apresentar uma produção automobilística crescente enquan- 
to que Europa e América do Norte caracterizam-se pela produção 
automobilistica estagnada e uma frota de veiculos mais numerosa. 
Atualmente. existem no Brasil 12 fábricas de pneus, con- Mercado Interno 
forme mostrado na Tabela 4. 
Segundo a Associação Nacional da Indústria de Pneumá- 
ticos (Anip), o setor gerou faturamento de R$14.2 bilhões em 2005. 
com número de empregos diretos no patamar de 25 mil em 2005, 
estimando-se em 125 mil o numero de indiretos. 0 s  dados prelimi- 
nares de 2006 mostram que o faturamento desse ano foi semelhante 
ao do ano anterior. com incremento da ordem de 1%. 
As primeiras empresas a instalarem plantas no Brasilforam 
a Goodyear, a Firestone e a Pirelli, na década de 1940. A Michelin 
iniciou produçáo local apenas no início da década de 1980. Com a 
inauguração da planta da Continental em 2006, os cinco maiores 
produtores mundiais passaram a fabricar no Brasil. O pais é o sétimo 
maior produtor mundial de pneus para automóveis e o quinto em 
pneus para caminhãolônibus e caminhonetes. 
O periodo de 2000 a 2003foi marcado pela baixademanda 
de pneus por causa da estagnaçao da produção automobilística 
interna, que levou os fabricantes a reforçarem os negócios de 
exportação, com oportunidades de rentabilidade mais elevada. 
Em 2004, houve uma recuperaçao repentina da produção 
de veiculos no Brasil. o que fez o quadro da demanda por pneus ser 
alterado. Naquele ano. a fabricação de veiculos cresceu 27%. aque- 
cendo a demanda de pneus das montadoras. 
Tabela 4 
Fabricantes de Pneus Instalados no Brasil 
EMPRESA NUMERO DE LOCAUZAÇAO 
PLANTAS 
Continental 1 Carnaçari (BA) 
Michelin 2 Rio de Janeiro e Itatiaia (RJ) 
Pirelli 5 Campinas (SP). Santo Andre (SP). 
Surnaré (SP), Feira de Santana (BA). 
Gravatai (RS) 
Goodvear 2 São Paulo e Americana (SP) 
Bridgestone Firestone 2 Santo Andre (SP) e Camaçan (BA) - 
em implantação 
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Esse aumento de demanda não estava programado pelos 
fabricantes. o que resultou na falta do produto no país. Houve casos 
de carros e caminhões sendo entregues às concessionárias sem 
estepe. Diante desse cenário, no segundo semestre de 2004 a 
indústria de pneus foi alvo de críticas das montadoras. que, por 
causa da falta do produto, acusaram o setor de dar prioridade às 
vendas ao mercado externo. 
Assim, em meio às queixas da indústria automobilística ao 
longo do ano de 2004, os fabricantes de pneus anunciaram uma 
série de investimentos, aproveitando tanto o crescimento do merca- 
do interno quanto o cenário favorável às exportações, com boa 
liquidez internacional graças ao crescimento econômico global. 
Com isso, tanto o volume de produção quanto as vendas 
internas vêm apresentando um movimento ascendente, como mos- 
tra o Gráfico 2. Em 2006, a produção brasileira de pneus atingiu 54.5 
milhóes de unidades, com vendas totais internas de38,5 milhóes de 
unidades (incluindo importações inter-company) e exportações da 
ordem de 18.7 milhões de unidades. 
O Gráfico 3 apresenta a destinação das vendas de acordo 
com cada seamento consumidor. As vendas oara as montadoras e - 
exportaçóes estáo num movimento crescente, enquanto o volume 
destinado ao mercado de reposição sofreu uma queda. 
Vale destacar que as exportações aumentaram apesar da 
valorização do câmbio no decorrer dos últimos anos, provavelmente 
por força dos contratos inter-company e da estratégia global de 
produção das empresas. 
Grállco 2 
Produçáo Nacional de Pneus 
(Em Milhões de Unidades) 
Fonte: Anip. 
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O Grupo Bridgestone Firestone também está aumentando 
sua presença no país, com a construção de uma nova unidade em 
Camaçari (BA), que produzirá pneus de passeio e de caminhonetes. 
Além desse investimento, a Bridgestone Firestone está investindo 
também na unidade de Santo André (SP). 0 s  objetivos sao a 
modernização da fábrica e a ampliação da capacidade produtiva de 
pneus para uso em caminh0es. 
A Tabela 5 apresenta o resumo dos investimentos 
anunciados. 
Vale ressaltar que a indústria mundial de pneumáticos 
atravessa um processo de relocalizaçáo de sua produçao, com 
progressivo deslocamento para países de baixo custo. 
A despeito do contínuo desenvolvimento tecnológico, o pro- 
cesso de fabricação de pneus ainda náo conta com processos com- 
pletamente automatizados. o que faz com que a mão-de-obra seja um 
Tabele 5 
Resumo dos Inveçtlmentos d o  Setor d e  Pneumáticos no  
Período 2004-2007 
(Em R$ Milhões) 











Bridgestone 11 0 
Firestone 
Constr~çao de fábrica para 
proo~çao de pneus para ~ s o  em 
veículos de passeio e pesados 
Produção de pneus de alta 
perforrnance 
Ampliação da capacidade de 
produção de pneus para caminhões 
e Ònibus 
Constr~çáo de fábrica para 
prod~çao de pneJs para mineração 
e terraplenagem 
Aumento da produçáo de cabos e 
aros metálicos. insumos básicos na 
produção de pneus 
Produção de pneus radiais para 
caminhões, Ônibus e agricolas 
Expansão da capacidade produtiva 
de pneus radiais para veículos de 
passeio 
Aumento da produção de pneus 
para máquinas agrícolas e do tipo 
radial para caminhões 
Construcão de fábrica oara 
produç$o de pneus para veículos 
de passeio e caminhonetes 
Modernização da fábrica e 
amoliacão da caoacidade orodutiva 
de pneus para USO em caminhoes- 
Total A S 3  Bllhões 
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sianificativo comDonente dos custos o~eracionais. Assim. o Bra- 
siirepreçenta u& boa altemaWa para ikestimentos. já qué o custo 
salarial no país é baixo se comparado com o dos países desenvolvidos. 
Fábricas nos Estados Unidos e na Europa Ocidental estão 
sendo fechadas, enquanto estão sendo feitos diversos investimen- 
tos no Brasil. Ásia e Leste Europeu. A Continental, por exemplo, além 
de estar investindo no Brasil. também fez investimentos na Malásia 
com o intuito de ampliar a produção já existente naquele país, ao 
mesmo tempo que fechou uma de suas unidades industriais nos 
Estados Unidos e planeja o fechamento de outras plantas conside 
radas "caras". Já a Goodyear, além do investimento no Brasil, tam- 
bém dobrou recentemente sua capacidade de produção na China. 
Outro fator de atração de investimentos é a perspectiva de 
crescimento do mercado automobilístico local, há tempos saturado 
nos países ricos e com perspectivas promissoras nos países em 
desenvolvimento. 
DO Otimismo Embora os dados acima denotem um cenário bastante 
às Incertezas: positivo. O setor passou a enfrentar uma série de dificuldades que 
Câmbio, podem frustrar as perspectivas das empresas. 
Chineses e Na época dos anúncios dos investimentos, o Brasil. com 
Remoldadoç mercado interno em ascensão, além de câmbio mais desvalorizado 
do que o atual e baixo custo de mão-de-obra. se mostrava uma ótima 
oportunidade de investimento para osplayers mundiais. atraindo os 
R$3 bilhões de novos investimentos. 
Porém, com os investimentos alcançando sua maturidade, 
com expansóes e inaugurações de fábricas ocorrendo ao longo de 
2006 e previstas para 2007. o cenário atual já náo se mostra mais 
tão vantajoso. 
Por um lado, a manutenção do câmbio em patamar bem 
mais apreciado do que as expectativas aumentou os custos relativos 
de produçáo no Brasil. 0 s  dados mostram que o volume das expor- 
tações permaneceu ascendente, porém a nova realidade cambial 
refreou intençóes mais ambiciosas dos fabricantes, que poderiam 
transformar o Brasil numa verdadeira base exportadora de pneus. 
Com avalorização do câmbio. algumas empresas já estão 
baixando suas metas de exportação. A Continental. por exemplo. 
havia decidido aproveitar a boa maré, quando a cotação do dólar 
estava em R$ 3.30, para construir sua primeira fábrica no Brasil. 
Agora. com o câmbio valorizado, a empresa reduziu a meta de 
exportaçáo da fábrica de Camaçari (BA), inicialmente fixada em 
índices entre 80% e 90%, para um nível entre 65% e 70%. Além disso, 
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a situação desfavorável a exportação levou a companhia a cancelar 
programas adicionais que estavam previstos. 
Já a Pirelli continuará exportando, embora a empresa já 
tenha declarado que cada mês fica mais difícil seguir exportando no 
mesmo ritmo. Em torno de 40% da produção da filial brasileirasegue 
para outros países. 
Na Goodyear. a participação das exportações na produ- 
ção da filial brasileira já caiu. Há dois anos estavaem 40%. Em 2004 
foi oara 35% e atualmente encontra-se na faixa de 30%. 
A Michelin, que no Brasil está concentrada no segmento 
de pneus para caminhões e Ônibus, tem uma dependência menor 
das exportaçoes. Cerca de 10% da produção de pneus paraveículos 
de carga são exportados. 
Entretanto. a despeito do câmbio apreciado, as exporta- 
ções da indústria devem continuar nos atuais patamares, no curto 
prazo, por três razoes: 
- força dos contratos inter-company firmados nos Últimos anos: 
- o Brasil figura como base exportadora para outras unidades 
produtoras das muitinacionais aqui instaladas; e 
- as fábricas americanas e canadenses oDeram no limite da caoa- 
cidade e, para o atendimento ao mercado de reposição neskes 
mercados, as unidades se abastecem da produção brasileira, que 
ainda é bastante com~etitiva. 
Do ponto devista do mercado interno, os últimos anos vêm 
apontando para uma corrosão do mercado de reposição, notada- 
mente o de maior rentabilidade para os fabricantes. Com o câmbio 
apreciado, a importação de pneus da China tornou-se uma realidade 
e é provável que sua participação aumente nos próximos anos. Mais 
impactante ainda foi o avanço dos pneus remoidados, com aparên- 
cia de novos e preços muito atrativos. 
Em decorrência da entrada desses players, as vendas de 
pneus novos nacionais para o mercado de reposição caíram 3% em 
2005 e outros 2% em 2006. 
O recuo do mercado de reposição de pneus novos no 
ano de 2006 se deu especificamente nos segmentos de Ônibus e 
caminhões (queda de 5,7%) e de carros de passeio (queda de 4,2%). 
O mercado de motocicletas - com produtos de menor valor agrega- 
do, em que os remoldadores não atuam - ameniza a queda no 
número global. 
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De acordo com a Secretaria de Comércio Exterior (Secex), 
o preço médio praticado nas operações de importação de pneus 
usados foi de US5 0,76 por unidade em 2004, US$1 ,O4 em 2005 e 
US5 1,158 em 2006. 
No Brasil, a importação de qualquer produto usado é proi- 
bida por lei desde 1991. Entretanto, ao longo do tempo, as importa- 
ç6es de pneusvêm sendoviabilizadas por meio de liminares obtidas 
na Justiça. As liminares acabam sendo derrubadas em instâncias 
superiores. mas, quando isso ocorre, a importação já foi realizada. 
Essa prática tem causado grande polêmica e vem sendo 
travada uma verdadeira guerra que não se restringe a uma disputa 
de mercado (o lucrativo mercado de reposição), mas avança pelos 
campos jurídico e político. De um lado estão as empresas remolda- 
doras, que defendem a importação de pneus usados. e de outro es- 
tão as fabricantes de pneus, que perdem parte de um mercado ca- 
tivo, bem como os órgãos de proteção ambiental, que temem pelo 
aumento da quantidade de pneus inse~iveis no médio e longo prazos. 
As remoldadoras argumentam que essa prática é benéfica 
para a economia do país, pois a importação e a posterior remolda- 
gem desses pneus geram empregos e renda, além de beneficiarem 
o consumidor. já que o preço do pneu remoldado é menor do que 
o preço de um pneu no~o.~Além disso, segundo a Abip, as empre- 
sas são genuinamente nacionais, possuem programas bem-sucedi- 
dos de recolhimento de inservíveis e processos de produção que 
economizam petróleo. 
A corrente contra a importação de usados argumenta que 
é desvantajoso o fato de o país tomar a responsabilidade de dar 
destinação final a pneus usados oriundos da Europa. já que iá 
geraram empregos, receitas e impostos. Assim. essa corrente argu- 
menta que os pneus usados importados seriam o "lixo proveniente 
da Europa". 
Outro argumento contra a prática da importação de pneus 
usados seria a possibilidade de utilização dos próprios pneus usa- 
dos nacionais para reforma, o que contribuiria também para reduzir 
o passivo ambiental. A principal alegação da indústria de remolda- 
dos para a utilização de carcaças importadas é a baixa qualidade 
do pneu usado nacional. A qualidade das estradas. o descarte 
inadequado e o baixo poder aquisitivo da população seriam a causa 
da má qualidade dos pneus usados no Brasil. 
Além de discorrer sobre a questão ambiental que a impor- 
tação de usados abarca, a Anip também alega que o consumidor 
não é devidamente informado acerca das características do pneu 40 Preço do remoldado no 
reformado, pois ele não dispõe de informações sobre o fabricante ~ ~ , " , " n t ~ $ f ~ ~ p " ~ , " ~ ~  
da carcaça, a data de fabricação, nem suas especificações originais. de um pneu novo. 
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recolhimento e a destinação de pneus, sejam eles importados ou 
fabricados no Brasil. Sua eventual aprovação pode causar um forte 
impacto no mercado nacional de pneus. com fortalecimento das 
empresas remoldadoras. 
0 s  pneus são resíduos de difícil eliminação. Não são 
biodegradáveis e seu volume torna o transporte e o armazenamento 
complicados. Apesar de não serem considerados perigosos, sua 
queima libera substâncias tóxicas e cancerigenas, como dioxinas e 
furanos. Quando jogados em rios e arroios e até nas cidades, os 
pneus obstruem a passagem da águae podem causar alagamentos 
e transtornos a população. Além disso. servem como criatório para 
mosquitos transmissores de doenças tropicais. As milhares de car- 
caças abandonadas no Brasil são uma das principais causas da 
proliferaçáo da dengue. 
Em vista disso, foi deliberada a Resolução Conama 
258199, que estipulou metas de recolhimento e destinação ambien- 
talmente adequada de pneus in~erviveis.~ As metas sáo progres- 
sivas e, desde 2005. as empresas sáo obrigadas a recolher cinco 
pneus para cada quatro pneus que vendem no mercado interno.' 
Para cumprir essa resolução. as empresas fabricantes 
resolveram atuar em conjunto através de suaassociação (Anip), com 
a implantação de um programa de coleta e destinação de pneus 
inservíveis. Para o recolhimento, foram criados ecopontos por todo 
o pais. Ate o momento, já foram implantados 187 ecopontos, resul- 
tados de parcerias com as prefeituras, para receber os pneus 
inse~iveis e dar destinaçáo ambientalmente correta a eles. Após o 
recolhimento. os pneus são utilizados em atividades determinadas 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) como "destinos ecologicamente c~rretos".~ 
Apesar da implantação dos ecopontos, os fabricantes não 
têm conseguido coletar o volume de pneus esperado. Segundo a 




V ã o  considerados insed- 
veis os pneus rnaptos para 
uso veicuiar e para proces- 
sos de reforma. 
7As obrioacões de descarte 
dos fabr~cànrese~mpofiado- 
res. conooas na Resoiuçao 
Conama 258 99. esrao no 
Anexo 1 ,  
8Transformaçáo do pneu em 
liminas para posterior fabri- 
cação de outros produíos; 
utilização da borracha do 
pneu para aplicação em as- 
falto e produção de afiefatos 
de borracha; picotagem do . . . , 
çóes para os pneus usados. que não são reconnecidas pelo  barn na.^ ~ , " ~ ~ ~ ~ " " ~ ~ :  
Como conseqüência, essas aplicaçóes prolongam a vida oo pneu r tuicao 2 brita. uoezacáo 
usado, impedkdo a disponibilidade para a desjinaçáo final. caio cornbu~t ive i ,  e m  
substiiuição ao cawão e ao 
P"",,* 
A Anip questiona o fato de o Ibama não reconhecer essas 
90s pneus usados podem aplicações como destinos possíveis, já que esses pneus ainda de diversas 
oossuem um valor de uso oara seus oroorietários. Ou seia. eles náo 1ormas:emmuros dearrimo. . , , . 
estão abandonados no meio ambiente causando danos e, portanto, 
~ ~ c ~ " , ~ ~ , a ~ ~ ~ ~ A $  
segundo a Associação, não seria necessária a obrigação de dar de parques e em muitas OU- 
destinação final a eles. tras aplicações. 
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Estudo feito pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT). contratado pela Anip. aponta que, de cem pneus que são 
trocados, cerca de cinqüenta são levados de volta pelo proprietário, 
seja para ser utilizado em outro carro, ou vendido como usado. ou 
para alguma outra utilização. Dos pneus que são deixados no 
distribuidor. cercade metade (25%do total) tem um mercado. sendo 
demandado por atividades que utilizam a borracha do pneu como 
matéria-prima. 0 s  25% restantes são os que ficam efetivamente 
disponíveis para serem recolhidos. 
Diante desse quadro, as metas estipuladas pela Resolu- 
çáo do Conama não têm sido cumpridas pelas empresas fabrican- 
tes. Desde 2003, as quantidades recolhidas ficaram aquém do 
objetivo estipulado, o que resultou na autuação de todos os fabri- 
cantes pelo Ibama. 
A Anip alega que a resoluçáo é inexeqüível e pleiteia uma 
reformulaçáo das obrigações dos fabricantes. 
Em 2005, todas as empresas ajuizaram uma açáo decla- 
ratória alegando que a autuação era indevida, com base numa 
resolução "sem credibilidade". Nessa ação, utilizou-se um argumen- 
to de ordem legal. que questionava o poder de legislar do Conama. 
já que este é um órgao regulamentador e não legislador. e um 
argumento de ordem física, alegando que a resoluçáo é inexeqüivel, 
com uma obrigação impossível de ser cumprida. 
A Anip alega ainda que a Resoluçáo do Conama 258199 
náo atribui responsabilidades a outros elos da cadeia. além dos 
fabricantes. Além disso, segundo a Associação, essa resoluçáo foi 
feita sem embasamento em um estudo prévio de quantitativo de 
passivo existente. 
Diante desse cenário, foi concedida uma liminar que de- 
sobrigou provisoriamente as empresas fabricantes do pagamento 
das multas relativas ao descumprimento das metas de 2003 e 2004 
e evitou novas autuações relativas a 2005 e 2006. Porém. essa 
situaçao está criando uma contingência passiva para as empresas 
e permanece o risco de haver uma decisão judicial negativa. 
A dificuldade de cumprir as metas de descarte também é 
um dos elementos da guerra entre fabricantes e remoldadores. 
Enquanto os fabricantes de pneus novos não conseguem cumprir 
as obrigações da Resolução do Conama. os remoldadores. que 
importam grande quantidade de pneus usados. ampliando a quan- 
tidade de pneus inse~íveis no pais, conseguem, paradoxalmente. 
destinar o quantitativo exigido, apresentando-se ao mercado como 
empresas comprometidas com a ecologia. sem os custos de reco- 
lhimento que as empresas fabricantes têm. 
Panomma da Industrla de Pneus no Brasil 


Art. 30 0 s  prazos e quantidades para coleta e destinação 
final, de forma ambientalmente adequada, dos pneumáticos inser- 
víveis de que trata esta Resolução. são os seguintes: 
I -a partir de 1"de janeiro de 2002: para cada quatro pneus 
novos fabricados no País ou pneus importados, inclusive aqueles 
que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes 
e as importadoras deverão dar destinação final a um pneu inservível; 
II -a  partir de l e  de janeiro de 2003: para cada dois pneus 
novos fabricados no País ou pneus importados, inclusive aqueles 
que acompanham os veiculos importados, as empresas fabricantes 
e as importadoras deverão dar destinaçãofinal a um pneu inservível; 
III - a partir de lQ de janeiro de 2004: 
a) para cada um pneu novo fabricado no País ou pneu 
novo importado, inclusive aqueles que acompanham os veiculos 
importados, as empresas fabricantes e as importadoras deverão dar 
destinação final a um pneu inservível; 
b) para cada quatro pneus reformados importados, de 
qualquer tipo. as empresas importadoras deverão dar destinação 
final a cinco pneus inservíveis; 
IV - a partir de 1 Q de janeiro de 2005: 
a) para cada quatro pneus novos fabricados no País ou 
pneus novos importados. inclusive aqueles que acompanham os 
veículos importados, as empresas fabricantes e as importadoras 
deverão dar destinação final a cinco pneus inservíveis; 
b) para cada três pneus reformados importados, de qual- 
quer tipo, as empresas importadoras deverão dar destinação final a 
quatro pneus inservíveis. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 
pneumáticos exportados ou aos que equipam veículos exportados 
pelo País. 
ANIP. "Entregue aqui o seu pneu velho. A preservação do meio Referências 
ambiente está em nossas mãos. Faça sua parte". Cartilha da Bibliográficas 
Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos. 
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Resumo Este trabalho tem por objetivo apresentar a per- 
cepção do BNDES sobre a indústria de higiene pessoal, 
perfumaria e cosméticos (HPPC) e avaliar a adequação 
de seus atuais instrumentos de apoio as necessidades 
identificadas do setor. Para isso, o artigo aborda inicial- 
mente conceitos próprios da indústria de HPPC. Passa, 
então, a caracterizá-la a nível mundial e nacional em 
termos da estrutura da oferta, demanda, principais es- 
tratégias competitivas adotadas pelas empresas e pes- 
quisa, desenvolvimento e inovação. Também são abor- 
dadas questões de comércio exterior, regulação e ten- 
dências da indústria brasileira de HPPC. Finalmente, o 
artigo apresenta as políticas públicas conduzidas no 
âmbito do Fórum de Comoetitividade da Cadeia de HPPC 
e faz uma avaliação da aiuação do BNDES. 
Panorama da Indústria de Higiene Pessoal, Periumana e Cosméticos 
A Resolução RDC 211. de 14 de julho de 2005, da Introdução 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). define produtos 
de higiene pessoal, perfumes e cosméticos (HPPC) como: 
... preparacóes constituídas por substâncias naturais ou sintéti- 
cas. oe uso exierno nas diversas partes do corpo humano. pele. 
slstema capllar. unhas, Iabios. orgáos genitais externos. dentes 
e membranas mucosas oa cavidade oral. com o ob]etivo excl~- 
sivo ou pr nc pai de iimpa.ios perfuma-los. alterar sJa aparhnc a 
e ou corrigir odores corporais e ou protegê-los ou mantê-los em 
bom estado. 
Registre-se que essa definição, por ser semelhante às 
adotadas tanto no Mercosul quanto na União Européia, veio favore- 
cer a exportação de produtos brasileiros. uma vez que existe atual- 
mente no país uma normatização aceita internacionalmente [Garcia 
e Furtado (2002) e Salomáo (2003)l. 
A Anvisa classifica os produtos de HPPC conforme o nível 
de risco para o usuário. São eles: 
Risco Nível 1 -Produtos de higiene pessoal. cosméticos e perfu- 
mes que se caracterizam por possuírem propriedades básicas ou 
elementares, cuja comprovaçao não seja inicialmente necessária 
e não requeiram informações detalhadas quanto ao seu modo de 
usar e suas restrições de uso. por causa das caracteristicas in- 
trínsecas do produto. Constam nesse nível produtos tais como: 
sabões. xampus. cremes de barbear, loções pós-barba. escovas 
dentais, fios dentais. pós, cremes de beleza, loções de beleza, 
óleos, rnake-up, batom, lápis para os Iabios e delineadores, pro- 
dutos para os olhos e perfumes. 
Risco Nível 2 -Produtos de higiene pessoal. cosméticos e perfu- 
mes que possuem indicações específicas. cujas características 
exigem comprovaçao de segurança elou eficácia. bem como 
informações e cuidados, modo e restrições de uso. Nesse nível 
se encontram produtos que apresentam risco potencial, tais 
como: xampus anticaspa, cremes dentais anticárie e antiplaca, 
desodorantes íntimos femininos. desodorantes de axilas, esfo- 
liantes químicos para a pele, protetores para os lábios com 
proteção solar. certos produtos para a área dos olhos. filtros UV. 
loções bronzeadoras. tinturas para cabelos. descolorantes, cla- 
readores, produtos para ondulação permanente, produtos para 
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crescimento de cabelos, depiladores. removedores de cuticula. 
removedores químicos de manchas de nicotina, endurecedores 
de unhas e reoelentes de insetos. 
0 s  critérios para essa classificação foram definidos em 
função da probabilidade de ocorrência de efeitos não desejados 
decorrentes do uso inadequado do produto, sua formulação, finali- 
dade de uso, áreas do corpo a que se destinam e cuidados a serem 
observados durante sua utilização. Cabe ressaltar que os produtos 
cosmét~cos do Nível 2 estão sujeitos a cumprir requisitos técnicos 
mais severos. 
A indústria de HPPC é um segmento da indústria química 
cuja atividade básica é a manipulação de fórmulas e pode ser 
dividida em três segmentos: 
Higiene pessoal: composto por sabonetes, produtos para higiene 
oral. desodorantes, absorventes higiênicos, produtos para barbear. 
fraldas descartáveis, talcos. produtos para higiene capilar etc. 
Cosméticos: produtos de coloração e tratamento de cabelos. fi- 
xadores e modeladores, maquiagem. protetores solares. cremes 
e loções para pele, depilatórios etc 
Perfumaria: perfumes e extratos, águas de colônias, produtos 
~6s-barba etc. 
0 s  produtos, por sua vez, são divididos em quatro catego- 
rias. a saber: 
1. Produtos para higiene; 
2. Cosméticos; 
3. Perfumes: e 
4. Produtos para bebês. 
Como pode ser visto. o que se entende normalmenre e se 
denomina indústria de cosméticos é, na verdade, uma indústria 
composta por três segmentos: cosméticos propriamente ditos, pro- 
dutos de higiene pessoal e perfumaria. O texto tem, portanto. como 
objetivo apresentar esses três segmentos como um conjunto hete- 
rogêneo de atividades que permite as empresas que neles concor- 
rem adotar diferentes posicionamentos estratégicos a nível corpora- 
tivo. O termo indústria de cosméticos será adotado com seu signifi- 
cado amplificado para englobar as indústrias de higiene pessoal. 
perfumaria e cosméticos. 
Panorama da Industria de Higiene Pessoal, Periumaria e Cosm6ticos 
Esse setor é caracterizado pela presença de grandes A Indústria 
empresas internacionais, com atuação global, diversificadas ou de ~ i g i e ~ e  
especializadas nos segmentos de higiene pessoal, perfumaria e 
cosméticos, e pelas pequenas e médias empresas nacionais. em Pessoal, 
grande número, focadas na produção de cosméticos. A simplicida- Perflltllaria e 
de da base técnica (manipulação de fórmulas relativamente simples) Cosméticos 
pode ser um fator que justifica a vasta quantidade de pequenas e 
médias empresas nacionais. E até comum encontrar empresas de (HPPC) 
cosméticos que se desenvolveram a partir de antigas farmácias de 
manipulação. 
Outra importante característica desse setor é a constante 
necessidade de apresentar novidades. Para cumprir esse objetivo, 
são investidas anualmente grandes somas de recursos em lança- 
mentos e promoções de novos produtos. Entre os fatores relevantes 
para a competitividade das empresas, destaca-se a importância dos 
ativos comerciais. como marca, embalagens e canais de comercia- 
lização e distribuição. 
No que tange a diversificação dos produtos. pode-se notar 
uma segmentação das empresas, no mercado consumidor, de 
acordo com faixa etária, gênero, raça e poder aquisitivo. 
No geral, 0bSe~a-Se uma correlação direta entre o con- 
sumo percapita de HPPC com a rendaper capita. O setor de HPPC 
é sensivelmente dependente da renda. o que significa que qual- 
quer aumento de renda incremental implica aumento de suas ven- 
das. Alguns mercados, por razões culturais, apresentam maior 
propensão ao consumo de cosméticos. como é o caso da França e 
do Japão. 
O setor de HPPC mantém relaçóes estreitas com outros 
setores de produção. Além de ser classificado como um dos seg- 
mentos da indústria química em razão da utilização e sintetização 
de ingredientes, mantém ligação com a indústria farmacêutica para 
desenvolvimento e pesquisa de princípios ativos, além de fitoterápi- 
cos ou medicamentos originados de material botânico e de seus 
extratos. Também é um forte demandador de produtos da indústria 
de embalagens. Por se tratar de um setor muito segmentado, os 
principais componentes de custo das empresas variam de acordo 
com os produtos fabricados ou com a linha de produtos (higiene, 
perfumes etc.). Outro fator que representa uma parcela significativa 
dos custos são as embalagens, sejam elas de papelão, plástico ou 
vidro. Esse segmento é muito sensível a apresentação de seus 
produtos e, portanto. investe sempre em design e novos materiais 
para as embalagens. 
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Panorama O mercado mundial de cosméticos, que em 2005 totali- 
Mundial da zou vendas de US$ 253 bilhões, é apresentado na Tabela 1. 0 s  
Estados Unidos (EUA) têm o maior mercado de cosméticos. Como Indústria de já citado. alguns mercados. por razóes culturais. apresentam maior 
HPPC propensão ao consumo de cosméticos, como a França e o Japão. 
A China é considerada pelas empresas do setor o mercado mais 
promissor. Apesar de ainda estar na sétima posição do mercado 
mundial, nos últimos anos vem registrando elevadas taxas de cres- 
cimento e alteraçóes recentes na legislação do pais impulsionarão 
as vendas diretas. 
Os produtos HPPC são importantes na pauta de exporta- 
ção de diversos países, mas ção os países desenvolvidos os princi- 
pais exportadores mundiais. A Tabela 2 apresenta os principais 
Tabela r 
Mercado Mundial de Cosrnt5ticos - 2005 
PAIS PREÇO AO % 
CONSUMIDOR 
Milhões, Cresdmsnto Participação 
Mundo 253.267 8,2 - 
1 EUA 48.538 3.2 19.2 
2 Japão 31.744 3.6 12.5 
3 França 14.~882 7.6 5.9- 
4 Brasil -- 13.732 34,2 5.4- 
5 Alemanha 12.952 4.8 5.1 
6 Reino Unido 12.350 4.3 4.9 
7 China 10.306 1 1 . 1  4,l 
8 Itália 10.255 7.2 4 
9 Eçpanha 7.670 13.1 3 
10 Rússia -- 7.466 12.9 2.9- 
Total 169.895 7.5 67.1 
Fonte: E~'romoni1or. 
Tabela z 
Princinais Países Exportadores de Produtos HPPC 
(Em US$ Milhoes) 
PA~S 2WS 2 W  2003 2002 2Wl 









Japão 788 739 603 543 515 
Fonte: Comtrade. SITC 553 Perfumeltoiieficosmefics. ordenado pelas exporiafações 
de 2005. 
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paises, com destaque para a França. que em 2005 ultrapassou a 
casa de US$10 bilhoes em exportações. 
Pode-se notar também uma predominância dos paises 
desenvolvidos como principais importadores de produtos de HPPC. 
conforme a Tabela 3. 
Como são os paises desenvolvidos que. em geral, des- 
tacam-se tanto como exportadores quanto como importadores de 
HPPC, esses produtos têm grande importância em suas balanças 
comerciais. como pode ser visto na Tabela 4. Destaca-se a França. 
que apresenta um saldo comercial positivo de US$8 bilhões. 
Tabela 3 
Principais Países Importadores de Produtos HPPC 
(Em U ~ S  Milhões) 
PAIS 2005 2004 2W3 2W2 2001 
EUA 4.327 3.866 3.349 2.898 2.622 
Reino Unido 3.327 3.231 2.703 2.167 1.882 
Alemanha 3.115 3.104 2.465 2.098 2.053 
França 1.956 1.830 1.549 1.206 1 .O45 
Itália 1.687 1.613 1.428 1.190 1.058 
Japão 1.677 1.685 1.427 1.161 1.079 
Canadá 1.562 1.430 1.254 1.121 1.033 
Rússia 1.183 1.009 766 552 406 
BBlgica 1.074 1.024 878 680 652 
China, Hong Kong SAR 1.058 1 .O06 833 71 1 692 
Fonte: Comfrade, SITC 553 Pe~umelfoilellcosmetics. ordenado pelas importações 
de 2005. 
Tabela 4 
Saldo da Balança Comercial de Produtos HPPC dos 
Principais Países - 2005 
(Em USS Milhõesl 
PAIS IMPORTACOES EXPORTACOES SALDO 
EUA 4.327 4.746 41 9 
Reino Unido 3.327 3.470 143 
Alemanha 3.115 4.687 1.572 
França 1.956 10.054 8.098 
Itália 1.687 2.580 893 
Japão 1.677 788 (889) 
Canadá 1.562 1 .O89 (473) 
Rússia 1.183 148 (1.035) 
Bélgica 1.074 1.206 132 
China 272 1 .O39 767 
Fonte: Comtrade. SITC 553 Perfumeltoiletlcosmetics. 
BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 25. p. 131.156, mar. 2037 
Mercado de 0 comércio internacional de produtos HPPC é ampiamen- 
HPPC "0 te dominado pelos países desenvolvidos, que praticam, em geral, 
níveis de tarifas bastante reduzidos. ou seja, não apresentam qual- 
quer restrição de ordem tarifária ou comercial. As grandes empresas 
muitinacionais valem-se da elevada capacidade técnica e produtiva 
de suas plantas espalhadas pelo mundo como uma forte barreira 
econõmica que impede a entrada de novos concorrentes [Garcia e 
Furtado (2002)l. 
Existem duas entidades principais que acompanham o 
setor no Brasil: 1) Associação Brasileira das Indústrias de Higiene 
Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (Abihpec). que considera em suas 
estatísticas as vendas líquidas ex-factory das suas associadas; e 
2) Euromonitor International, que utiliza o critério de vendas a base de 
"balcão". Por causa das diferentes metodologias aplicadas, existem 
diferenças significativas entre ambas quanto aos dados estatísticos. 
A metodologia de levantamento de dados e de elaboração 
de indicadores realizados pela Abihpec se dá por meio da coleta 
periódica de informações em 47 empresas do setor. amostra que 
engloba todas as empresas de grande porte atuantes no país e 
representa 87% do faturamento global [Garcia e Salomão (2003)]. 
Segundo a Abihpec, a indústria brasileira de HPPC vem 
apresentando um crescimento significativo nos últimos anos. tendo 
passado de um faturamento de R$8,3 bilhões em 2001 para R$15.4 
bilhões em 2005 (ver Gráfico 1). Isso representaum crescimento médio 
anual deflacionado pelo IPCIFipe de 10,7% nos últimos cinco anos. 
Gráfi~o I
Faturamento da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumes e I 
1 Cosméticos I 
(Em 5 Bilhões) I 
1 Fonte: Abihoec. 2006. 1 
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Em janeiro de 2007, as projeções da Abihpec para o 
fechamento do ano de 2006 foram muito positivas. 0 s  dados apon- 
tam para um faturamento de R$17,3 bilhões, 12.3% maior do que o 
de 2005. Havia uma expectativa de que o mercado brasileiro su- 
perasse o francês ainda em 2006 e passasse a ocupar a terceira 
posiçao no mercado mundial. 
O setor vem se destacando de forma expressiva nos 
últimos anos. como pode ser ObSewadO na Tabela 5. 
Podem-se apontar algumas razões que, segundo a Abihpec. 
explicariam o acentuado crescimento desse setor nos últimos anos: 
participação crescente da mulher no mercado de trabalho: 
incorporação de novas tecnologias de produção pelas empresas 
com conseqüente aumento da produtividade. Com isso, os pre- 
ços ao consumidor tiveram aumentos menores do que os índices 
de preços da economia em geral; 
lançamentos constantes de novos produtos que atendem cada 
vez mais as necessidades do mercado: 
aumento da expectativa de vida. o que traz a necessidade de 
conservar uma aparência mais jovem; e 
. aumento significativo do consumo de produtos cosméticos 
masculinos. 
O mercado brasileiro está entre os mais importantes do 
mundo. caracterizando uma população vaidosa que passou a con- 
siderar os produtos cosméticos como essenciais. 
O crescimento do faturamento do setor no Brasil em 2005 
fez com que o país avançasse duas posições entre os dez maiores 
mercados. De fato, o crescimento verificado no pais - 34.2% em 
y m l a  5 
Indices de Desenvolvimento do Setor 
ANO PIB INDUSTRIA SETOR HPPC 
Ioeflacionadol 
2001 1,4 - 0,3 10,O 
2002 1.5 1.5 10.4 
2003 0.5 0.1 5.0 
2004 52 6.2 15,O 
2005 2.3 3 13.4 
Acumulado Cinco Anos 11.3 10.8 66.3 
Média Cinco Anos 2,2 2.1 10,7 
Fonte: Abihoec. 
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2005 com relação ao ano anterior-foi muito superior ao crescimento 
médio do mercado mundial - 8,8%. 
Os insumos básicos utilizados na fabricação de pratica- 
mente todos os produtos são fornecidos pelas empresas brasileiras 
da indústria química. 0 s  produtos importados são, principalmente, 
as fragrâncias, os desodorantes, os cremes para a pele e os produ- 
tos para higiene oral. 0 s  principais fornecedores são os países da 
União Européia e os Estados Unidos. Já no segmento de artigos de 
beleza e maquiagem, os principais fornecedores de matérias-primas 
para as empresas nacionais são a Argentina, com 44.2%, a França. 
com 42.6%, e os Estados Unidos, com 16,3%. 
O setor de cosméticos. além de se caracterizar por ativi- 
dades fortemente geradoras de valor, apresenta uma elevada capa- 
cidade de gerar emprego e renda [Garcia e Furtado (2002)]. As 
oportunidades de trabalho vêm apresentando crescimento médio 
nos últimos anos de 83%. Em 2005,58% da mão-de-obra do setor 
estava associada ao sistema de vendas diretas, seguida pelos 
profissionais de beleza, com 44%, conforme a Tabela 6. 
Exatamente por conta da importância do mercado brasi- 
leiro e também pelas suas fortes possibilidades de crescimento. 
todas as principais empresas mundiais, sejam de atuação especia- 
lizada ou concentrada. mantêm atividades produtivas e comerciais 
no pais. 
Na Tabela 7 estão listadas as posições do Brasil no mer- 
cado mundial em relação a alguns segmentos de produtos. 
Em 2006, o setor de HPPC foi responsável por 8% do 
faturamento liquido da indústria química brasileira, estimado em 
US5 69,5 bilhões, como pode ser visto na Tabela 8. 
Existem hoje no Brasil 1.367 empresas atuando no merca- 
do de produtos de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos. Ape- 
nas 15 delas, ou 1,09%, são de grande porte, com faturamento 
Tabela 6 
Postos de Trabalho no Setor de HPPC 
(Em Mil Unidades) 
i994 2005 VARIAÇAO CRESCIMENTO 
% MEDIOANUAL 
Produção e Administração 30.1 54.5 81.1% 5.5% 
Lojas de Franquia 11,O 26.7 142.7% 8.4% 
Revendedoras - Vendas Diretas 510.0 1.645.0 222,5% 1 1.2% 
Profissionais de Beleza 579,O ~~-- 1.127.0 94,6% 6.2% 
Total 1.130,l 2.853,O 135,6% 8,8% 
Fonte: Ahihoec. 
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Tabela 7 
Posicáo do Brasil no Mercado Mundial - Produtos 
selecionados - 2005 
PRODUTOS POSIÇAO 
Infantis e Desodorantes 
Cabelo e Perfumaria 
Higiene Oral 




Depilatórios 1 0" 
Fonte: Euromonilor. 
Tabela e 
Faturamento Líouido da Indústria Química - 2006 
SEGMENTO uss BILHÓES PARTICIPACAO % 
Períurnes e Cosrneticos 5.5 7,9 
Farmacêuticos 9.2 13,2 
Fertilizantes 5 3  7,6 
Defensivos Agricolas 4 58 
Sabóes e Detergentes 2.5 3,6 
Tintas. Esmaltes e Vernizes 1.9 2,7 
Outros 2 2.9 
Produtos Quirnicos - de Uso- lndml 39.1 56,3 
Total 69,5 100.0 
Fonte: Abioulm. 
liquido acima de R$100 milhóes. e responsáveis por cerca de 72% 
do faturamento global do setor. 
A distribuição dos produtos no país é feita, principalmente, 
por três meios: vendas diretas, rede de lojas franqueadas e canais 
tradicionais (supermercados e farmácias, entre outros). O sistema 
de venda direta (porta-a-porta), adotado principalmente pelas ern- 
presas de cosmeticos e perfumaria. teve uma participação de 24.3% 
das vendas no mercado e vem apresentando crescimento. A princi- 
pal razão é o aumento do número de revendedoras que procuram 
uma fonte de renda complementar e a opção de não ter horário fixo 
de trabalho. Já as vendas por lojas franqueadas tiveram uma parti- 
cipação de 4.3% e os canais tradicionais (pontos de venda) respon- 
deram por 71 -4%. 
Ressalte-se que as empresas não costumam utilizar. normal- 
mente, esses três meios. Assim. cada empresa utiliza. as vezes pre- 
ferencialmente. outras vezes de forma exclusiva, um ou outro meio. 
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Tabela 9 
Canais de Cornercializacão do Setor de HPPC 
MEIO DE VENDA CANAL DE COMERCIALI~CAO EMPRESAS LIDERES 
Vendas Diretas Consultoras Natura e Avon 
Vendas no Varejo Supermercados e Gillette. Unilever e 
Farmácias Johnson&Johnson 
Franquias Lojas Próprias ou O Boticário 
Fonte: EL,mmonitor. 
A participação das empresas no mercado brasileiro é 
apresentada no Gráfico 2. 
Por causa das reduzidas barreiras a entrada (pequena ne- 
cessidade de investimento inicial e facilidade para a fabricação dos 
produtos), há um grande número de pequenas e medias empresas no 
setor de cosméticos. No entanto, essas empresas se deparam, normal- 
mente, com importantes limitadores de crescimento, como dificulda- 
de para o estabelecimento de uma rede de distribuição e comercia- 
lização dos produtos [Garcia e Furtado (2002)l e, também, acesso 
a crédito diferenciado para investimento e para giro do negócio. 
Normalmente, os produtos de higiene e limpeza reque- 
rem menor grau de investimento e capacitação técnica. E importan- 
te ressaltar que Natura, O Boticário e L'Oréal vendem produtos 
com maior valor agregado em relação as demais empresas (a 
maioria trabalha no segmento de higiene e limpeza. com exceção 
da Avon, que atua na mesma linha da Natura, porém com produtos 
menos sofisticados). 
A participação de cada segmento no faturamento do setor 
em 2005 é apresentada no Gráfico 3. 
Gráfico 2 
Participação das Empresas no Mercado Brasileiro 
de HPPC - 2004 
Ouhos- 6.5% 
Johnson8Johnso - 2 5 *  
Gillene- 5.0% 
O Balicbio - 5.9%- Natura- 11.3% 
Fonte: Euromonitor 2004. 
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GdRco 3 
Participação dos Segmentos no Faturamento do Setor 
Fonte: Bradesco. 2006. 
A produção nacional é fortemente dirigida ao atendimento 
de nosso próprio mercado interno, que responde atualmente por 
cerca de 93% das vendas. Por serem produtos essenciais de con- 
sumo. os produtos de higiene pessoal diária apresentam um mer- 
cado mais amplo e atingem todas as classes da população. Já os 
produtos dos segmentos de cosméticos e perfumaria são direciona- 
dos preferencialmente as classes mais altas e têm como caracteris- 
tica importante maior concentração de vendas no fim do ano. 
Assim como ocorre no mercado internacional, pode-se Estratégias 
obsewar no Brasil uma multiplicidade de estratégias e deformas de das Empresas 
atuação das empresas. Existem no pais grandes empresas transna- 
cionais que tanto atuam em mercados de produtos bastante diver- de HPPC 
sificados como em mercados com foco bastante definido e produtos 
concentrados. Normalmente. as empresas que atuam no mercado 
de higiene pessoal, que são produtos de uso mais difundido, pos- 
suem unidades produtoras no Brasil. Já as empresas que atuam em 
segmentos de consumo mais sofisticados abastecem o mercado 
doméstico por meio de importações de produtos. Como já mencio- 
nado, há também um grande numero de empresas de capital 
nacional. a grande maioria de pequeno e médio portes. 
Quanto ao sistema de venda direta, aqui considerado o 
sistema "porta-a-porta", a América Latina pode ser considerada uma 
das regiões mais receptivas. Isso se deve a razões culturais e à 
possibilidade de geração de renda complementar para familias. No 
caso brasileiro, acaba por promover a inserção social das "donas- 
de-casa", aumentando sua auto-estima e sua qualidade de vida. 
Cabe salientar que. para a Euromonitor. o conceito de venda direta 
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engloba os canais de internet, compras pelo correio e qualquer outra 
forma de comercialização que não envolva ponto de venda. Nesse 
conceito. destaca-se o mercado japonês, no qual a internet e a 
venda pelo correio são responsáveis pela significativa represen- 
taçao do canal de vendas diretas de cosméticos. 
Muitas das empresas nacionais se originaram de farmá- 
cias de manipulação. Para esse grupo. o crescimento do negócio 
depende fortemente de ações que objetivem a construção e a con- 
solidação de suas marcas e de seus ativos comerciais, para que 
esses suportem investimentos nas áreas técnica e produtiva. 
As principais empresas brasileiras são Natura e O Boticá- 
rio. Essas duas empresas conseguiram consolidar suas marcas no 
mercado brasileiro e. com isso, conquistaram uma posição de 
destaque, estando até mesmo na liderança em alguns segmentos. 
Ressalte-se que as estratégias adotadas por essas duas empresas 
são bastante diferenciadas. Enquanto a Natura optou pela venda 
direta como Único canal de comercialização de seus produtos, O 
Boticário se destaca por comercializar seus produtos através de 
lojas exclusivas em sistema de franquia. Atualmente. é detentor da 
maior rede mundial de franquias de perfumaria e cosméticos e deve 
fechar o ano de 2006 com um total de 2.382 unidades [Gazeta 
Mercantil (2006)l. Após se consolidarem no mercado brasileiro, 
ambas estão partindo para uma estratégia de internacionalização 
[Garcia e Furtado (2002)l. 
No que se refere as grandes empresas transnacionais. 
pode-se verificar a existência de importantes ligações com ativida- 
des afins desenvolvidas pelos departamentos de produtos farma- 
cêuticos e de alimentos, aproveitando as economias de escala e de 
escopo entre elas. 
Ainda de acordo com Garcia e Furtado (2002), podem ser 
observadas duas formas básicas de organização das grandes em- 
presas multinacionais, quais sejam: as diversificadas e aquelas com 
atuação concentrada. 
As empresas diversificadas atuam na indústria de cosmé- 
ticos e também em outros setores correlatos. tais como higiene 
pessoal. perfumaria, farmacêutica e de alimentos. Com isso. conse- 
guem expressivos ganhos de escala em atividades que incluem a 
produção e a comercialização, além de importantes economias em 
pesquisa e desenvolvimento de novos princípios ativos e produtos. 
Não é incomum, por exemplo, a empresa empreender uma linha de 
pesquisa e desenvolvimento em um determinado produto para a 
área farmacêutica e aproveitar seus resultados para o desenvolvi- 
mento de um novo produto na área de cosméticos. 
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empresas e produtos. Condiçóes de patenteabilidade podem ser 
percebidas para. por exemplo. um novo cosmético que apresente 
nova funcionalidade, provocada por um novo principio ativo sinteti- 
zado artificialmente ou oriundo de um processo inovador que pos- 
sibilite a incorporaçáo de um novo extrato de origem vegetal ou 
animal. De forma análoga, pode-se conceber que uma nova emba- 
lagem de um produto do setor de HPPC que lhe confira nova 
utilidade ou funcionalidade possa, também. ser patenteada. 
Contudo. para a maioria dos produtos da indústria, a 
tentativa de isolamento dos ganhos provenientes da inovação, ou 
seja. a busca da diferenciação e. conseqüentemente, de lucros 
econômicos, é obtida pela consolidação de marcas fortes. Além da 
fixação de identidade de marca. outra estratégia também presente 
nessa indústria é o encurtamento artificial do ciclo de vida de 
produtos ou de gerações de produtos. 
Em ambos os casos anteriormente mencionados, faz-se 
necessário um aporte considerável de recursos financeiros de giro. 
o que impóe significativas barreiras as empresas de menor porte. 
empurrando-as. assim, para posições competitivas mais acirradas 
e, portanto, menos favoráveis. 
Ainda dentro do conceito amplo de inovação apresentado 
pelo Manual de Oslo. vale frisar a possibilidade da inovaçáo nos 
canais de venda. Competidores capazes de conceber maneiras 
mais eficazes de levar seus produtos até seus clientes estariam, tam- 
bém, inovando. Se o novo canal de vendas, além de inovador. for 
de difícil imitabilidade pelos concorrentes, a empresa que o conce- 
beu terá, entáo. construido uma vantagem competitiva sustentável. 
As empresas da indústria nacional de HPPC parecem já 
ter percebido a importância da inovaçáo para suas estratégias de 
competição. Contudo. a pesquisa aplicada. levada a efeito de forma 
sistemática em laboratórios próprios ou através de acordos coope- 
rativos com centros de pesquisa. é privilégio, ainda, das empresas 
de maior expressão. A existência de cargos de gerência e de dire- 
toria com foco exclusivo no processo inovativo está, ainda. restrita 
as poucas grandes empresas da cadeia de HPPC, grupo no qual se 
incluem as brasileiras Natura e O Boticário. 
0 Brasil está entre os maiores consumidores de produtos Com6rci0 
cosméticos no mercado mundial, sem, no entanto, apresentar uma &terio,. 
participação tão significativa no comércio internacional. De fato, as 
grandes empresas multinacionais possuem indústrias altamente 
competitivas e, com isso. conseguem impor as empresas brasileiras, 
em geral de muito menor porte, barreiras consideráveis. Ainda 
assim. o pais apresenta um superávit na balança comercial de 
produtos de perfumaria e cosméticos. como mostra a Tabela 10. 
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Tabela 10 
Exportações, Importações e Saldo Comercial - Brasil 
(Em US$ Milhões FOB) 
ANO EXPORTAÇAO IMPORTAÇAO SALDO COMERCIAL 
2001 192 200 -8 
2002 203 152 51 
2003 244 150 94 
2004 332 1 57 175 
2005 408 21 1 197 
Fonte: Ahihpec. 
Segundo a Abihpec, em 2006. as exportações brasileiras 
de HPPC deveriam registrar um aumento de 25% em relação ao 
ano anterior, superando US$ 500 milhóes. Por outro lado. as 
importações também deveriam apresentar alta de 35%, chegando 
a US5 285,4 milhões. 
Os principais produtos importados são fragrâncias 
(23,1%). desodorantes (16.9%), cremes para a pele (1 1,9%) e higie- 
ne oral (8,4%). 
Os países vizinhos, situados na América do Sul. têm sido 
o principal mercado para as exportações da produção realizada no 
Brasil, como mostra a Tabela 12. 
Tabela 11 
Exportações Brasileiras em 2005 
(Valor FOB) 
PRODUTOS USS MILHOES %SOBRE 2M)4 %SOBRE 2001 
Higiene Oral 112,7 30,5 75.8 
Produtos para Cabelos 89,6 22.9 271 $4 
Descartaveis 54,4 15.2 12,2 
Sabonetes 93,2 24,7 223,3 
Outros Produtos 57.6 14 122,3 
Total 407,7 22.8 112,9 
Fonte: Abihoec. 
Tabela 12 
Exportações Brasileiras em HPPC - Dados Selecionados 
2001 2002 2003 2004 2005 
Exoortacóes oara a América do 138.8 129.0 140.4 187.8 238.6 
S ~ I  (US$ ~ilhóeç) 
Participaçáo sobre o Total (%) 72,5 63,6 57,6 56,6 58,2 
Total de Países de Destino 99 108 122 132 125 
Fonte: Ahihpec. 
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A pauta de exportação brasileira, principalmente a reali- 
zada para a América do Sul. é concentrada em produtos de higiene 
pessoal. Essa exportação pode ser atribuída, principalmente. as 
grandes empresas multinacionais que possuem grandes plantas 
no Brasil e que funcionam como plataformas para atender o merca- 
do regional. 0 s  produtos de alta escala de produção, como sabo- 
netes e cremes dentais, compóem o porlfólio exportado [Garcia e 
Furtado (2002)l. 
O valor exportado representa cerca de 7.4% do faturamen- 
to da indústria e tem como principais destinos países como Chile, 
Japão, Argentina, México, Paraguai, Estados Unidos e Venezuela. 
Um dos entraves para o crescimento das exportações 
brasileiras é, sem dúvida. o porte das empresas nacionais, pois mais 
de 90% são de pequeno porte. Essas micro e pequenas empresas 
respondem por apenas 2% do valor total das exportaçoes brasilei- 
ras, de acordo com o Sebrae. Por iniciativa do Ministério do Desen- 
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, foi formada, no ano 2000. 
a Rede Nacional de Agentes do Comércio Exterior (Redeagentes), 
com o objetivo de difundir a cultura exportadora nas micro. peque- 
nas e médias empresas. Essa rede reúne. alem do governo. diversos 
organismos e instituições públicas e privadas. A atuação da rede 
parece estar surtindo resultados positivos, uma vez que o setor 
passou a apresentar superávit a partir de 2002. 
Tabela 13 
Principais Países com Relaçóes Comerciais em HPPC 
IMPORTAÇAO EXPORTAÇAO 
- .  
País USS MllhWs Pais USS Milhòer 
França 41 Argentina 46 
Argentina 33 Chile 15 
EUA 18 Rússia 15 
Alemanha 5 Venezuela 1 O 
Itália 4 USA 7 
Outros 16 Outros 93 
Fonte: Comtmde. SITC 553 Perfumeltoilelicosmeiics. 
D e  forma geral, o mercado de HPPC é pouco regulado Regu~açáo do 
comparativamente a outros setores, como o farmacêutico. Um mer- Setor 
cado que merece destaque é o americano. por ser o maior mercado 
nacional, com uma considerável distância do segundo colocado. 0 s  
EUA são um exemplo de mercado pouco regulado, enquanto o 
Brasil se encontra numa posição intermediária. 
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O controle da fabricação e da importação de cosméticos 
no Brasil é realizado pelo Ministério da Saúde. Como são produtos 
aplicados diretamente na pele, existe maior preocupação de garantir 
a segurança e a qualidade do produto a fim de proteger a saúde 
humana. 
A Anvisa é o órgão responsável pela regulamentação do 
setor. Criada em 1999 (Lei 9.782). é responsável pela Resolução 79, 
de 28 de agosto de 2000, que regula a produção e a comercialização 
dos produtos cosméticos. Essa Resoluçao trata das normas para 
registro. etiquetas e embalagem, assim como a lista de categorias 
de produtos, as listas de substâncias proibidas e restritas, agentes 
corantes. conservantes aprovados e filtros de UV aprovados. 
Ressalte-se que no setor de HPPC o Brasil jB adota, 
internamente, regulamentação harmonizada para o Mercosul e tam- 
bém muito pr6xima daquelas adotadas internacionalmente. 
Para fabricar e armazenar produtos cosméticos, toda em- 
presa deve ser registrada na Anvisa e receber uma "Autorização de 
Funcionamento". Também existe uma série de exigências para as 
empresas importadoras, para as empresas de transporte e as em- 
presas distribuidoras. 
As normas e os procedimentos necessários para a obten- 
ção do Registro de Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e 
Perfumes ou de alterações de registro na Anvisa são definidas na 
Resolução 79. 
Existe um sistema internacional de codificação de nomen- 
clatura de ingredientes cosméticos, o International Nomenclature 
of Cosmetic Ingredient (INCI), reconhecido e adotado mundial- 
mente. que foi criado com a finalidade de padronizar os ingredien- 
tes na rotuiagem dos produtos cosméticos. Esse sistema internacio- 
nal é uma nomenclatura baseada em listas internacionais de ingre- 
dientes conhecidos e utilizada por pesquisadores e cientistas de 
todo o mundo. 
Visto que existem mais de 12 mil ingredientes utilizados 
em produtos cosméticos e muitos possuem. além da denominação 
química. mais de um nome comercial, o INCI permite designar de 
forma única e simplificada a composição dos ingredientes no rótulo 
dos produtos cosméticos. Dessa forma. o objetivo do uso da nomen- 
clatura iNCI é facilitar a identificação de qualquer ingrediente, pro- 
veniente de qualquer país, por ser uma codificação universal. com 
um sistema para todos os paises sem distinção de idioma, caracte- 
res ou alfabeto. 
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U m a  tendência recente e que vem gerando importantes Tendências 
oportunidades de negócios no setor é a incorporação de princípios 
ativos aos cosméticos. Isso deu origem ao controverso conceito de 
cosmecêutica [Garcia e Furtado (2002)], que encontra paralelo, por 
exemplo, na indústria de alimentos com os produtos nutracéuticos. 
Outro fator levado em consideração por muitas das em- 
presas do setor no lançamento de produtos é seu apelo ambiental 
e a preocupação com o uso sustentável dos recursos utilizados 
como matéria-  rima. Já existem linhas de ~rodutos cuia fabricacão 
se dá de maneira ambientalmente responSável, para atingir coku-  
midores sensíveis a questão ambiental. A titulo de ilustração, estima- 
se que o mercado de cosméticos naturais tenha movimentado cerca 
de US$ 4,6 bilhoes em 2004. de um mercado total de cerca de 
US$48 bilhões nos Estados Unidos. mercado já significativo e muito 
promissor. 
Outra tendência crescente na indústria de HPPC é a es- 
tratégia de subcontratação das atividades produtivas em empresas 
especializadas na manufatura [Salomão (2003)l. Essas estratégias 
são utilizadas, principalmente, no processo de internacionalização, 
pois com isso conseguem atuar mais perto do seu mercado de 
destino, sem, no entanto, imobilizar volumes expressivos de recur- 
sos. Outros fatores podem também incentivar o processo de sub- 
contratação, como a busca de redução de custos e elevação da 
flexibilidade produtiva. Um dos exemplos desse tipo de empresa, 
entre as de capital nacional, é a Cless Cosméticos, que, além de 
possuir sua própria linha de cosméticos. terceiriza seiviços desde 
produção até promoção e desenvolvimento de marcas. 
E m  outubro de 2003. foi instalado o Fórum de Competi- Açóes 
tividade da Cadeia Produtiva de Higiene Pessoal, Perfumaria e Governamen- 
Cosméticos (HPPC), com os seguintes objetivos principais: I )  viabi- 
lizar o aumento das exportaçóes; 2) promover a internacionalizaçao tais 
das empresas; e 3) apoiar a utilização da biodiversidade brasileira 
como insumo. Para isso, o Fórum foi estruturado na forma de cinco Fórum de 
grupos de trabalho: Competitividade 
1 - Comércio Exterior - Coordenação: Secex. 
2 - Investimentos - Coordenação: BNDES. 
3 - Capacitação Tecnológica - Coordenação: MCT. 
4 - Regulação - Coordenação: Anvisa. 
5 - Inclusão Social - Coordenação: Abihpec. 
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empresas e fornecedoras de insumos; (4) propostas para adequa- 
ção de seu portfólio as principais demandas do setor; (5) participa- 
ção nas principais feiras nacionais; e (6) visitas a empresas do setor. 
Ressalte-se, no entanto. que, apesar desses esforços. a carteira do 
BNDES conta, atualmente, com projetos de apenas duas empresas 
do setor de HPPC. Uma delas é de grande porte e já é cliente 
tradicional. enquanto a outra é de pequeno porte e de recente 
relacionamento com a instituição. Nenhuma outra empresa do setor 
apresentou. formalmente, qualquer consulta para financiamento, 
seja para investimento. inovaçáo ou capital de giro. 
Em relação a última ação anteriormente mencionada, o 
BNDES. através do DEFARMA, realizou diversas reuniões com a 
Abihpec. a fim de elaborar sua agenda de trabalho. Essas reuniões 
culminaram em um programa de visitas a diversas empresas da 
indústria de HPPC. Assim, foram realizadas reunióes in loco nasede 
de sete empresas de diferentes portes e estratégias. com o objetivo 
de colher subsídios para esse estudo, bem como para a elaboração 
de um plano de atuação do Banco. 
Ao final do Droarama de visitas. ficou constatada. ao me- . - 
nos em relação a amostra das empresas visitadas e ao contrário do 
que indicavam as evidências, a inexistência de demandasignificativa 
por recursos para investimento em ativos fixos. A necessidade de 
crédito reclamada pela maioria das empresas relaciona-se a capital 
de giro. O grande entrave para o crescimento dessas empresas é a 
inexistência de crédito para giro em condições compatíveis com o 
tipo de investimento. o que, geralmente, não se encontra disponível 
nas instituições de crédito que atuam no mercado financeiro brasi- 
leiro. Nesse cenário. a grande maioria dos empresários acaba 
optando por um ritmo de crescimento mais lento. 
Para a questao de investimento em capacidade produtiva, 
instalação de nova estrutura ou modernização, o BNDES se dispõs 
a propor as instãncias decisórias competentes aflexibilização. para 
o setor, em caráter experimental. do seu atual limite para apoio direto 
da sua tradicional linha de financiamento a empreendimentos - 
Finem de R$ 10 milhões para R$3 milhões. 
Para o financiamento de capital de giro, o apoio do BNDES 
pode se dar por meio de dois programas. Um deles é o programa 
para promover a competitividade das empresas do setor industrial 
(Procomp), que financia o capital de giro em valor máximo equivalente 
ao valor do investimento realizado pela empresa nos últimos três anos, 
limitado a 10% da receita operacional bruta do último exercício fiscal. 
O programa pode ser acessado tanto deforma direta, quanto através 
da rede de agentes credenciados para operar as linhas de apoio do 
BNDES. O fato de atrelar o valor do apoio aos investimentos recentes 
das empresas parece constituir um limitador para as empresas do 
setor de HPPC. não se aplicando na maioria dos casos. 
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A opção que se mostra mais atrativa para as empresas de 
HPPC é o Programa de Apoio ao Fortalecimento da Capacidade de 
Geração de Emprego e Renda (Progeren). que limita o financiamen- 
to ao capital de giro por um percentual da receita operacional bruta 
da empresa, determinado em função de seu porte. Outra caracteris- 
tica do programa vigente e ser operado exclusivamente pelas ins- 
tituiçóes financeiras credenciadas e direcionado para as micro. 
pequenas e médias empresas localizadas em municípios seleciona- 
dos. A principio, a limitação imposta pela seleção de municípios não 
constitui obstáculo para a ampla utilização desses recursos pelas 
empresas da indústria de HPPC, uma vez que os principais pólos 
do setor parecem estar contemplados. 
O BNDES aindaconta com umalinha de apoio ainovaçáo, 
cujo apoio direto pode ser de até 100% com valor mínimo de R$400 
mil. Por meio dessa linha, as empresas do setor poderão financiar 
suas atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em con- 
dições favoráveis. Cabe aqui uma discussão interna a instituição 
que, conforme já mencionado, incorpore o conceito de inovação de 
uma forma abrangente, indo ao encontro das necessidades da 
indústria aqui em foco. 
Em suma, atualmente. o BNDES oferece as empresas de 
HPPC uma gama de produtos aparentemente capaz de atender as 
suas diversas necessidades de crédito. Além disso, a coordenação 
do grupo de investimentos do Fórum de Competitividade coloca o 
Banco em constante contato com as representações do setor. o que 
permite checar a adequação dos instrumentos disponíveis a suas 
reais demandas de investimento. Eventuais restriçóes que dificultem 
o acesso das empresas de HPPC aos instrumentos oferecidos pelo 
BNDES devem continuar a ser discutidas e equacionadas no âmbito 
do grupo de investimentos do Fórum de Competitividade. 
Por fim. vale ressaltar que a continuidade do crescimento 
que o setor vem experimentando nos últimos anos imporá as em- 
presas a necessidade de investimentos em novos produtos, novas 
embalaaens. diversificacão. fixacão de marca. melhoria de oroces- - .  > 
sos, ou mesmo expansão de capacidade produtiva. Dessa forma, 
espera-se que as a~ões  quevêm sendo empreendidas pelo BNDES 
nos últimos anos resultem em novas consultas e financiamentos 
para o setor. 
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Resumo Este trabalho tem por objetivo apresentar a per- 
cepção do BNDES sobre a indústria farmacêutica veteri- 
nária. Inicialmente, são apresentados os conceitos e as 
diversas classificaçóes adotadas pelos agentes que com- 
póem essa indústria. Na caracterização dessa indústria, 
são expostos os dois grandes modelos de estratégia de 
atuação de suas empresas, suas similaridades e siner- 
gias com a indústria farmacêutica humana e o aumento 
do rigor da regulaçáo do setor. Em seguida, são aborda- 
dos aspectos referentes ao mercado mundial e brasileiro. 
Desc,rito com maior ênfase, esse Último contempla a 
estrutura da oferta e da demanda e questões regulatórias. 
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Já foi aprovado na Câmara dos Deputados e encontra-se 
em tramitaçáo no Senado Federal o Projeto de Lei - PLC 312005, de 
5.1.2005, que altera dispositivos do Decreto-Lei 467, de 13 de 
fevereiro de 1969. e estabelece o medicamento genérico de uso 
veterinário, dispondo ainda sobre a utilização de nomes genéricos 
em produtos de uso veterinário. 
O medicamento genérico é o produto em que foi compro- 
vada sua bioequivalência com um produto de referência e. por isso, 
é com este intercambiável. Para que a sua produção e, consequen- 
temente, o seu registro sejam autorizados, é necessária a expiração 
da proteção patentária ou a sua renúncia, pelo dono da patente ou. 
ainda. de outros direitos de exclusividade que porventura incidam 
sobre o medicamento de referência. O medicamento genérico ainda 
precisa ter comprovada sua eficácia. segurança e qualidade. 
Os orodutos farmacêuticos veterinários ~odem. também. 
ser agrupados por classe farmacêutica (biológ/cos, firrnacos e 
suplementos nutricionais) e direcionados a diferentes segmentos de 
animais, divididos em grandes animais e pequenos animais @et). 
Os grandes animais abrangem as espécies equideas, ruminantes, 
aves de produção e suínos. Já o segmento pet abrange as espécies 
dos caninos, felinos, aves ornamentais e roedores, que são os 
animais de companhia. 
A distribuição de medicamentos veterinários por grupos 





5. Pequenos animais @et) e 
6. Outros. 
Em relação aos grupos de medicamentos veterinários, de 
acordo com o Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para 
Saúde Animal (Sindan), o mercado está dividido em: 
Biológicos - Denominação de produtos terapêuticas obtidos com 
base em organismos vivos ou derivados destes, como soros, 
vacirias, antitoxinas e antigenos. 
Antimicrobianos - Substâncias que inibem o crescimento de 
microrganismos ou os destroem. Quando esses agentes são 
originalmente produzidos por espécies de microrganismos. são 
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Cadeia Farmacêutica: Elos Constituintes 
Fonte: MDlC - Estudo de Competitividade das Cadeias Integradas no Brasil. I 
de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e a diversificação de suas 
atividades. aumentando a competitividade das operações. 
A indústria veterinária é caracterizada por dois modelos de 
empresas: grandes empresas internacionais quimico-farmacèuti- 
cas, com atuação global, que convivem regionalmente com empre- 
sas nacionais de pequeno porte. As primeiras caracterizam-se por 
liderar o processo de inovação e as segundas por serem seguidoras. 
No primeiro grupo não há, praticamente, casos de especialização 
no mercado de saúde animal, como acontece no segundo grupo. 
Um aspecto particular dessa indústria é a existência de 
nichos abertos a empresas nacionais por causa das diferenças entre 
o padrão de distribuição das espécies e a ocorrência de problemas 
sanitários e nutricionais próprios de cada pais. A ocupação destes 
por empresas locais pode se dar sem que haja confronto com as 
grandes empresas de atuação global. 
Quanto aos mercados nacionais, sua estrutura individual 
varia de acordo com uma combinaçáo de fatores que incluem o 
clima, a ocorrência de doenças típicas da região e a importância in- 
dividual das diferentes espécies na agropecuária de cada país. Mais 
de 85% das vendas globais da indústria de saúde animal ocorrem 
em apenas 15 países. Destacam-se os Estados Unidos (EUA). que 
concentram cerca de 36% do mercado global. bem superior aos 
demais, já que nenhum outro pais ultrapassa a marca de 7%. 
O mercado farmacêutico mundial dedicado a saúde hu- 
mana é cerca de 30 vezes maior do que o mercado farmacêutico 
veterinário. No entanto, por economias de escala que vão desde a 
fase de pesquisa e desenvolvimento até a ponta final, de dis- 
tribuição. a maioria das grandes empresas farmacêuticas tem divi- 
sões de negócios dedicadas exclusivamente a saúde animal. Em- 
bora não sejam percentualmente representativas no seu faturamen- 
to global (menos de 5%). empresas como Pfizer, Novartis. Bayer, 
Boehringer Ingelheim, Eli Lilly e Fort Dodge são lideres mundiais no 
mercado animal. 
Panorama da Indústria Farmacéutica veterinária 
Nas décadas de 1980 e 1990, houve grande número de 
fusóes e aquisiçóes nas empresas de produtos veterinários, Assim 
como nos demais segmentos da química fina, o movimento de 
fusões e aquisições pelo qual o setor vem passando nas últimas 
décadas tem como principais motivações a maior necessidade de 
recursos para as atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), 
reforço de porifólio de produtos e ampliação geográfica de suas 
áreas de atuação. Segundo Waak (2000). o aumento da preocupa- 
ção com a segurança dos alimentos e. conseqüentemente, com o 
nível de resíduos de medicamentos em produtos de origem animal, 
além do questionamento sobre a utilização de produtos oriundos de 
engenharia genética. levaram a um aumento significativo de custos 
nessa indústria. Mais um fator que se soma aos anteriormente 
descritos para motivar a concentração do setor. 
Outra característica importante dessa indústria que es- 
timula a concentração é a necessidade de uma boa estrutura de 
logística e de assistência técnica. em função da dispersão da loca- 
lização dos clientes. o que acaba por gerar mais uma barreira a 
entrada na atividade. 
Para  o entendimento da estrutura do mercado da indús- Mercado 
tria veterinária, é preciso caracterizá-la com base em diferentes ~ ~ ~ d i ~ l  
enfoques. Assim. a Tabela 1 apresenta a participação relativa dos 
diversos grupos de produtos no mercado de saúde animal mundial. 
A indústria também é segmentada segundo a destinação 
dos produtos. seja para animais de companhia, seja para alimenta- 
ção humana. Nessa segmentação, a participação relativa de cada 
espécie é apresentada na Tabela 2. 
A indústria veterinária é bastante concentrada. De acordo 
com Waak (2000), essa concentração vem aumentando, uma vez 
que em 1990 cerca de 70% do mercado mundial (estimado em 
US$9,2 bilhões) estavanas mãos de22 empresas. Jáem 1998, esse 
Tabela 1 
Participação Relativa dos Produtos no Mercado de Saúde 
Animal 
GRUPO DE PRODUTOS PART~CIPAÇAO % 
Paraçiticidas 28 
Biológicos (Vacinas) 23 
Tratamento de Infecções 16 
Aditivoç Alimentares 13 
Outros Farmacêuticos 20 
Fonte: Wood Mackenzie (2005). 
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Os produtos veterinários destinados ao segmento pet são 
muito dependentes da estrutura social de cada país, do seu nível de 
rendae dasua cultura. Assim, chegam a representar maisda metade 
em valor, em alguns mercados, como nos Estados Unidos e no 
Reino Unido. E. embora representem aproximadamente um terço 
das vendas de produtos de saúde animal no mundo, em alguns 
países essa participação não chegaa 5% das vendas, como é o caso 
da China e da índia. 
O segmento pet foi particularmente dinâmico na segunda 
metade da década de 1990, quando foi impulsionado pelo lança- 
mento de novos produtos antiparasitários, como o Fipronil. fabrica- 
do pela Merial, e o Imidacloprid, da Bayer. O faturamento desse 
segmento totalizou US$6,8 bilhões em 2005, o que equivaleu a 39% 
do mercado global de produtos para saúde animal. 
A Animal Pharm prevê que o crescimento do mercado 
global de saúde animal seja de 4,5% ao ano durante a segunda 
metade dessa década. alcançando vendas de US$21,7 bilhões em 
2010. As vendas da China deverão crescer, nesse mesmo período. 
a uma taxa anual de 8%, enquanto o mercado brasileiro deverá 
crescer 6%. Já os mercados mais maduros deveráo crescer menos 
que a média global. 
Ainda segundo a Animal Pharm, os EUA deveráo se man- 
ter como motor do crescimento da indústria de saúde animal, com 
crescimento anual das vendas a uma taxa de 5%. Serão os res- 
ponsáveis por 40% do crescimento do mercado global e deverão 
atingir o valor de US$8 bilhões em 2010. A China consolidará sua 
posição de segundo maior mercado e o Brasil substituirá a França 
na terceira posição. 
A expansáo do mercado de saúde animal pode ser atribuí- 
da. ~rincioalmente. a três fatores: continuidade da ameaca de doen- . . 
ças animais, aumento do interesse da população sobre 'segurança 
alimentar e conseqüente aumento do rigor do arcabouço regulatório 
e, finalmente, crescimento da população de animais de companhia. 
No mercado brasileiro, as expectativas de longo prazo do 
segmento pet continuam sendo de crescimento acima da média 
mundial. Especialistas atribuem essa tendência ao aumento da 
renda disponível dos consumidores, a mudanças no estilo de vida 
das pessoas (ou seja, maior número de pessoas morando sozinhas 
e adquirindo animais de companhia). percepção dos animais pet 
como "membros da família" e, finalmente. o desenvolvimento de 
seguros e planos de saúde para animais de companhia. 
A seguir são apresentados alguns aspectos das principais 
empresas que atuam no mercado mundial abordados pela Animal 
Pharm em seus relat6rios de 2005 e 2006. 
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Mercado 
A maioria das empresas lideres do mercado veterinário 
mundial registrou excelentes resultados operacionais. Todas elas 
obtiveram aumento no faturamento da ordem de 10% a 15%. Das 
dez primeiras empresas do ranking mundial, tiveram destaque as 
seguintes: Elano. Schering-Plough, Novartis e Idexx. Uma empresa 
que teve umaexpressiva evoluçao foi a Merial, com um aumento nas 
vendas de 8.7%. 
A Pfizer apresentou, em 2004. um crescimento de 22% em 
seu faturamento, impulsionada pela aquisiçao das empresas Phar- 
macia e CSL, tendo atingido US$1,95 bilhão em vendas de produtos 
veterinários. Com isso. passou a ser a maior empresa mundial de 
produtos para saúde e nutrição animal. superando a Merial. No ano 
de 2005. a Pfizer manteve sua posição ao obter um faturamento 13% 
maior do que o verificado no ano anterior. 
A empresa investiu fortemente em vacinas. Tanto a aquisi- 
çao da CSL Animal Health e da divisão européia da Bayer de 
Biológicos, em 2004, impulsionaram o faturamento das vendas de 
vacinas acima de US$350 milhões por ano. 
As vendas da divisa0 de saúde animal, em 2004. contabi- 
lizaram cerca de 5% do faturamento total na Pfizer. Novartis, Bayer. 
Boehringer Ingelheim, ElancoIEli Lilly e Fort DodgeiZNyeth. 
A mais relevante aquisição do setor anunciada no fim de 
2005 e concretizada em 2006 foi a da Adisseo pela China National 
Chemical Corp (CNCC). 
0 Brasil é um dos cinco maiores mercados veterinários 
~ ~ ~ ~ i l ~ i ~ ~  em to00 o munoo. O setor vem apresentando crescimento susten- 
tado qraças, pr ncipalmente, a três fatores: 1) aJmento das exporta- 
çõesde produtos veterinários. uma vez que o Brasil é um centro de 
produção importante para as multinacionais: 2) maior fiscalização 
sanitária e critérios cada vez mais exigentes para a comercialização. 
seja interna ou externamente: e 3) maior conscientizaçáo dos cria- 
dores da importância de manter os rebanhos saudáveis. com pro- 
gramas sanitários eficientes e regulares. 
A entidade representativa do setor é o Sindan. que con- 
grega cerca de cem laboratórios atuantes no mercado nacional. O 
sindicato fornece grande parte das informaçoes obtidas sobre a 
indústr:a veterinária em artigos. análises de mercado e noticias. 
Pode-se observar o crescimento do mercado veterinário 
brasileiro na Tabela 4, que mostra o histórico de seu faturamento. 
De 2000 a 2006, o mercado veterinário brasileiro teve um aumento 
nominal no seu faturamento de 167%. Considerando-se a variaçao 
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Tabela 4 
Evoluçáo do Faturamento da Indústria de Saude Animal no 
Brasil 
ANO R$ BILHÓES VARIAÇAO ANUAL (%) USS MILHÓES 
2000 1.413,O - 771.5 
2001 1.502.5 6.3 636.6 
2002 1.71 3,7 14.1 5963 
2003 1.869.2 9.1 614.1 
2004 2.058,2 10.1 706.5 
2005 2.210.8 7.4 917.5 
2006 2.365.6 7.0 1 .071.2 
Fonte: Sindtcam Nacional da Indústria de Produtos para Saúde Animal (Slndan). 
do IPCA de 55,3% no mesmo período, o mercado obteve um au- 
mento real de 72%. A análise da tabela mostra também que o mer- 
cado cresceu em média 9,5% ao ano e a expectativa é de que esse 
crescimento se mantenha constante até 2008. 
Em 1998, o mercado brasileiro apresentou faturamento de 
US$860 milhões, sendo que apenas dez empresas detinham cerca 
de 60% do total. As multinacionais responderam por cerca de 70% 
do faturamento. Em 2005, com faturamento de US$917 milhões. as 
dez maiores empresas da indústria de produtos veterinários respon- 
deram por 64,4% do mercado. Portanto, a concentração do setor se 
manteve no mesmo nível, sem qualquer alteraçao significativa. A 
Tabela 5 mostra o mercado veterinário brasileiro distribuído pelas 
espécies animais. 
O Brasil é o maior exportador de carne de frango. com 
22.6% do mercado internacional. Segundo previsão do diretor-pre- 
sidente da Globoaves. Roberto Kaefer. o Brasil deveria fechar o ano 
de 2006 com uma produção de aves de 9.4 milhões de toneladas. 
Desse total, 2.7 milhões de toneladas (ou 27% da produção) foram 
enviadas ao mercado externo. O consumo per capita de carne de 
frango no Brasil cresceu 2.7% em 2006, atingindo a marca de 36,7 
quilos por habitante ao ano. Vale ressaltar que a gripe aviária tem 
provocado queda no consumo mundial de carne de frango. 
Tabela 5 
Mercado Veterinário por Espkcie Animal - 2005 
ESPECIE PARTICIPAÇAO % RS MIL 
Bovinos 56.6 1.251.310 
Aves 18.1 400.154 
Pets 10.1 223.290 
Suínos 9.2 203.393 
Equinos 3.0 66.324 
Ovinos e Caprinos 3,O 66.324 
Fonte: Sindan 2005. 
BNDES Setorial. Rio de Janeiro. n. 25. p. 157.774. mar. 2007 
Apesar de o segmento de bovinos ser o líder no mercado 
brasileiro. com mais da metade do total, o segmento pet é o que tem 
maior expectativa de crescimento. O Brasil é o país com a segunda 
maior populaçêo de animais de estimação do mundo, estimada em 
40 milhóes de pequenos animais. A preocupação com a saúde dos 
animais de companhia, que passaram a ser considerados "mem- 
bros da família", é uma oportunidade de investimento para a indús- 
tria veterinária. Nesse segmento, destaca-se o FrontlineB. da em- 
presa Merial, que representa cerca de 15% das vendas de todo 
o segmento de saúde animal para pets. Pode-se ver no Gráfico 2 o 
notável crescimento desse segmento, que foi de 18% ao ano. 
A participação de cada classe terapêutica no mercado 
brasileiro é apresentada na Tabela 6. 
Gr6flco 2 
Faturamento do Mercado Pet 
(Em R$) 223.290.000 
Tabela 6 
Mercado Veterinário por Classe Terapêutica - 2005 
CLASSE TERAPEUTICA % R$ 
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O Brasil é o pais que possui o maior rebanho bovino 
comercial do mundo e, também, o principal exportador de carne 
bovina. Cadavez mais os produtores estáo interessados em aumen- 
tar a produtividade. acelerando o ganho de peso do animal e 
diminuindo o tempo de abate. Para que isso ocorra. é preciso que 
o animal esteja vacinado e bem nutrido. o que garante a sanidade 
do rebanho. Outro fator importante que também aumenta a neces- 
sidade de prevençáo e cuidado do rebanho é a preocupaçáo com 
o controle da febre aftosa. 
Esses fatores fazem com que a comercializaçáo de medi- 
camentos biológicos para o rebanho bovino, do qual a vacina para 
a febre aítosa é o produto com vendas mais expressivas, seja o 
principal mercado de produtos veterinários no Brasil, representando 
quase 30% do total. Segundo levantamento realizado pela Central 
de Selagem de Vacinas (Vinhedo, SP). só entre janeiro e março de 
2005 a indústria veterinária brasileira comercializou cerca de 43.2 
milhões de doses de vacinas. Esse cenário justifica a grande parti- 
cipaçáo de medicamentos para bovinos no faturamento da indústria 
veterinária do pais, alcançando cerca de 56.6%. 
Para encerrar a caracterização do mercado veterinário 
brasileiro. a Tabela 7 apresenta um panorama dos principais clientes 
atendidos por essa indústria. 0 s  números apresentados confirmam 
a relevância e a grande dimensáo desse setor no pais. 
Tabela 7 
Clientes Atendidos   ela Indústria Veterinhria 
Médicos Veterinarios 30 Mil 
Pecuaristas de Corte e Leite 4 Milhóes 
Avicultores 14 Mil 
Suinocultores 4 Mil 
Equinocultores (Haras) 1 Mil 
Revendedores 11 Mil 
Cooperativas 3 Mil 
Integrações 30 
Propriedades Rurais 4 Milhões 
Fonte: Sindan. 
A indústria farmacêutica veterinária brasileira é caracteri- Estrutura da 
zada por dois tipos de empresas: as multinacionais químicas farma- Oferta no Brasil 
cêuticas, empresas de grande porte e com atuaçáo global, e as 
empresas brasileiras, de pequeno porte e atuaçao, normalmente, 
local. As empresas multinacionais lideram o processo de desenvol- 
vimento e inovação. trazendo constantemente para o mercado bra- 
sileiro produtos modernos. embora, em decorrência de sua atuação 
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global, não sejam especializadas. Essa especializaçao fica a cargo 
das empresas nacionais, que conseguiram se firmar desenvolvendo 
opçóes específicas, voltadas para necessidades locais e nichos de 
mercado. 
O Gráfico 3 apresenta as empresas lideres de atuação no 
Brasil. Vale destacar que apenas duas delas são de capital nacional, 
Vallée e Ouro Fino. que juntas responderam por cerca de 10% do 
faturamento bruto acumulado por 12 meses em junho de 2005. 
As empresas atuantes na indústria de saúde animal. que 
previam para o ano de 2005 uma expansao entre 5% e 8%. cresce- 
ram 10.2% no primeiro semestre. atingindo receitade R$1 ,O5 bilháo, 
segundo o Sindan. 
Os principais fatores para esse desempenho foram a ex- 
pansão das vendas de vacinas contra febre aítosa, a inclusão das 
vacinas contra brucelose e raiva no programa de selagem do Minis- 
tério da Agricultura e as vendas no segmento de aves. 
Por conta do crescimento no mercado, algumas empresas 
estão elevando seus investimentos no Brasil. A Merial Saúde Animal. 
líder do setor com 10% de participação, anunciou desembolsos de 
US$11 milhões até 2006. com aplicação de US$1.4 milhão na linha 
de aves e mais US$1 milhão na área de medicamentos para equinos. 
A brasileira Vallée. uma das maiores do setor. também vai 
investir em uma nova fábrica em Montes Claros (MG) para produzir 
novas linhas para pecuária. A decisão deve-se ao crescimento de 
10% nas vendas no primeiro semestre de 2006. 
A americana Pfizer cresceu 16% no setor de saúde animal 
no primeiro semestre de 2005. Na ocasiao, a empresa planejava 
Gráíico 3 
Empresas Líderes no Brasil - Julho de 2004 a Junho de 2005 
Ouro Fino 
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investir US5 280 milhões em novos produtos e na planta de Guaru- 
lhos (SP), para torná-la plataforma de exportação. 
A americana Elanco. divisão da Eli Lilly. também está 
investindo US$ 3 milhoes na unidade de Cosmópolis (SP). para 
ampliar a produçáo de medicamentos para aves e bovinos. 
No caso da divisão de saúde animal da americana Sche- 
ring Plough, espera-se um crescimento de 14% no ano, para R5 204 
milhões, graças ao incremento das vendas para as áreas de bovinos 
e suínos. 
Em 2006, a brasileira Ouro Fino inaugurou uma nova plan- 
ta industrial em Cravinhos (SP), na qual investiu cerca de US $15 mi- 
lhões com o apoio do BNDES. Ainda em 2006. anunciou novo inves- 
timento em uma nova fábrica para produçao de vacinas contra febre 
aitosa, cuja previsao de conclusao é março de 2008. 
A indústria veterinária tem como base legal o Decreto-Lei Legislação e 
13.2.1969. o Decreto 1.662, de 6.10.1995, a Portaria Minis- Fiscalizaçáo 
11. de 19.4.1996. e a Instruçào Normativa/SDA 36, de 7.6.2002. 
A fiscalização da indústria, do comércio e do emprego de 
produtos de uso veterinário em território nacional é realizada pelo 
Ministério da Agricultura através do Serviço de Defesa Animal do 
Departamento de Defesa e Inspeção Agropecuária. Todos os pro- 
dutos de uso veterinário. nacionais ou importados. incluindo vaci- 
nas, devem ser devidamente registrados e aprovados pela Coorde- 
naçáo de Fiscalização de Produtos Veterinários (CPV) do Departa- 
mento de Defesa Animal (DDA) do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa). A Anvisa é responsável pelo controle e a 
fiscalização de resíduos de medicamentos veterinários em produtos 
de origem animal. 
Antes de qualquer produto obter autorização para ser co- 
mercializado, passa por um rigoroso processo baseado num con- 
junto de documentos, relatório técnico e comprovaçao de sua efi- 
cácia, qualidade e segurança. 
C o m  base na análise da indústria farmacêutica veteriná- C O ~ C ~ U S ~ O  
ria, pode-se concluir que sua cadeia produtiva é bastante similar a 
da indústria farmacêutica humana. Há também consideráveis siner- 
gias nas fases iniciais do processo de pesquisa e desenvolvimento 
de novos produtos desses setores. Essa similaridade faz com que 
a maioria das empresas que atua em uma delas atue também na 
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outra. Esse aspecto vem também sendo cadavez mais reconhecido 
pelas agências reguladoras, que, ao elaborarem as normas que 
regem a indústria veterinária, procuram se espelhar nas exigências 
existentes para a indústria farmacêutica humana. 
As empresas locais do setor adotam a estratégia de sele- 
cionar nichos nos quais possam atuar sem se confrontar diretamente 
com as grandes empresas de atuação global. Essa estratégia tem 
sido bem sucedida e vem permitindo a consolidação dessas empre- 
sas em seus mercados. No Brasil, por exemplo, duas empresas 
nacionais conseguiram se posicionar entre as dez maiores do setor. 
O mercado brasileiro merece destaque por se encontrar 
entre os cinco maiores do mundo, uma vez que possui o maior 
mercado bovino comercial do mundo e o segundo maior mercado 
de animais de companhia e. também. por ser o maior exportador de 
carne de frango. As perspectivas de crescimento do mercado bra- 
sileiro são muito boas e o interesse das empresas veterinárias 
pode ser comprovado pelos recentes investimentos que grande 
parte delas, sejam de capital nacional ou estrangeiro, tem empreen- 
dido no nais. 
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Resumo Este trabalho tem por escopo apresentar e dis- 
cutir o fideicomisso, instituto do direito romano, que foi 
adaptado por diversos países da América do Sul para 
facilitar a obtenção de crédito destinado a execução de 
projetos de infra-estrutura. Na sua origem, o fideicomisso 
tem natureza de disposição testamentária, ou seja, faz 
parte do direito sucessório. Mas a possibilidade de trans- 
mitir a titularidade de ativos com a constituição de um 
patrimônio de afetação -uma característica do instituto - 
chamou a atenção de juristas para adequar as normas 
referentes ao fideicomisso a fim de viabilizar operações 
de natureza financeira. 
A restrição de crédito, sobretudo na década de 
1990, fez com que o fideicomisso fosse adotado na le- 
gislação de vários países da região. Atualmente, há mais 
de US$60 bilhões em propriedade transferida para fidei- 
comissos, entre os quais cerca de US$ 14 bilhões des- 
tinados a investimentos públicos. Tal proliferação refle- 
tiu-se em algumas operações submetidas a Área de 
Comércio Exterior do BNDES, que traziam a figura do 
fideicomisso em sua estruturação financeira, permitindo 
investimentos superiores a US$ 1 bilhão em infra-es- 
trutura, até o momento. Novas operações apresentadas 
ao BNDES sob a mesma estrutura superam o montante 
de US$2 bilhões. 
Dada a dimensão que a utilização desse ins- 
trumento vem alcançando e levando-se em conta que tal 
disciplina inexiste no ordenamento jurídico brasileiro, 
torna-se oportuno apresentar, em linhas gerais, como o 
fideicomisso é utilizado nos países sul-americanos, com 
exemplos extraídos de financiamentos do BNDES. Bus- 
ca-se ainda apresentar algumas disposições que tratam 
do patrimônio de afetação no Brasil e como a adoção de 
alterações na legislação poderia fomentar investimentos 
em infra-estrutura. 
O Fideicomisso como Facilitador do Credito na America do Sul 
E m  1991, o BNDES incorporou a suas atribuições o apoio Introduçáo 
a exoortacáo de bens e sewicos brasileiros. Desde então. a econo- 
mia 'local passou por diversas mudanças, com efeitos importantes 
sobre os fluxos de comércio do Brasil com o exterior. Entre essas 
mudanças. destacam-se as seguintes: 
a) abertura comercial da década de 1990; 
b) criação do real; 
c) controle inflacionArio através da âncora cambial; 
d) livre flutuação do real; e 
e) períodos de variação significativa na relaçáo cambial. 
com forte depreciaçáo cambial (1999 e 2002). alterna- 
da com forte apreciaçáo cambial (2000-2001 e pós- 
2003). 
Apesar das alterações obsewadas no ambiente vinculado 
ao combrcio exterior, o BNDES consolidou-se como um dos mais 
importantes financiadores das exportações brasileiras, sobretudo 
de bens de capital e serviços de engenharia de construçáo. Em 
2006, os desembolsos da Área de Comércio Exterior atingiram o 
valor de US$6,4 bilhões, representando 26,4% do total das libera- 
ções do BNDES e 4,6% do total das exportaçóes brasileiras no 
exercício. No Gráfico 1, é apresentadaa evoluçáo do apoio do Banco 
a exportação de bens e serviços brasileiros nos últimos dez anos. 
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Esse período de atuaçáo do BNDES no apoio as exporta- 
ções brasileiras também foi marcado por fortes crises especulativas 
envolvendo paises emergentes. ~ssas  crises caracterizaram-se por 
retração de linhas de crédito externas, aumento dos prêmios de risco 
para esses países e fuga de capitais. Entre 1995 e 2001 diversos 
paises atravessaram períodos de alta volatilidade macroeconÔmica, 
entre os quais o México, a Rússia, países do Sudeste Asiático, o 
Brasil e a Argentina. 
Para tornar suas economias menos vulneráveis a crises 
financeiras internacionais, diversos países emergentes adotaram 
mudanças em seus regimes cambiais e recorreram aos organismos 
internacionais, comprometendo-se, em troca, a fazer ajustes fiscais 
rígidos afim de manteracapacidadede honrar seuscompromissos. 
Mesmo após ajustes fiscais, o grau de endividamento das econo- 
mias sul-americanas, com exceçáo da chilena. continua elevado 
hoje em relaçáo a sua capacidade de pagamento, conforme é 
possível verificar no Gráfico 2. 
Superado o periodo de turbulência no mercado financeiro 
internacional, os governos sul-americanos dedicaram seus esforços 
a constituiçáo das bases necessárias para crescer de forma susten- 
tada. Primordialmente, fazia-se imperativo reduzir o grau de depen- 
dência das economias sul-americanas perante as economias extra- 
regionais. Para isso, adotaram-se como prioridades os grandes 
investimentos em infra-estrutura que deveriam ser realizados, prin- 
cipalmente nos setores de transporte, energia e telecomunicações. 
No entanto, como poderiam os governos locais realizar os 
investimentos necessários com os altos niveis de endividamento 
público e as restrições fiscais a que estavam submetidos pelos 
acordos firmados com os organismos internacionais? Se, por um 
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O Fideicomisso como Facilitador do Crbdito na AmBrica do Sul 
lado. a difícil situação fiscal da maioria dos países restringia a 
disponibilidade de recursos de investimento público em infra-es- 
trutura, por outro. a crise econômica deteriorava a situação econõ- 
mico-financeira de parte das empresas que atuavam em infra-es- 
trutura, fossem estas estatais ou privadas. Por esse motivo. qualquer 
nova injeção de recursos nessas empresas seria automaticamente 
absorvida para aliviar suas frágeis estruturas de capital. semindo 
dívidas contraídas anteriormente. 
Como resultado dessas restrições. alguns países procura- 
ram desenhar alternativas de financiamento para atrair a participa- 
ção de capitais privados, desenvolvendo instrumentos que reduzis- 
sem a preocupação dos investidores com o desvio desses novos 
recursos para outra finalidade que não fosse a implementação ou a 
recuperação da infra-estrutura local. Para tanto, fazia-se necessário 
criar uma via que separasse os novos fluxos de investimento dos 
passivos já existentes, nas empresas afetadas pela crise. 
Foi nesse contexto que alguns países sul-americanos rea- 
lizaram alterações na legislação que regula o fideicomisso. um dos 
mais antigos institutos juridicos, derivado do direito romano. Essas 
modificações permitiram a criação de um marco regulatório que 
levou a execução de projetos que. de outra forma. seriam pouco 
atrativos ao setor privado. 
O "fideicomisso sul-americano" guarda semelhanças com 
o trustl e serve como instrumento para segregar ativos e para 
canalizar o recebimento de recursos privados e aportes governa- 
mentais. Além da vantagem jurídica de proteger o fluxo de caixa de 
um investimento dos riscos a que pode estar sujeito o patrimônio da 
empresa beneficiária, o fideicomisso elimina possíveis conflitos de 
interesse durante a execução do projeto, confere transparência na 
gestão dos recursos e centraliza a tomada de decisóes envolvendo 
OS investimentos em infra-estrutura. 
A partir do fim da década de 1990. sobretudo. tem sido 
observado um número crescente de operaçóes submetidas ao 
BNDES cujo objeto é a exportação de bens de capital e serviços de 
engenharia destinados a implementação de projetos de infra-es- 
trutura e que envolvem um montante relevante de recursos. 
10 trust derivado do sis- 
tema juddico anglo-saxáo. 
Em sua maioria, as operações são estruturadas com a pressupóe a separação e a 
participação de Órgãos governamentais sul-americanos e, nesse 
~,"r,",~p$~; 
contexto, contam com garantia de cobertura de riscos políticos de soa, para que esta possa 
seguro de crédito a exportação. O risco comercial, associado aos exercer a adminfsfraçáo 
desse patrimônio conforme projetos privados. conta também com garantia prestada por ins- 
tituições financeiras brasileiras ou internacionais. proprietino original. 
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A origem do instituto está no direito romano, do qual surgiu 
como um meio para que as pessoas de passagem por Roma e 
outras impedidas por lei deserem herdeiras pudessem receber bens 
em herança. 0 s  bens eram incorporados ao patrimônio de uma 
pessoa especialmente designada (que poderia ser remunerada ou 
não) até que certa condição fosse cumprida (o alcance de certa 
idade. por exemplo). com o fim de que o herdeiro ou legatário 
pudesse recebê-los. 
Daí o termo fideicomisso. que deriva do latim fides 
commissus. Fides significa fé ou confiança e commissus significa 
comissão ou encargo. 
O fideicomisso nasceu, dessa forma. vinculado a dispo- 
sições de última vontade @ost mortem). Entretanto, ainda no direito 
romano, os fundamentos do instituto foram utilizados também com 
outros objetivos: havia a figura do fiducia cum amico, em que o bem 
era transferido para que fosse administrado sob instruções do 
proprietário original, e do fiducia cum creditore, em que o fiduciário 
tinha o bem como garantia do seu crédito. 
Nos dias de hoje, essas Últimas modalidades podem ser 
identificadas em instrumentos semelhantes aos contratos de gestão 
de negócios e mandato, por exemplo, e ao penhor e a propriedade 
fiduciária (o nome "fiel depositário" deriva do conceito inicial). 
O fideicomisso, no direito moderno. manteve sua caracte- 
rística de instituto do direito sucessório, mas, em diversos países. 
houve a adaptaçao de sua estrutura básica paraoutros usos, refletin- 
do a recepção e a incorporação da figura do trust, a ponto de 
atualmente constituir um importante instituto de financiamento, am- 
pliação de crédito e de mobilização de ativos que, por sua natureza. 
não circulariam. 
O Brasil não implementou essas alteraçóes no fideicomis- 
so e manteve sua função originária de sucessão. É o que se extrai 
da leitura do Código Civil Brasileiro, art. 1.951 : 
pode o testador instituir herdeiros ou legatários. estabelecendo 
que, por ocasião de sua morte, a herança ou o legado se 
transmita ao fiduciário, resolvendo-se o direito deste, por sua 
morte. a certo tempo ou sob certa condiçao, em favor de obtrem. 
que se qdaiifica de f oeicomissario 
No direito positivo argentino. por exemplo, a Lei 24.441. de 
24 de dezembro de 1994, alterou o Código Civil do país e expressou, 
em seu artigo IQ. o conceito legal de fideicomisso: 
Habra fideicomiso cuando una persona (f-o~ciante) transmita Ia 
propiedad ftouciaria de bienes determ nados a otra (fiduciario). 
quien se obliga a ejercerla en beneficio de quien se designe en 
el contrato (beneficiario), y a transmitir10 a1 curnplimiento de un 
plazo o condición a1 fiduciante. a1 beneficiario o a1 fideicomisario. 
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alierações na legislação 
dos países sul-americanos 
que instituíram o fideicomis- 
so. tal como utilizado na Ar- 
gentina, foram realizadas na 
Bolivia, Colômbia. Equador, 
Paraguai Peru, Uruguai e 
Venezueia. 
A lei argentina ampliou, portanto, a utilização do fideico- 
misso para além das questões hereditárias. Não obstante. as dispo- 
sições encontradas nos artigos 14 e 15 da lei argentina são as que 
melhor sinalizam a transformação do instituto tradicional, que jus- 
tifica o presente estudo: 
Los bienes fioe'corn:tidos constit~yen Ln patrirnon.0 separado 
de1 patrimon'o de1 fidriciar o y de1 f oLciante. ( . . )  (Art go 14) 
Los bienesfideicomitidos quedarán exentos de laacción singular 
o colectiva de 10s acreedores de1 fiduciario. Tampoco podran 
agredir 10s bienes fideicornitidos 10s acreedores de1 fiduciante, 
quedando a salvo Ia accion de fraude (. . .) (Artigo 15) 
A característica fundamental do fideicomisso presente na 
legislação de alguns países sul-americanos é, portanto, a transmis- 
são de bens que faz ofideicomitente ao fiduciário, com a atribuição. 
pela lei, do isolamento do patrimônio. 
Os bens ou direitos podem ser individualizados no ato de 
instituição ou, caso não seja possível, devem ser descritos com seus 
requisitos e características para que seja configurado um patrimônio 
autônomo, que não se comunica nem com o do fideicomitente nem 
com o do fiduciário. 
Com modificações semelhantes às realizadas na legisla- 
ção argentina e a concessão de benefícios tributários associados 
aos investimentos que utilizam o instituto, o fideicomisso vem sendo 
utilizado largamente na estruturação financeira de várias operações 
na América do Sul: o que torna possível a implementaçáo de 
relevantes projetos de infra-estrutura. 
Nesse sentido, verifica-se um aumento relevante no valor 
total do patrimônio que constitui os fideicomissos, segundo dados 
da Comisión Latinoamericana de Fideicomisos (C~laf i ) ,~ entidade 
que acompanha a evolução da utilização do instituto e que integra 
a Federação Latinoamericana de Bancos (Felaban). Na Tabela 1, 
são reproduzidos dados apresentados no ultimo Congresso Inter- 
nacional da Colafi, realizado em 2006, no Uruguai. 
Tabela i 
Patrimônio Transferido a Fideicomissos* 
ANO PATRIMONIO CRESCIMENTO CRESCIMENTO 
(Em USS Mllhóes) ABSOLUTO PERCENTUAL 
5A Colafl moniiora os lidei- 2002 
comissos constituidos na 
Bolivia. Colômbia. Costa 2003 . ~~ 
Rica, cuba. E1 Salvador. 2004 61.288,3 12.678,3 26,1% 
Equador, Guatemala. Hon- 
duras. Panamá, Paraguai, Fonte: 
perna uruguai e venezuela. *AS estatisficas da Felaban não incluem os fideicomissos constituidos na Argentina. 
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Vários países incorporaram elementos do trust em seus Presença do 
ordenamentos jurídicos. Destacam-se a Colômbia e o México, que Fideicomisso 
regularam pela primeira vez o fideicornisso em 1923 e 1924, res- em Outros 
pectivamente. 0 s  regimes atualmente vigentes estao consolidados Países 
nas seguintes legislações. entre outras: 
Argentina: Lei 24.441, de 24 de dezembro de 1994. 
Colômbia: regulou pela primeira vez o fideicomisso na Lei de 
Estabelecimentos Bancários de 1923. As normas foram ampliadas 
e consolidadas pelo Código de Comércio de 27 de março de 1971. 
México: Lei Geral de Instituições de Crédito e Estabelecimentos 
Bancários. de 24 de dezembro de 1924. Essa lei apenas descreve 
as funções dos bancos de fideicomisso. Desde 1932. o fideico- 
misso está regulado pela Lei Geral de Títulos e Operações de 
Crédito, de 27 de agosto. 
Panamá: Lei 1, de 5 de janeiro de 1984. 
Peru: Lei 26.702. de 6 de dezembro de 1996 -"Lei Geral do Sis- 
tema Financeiro e do Sistema de Seguros" e "Orgânica da Supe- 
rintendência de Bancos e Seguros e Lei de Mercado de Valores" 
-Decreto Legislativo 861, de 21 de outubro de 1996-art. 301 a323. 
O fideicomisso é formado por bens dofideicomitente, que Estrutura Básica 
sáo administrados pelo fiduciário por um período de tempo ou até 
que certo evento ocorra. momento em que a propriedade será 
transmitida a um fideicomissário. 
Gráfico 3 
Estrutura Básica de um Fideicomisso 
Fideicomitente 
1 Patrimõnio do 
F$deicamisso Fideimmiss6rio 
7) O lideicomitente transfere a propriedade dos bens ao fideicomisso; 2) O fiduciário 
gere o fideicomisso; 3) O fideicomisso pode ou não remunerar o fiduciário; e 4) No 
cumprimento da condiçáo ou no termo estipulado. há a ekiinçáo do fideicomisso e 
o fideicomissario recebe os bens. 
Um exemplo frequentemente citado na literatura sobre fidei- 
comisso é o do pai que, querendo assegurar uma renda aos filhos, 
em disposição testamentária, transfere um imóvel a um amigo. com 
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Fldelcomltente 
Fiduciário 
6A expressão "bom homem 
de negócios'significa aque- 
le que age com prud@ncia e 
dilig6ncia. sem abusar da 
confiança nele depositada. 
fideicomisso durante sua 
exist6ncia. as pessoas que 
têm direito a essa distri- 
buiçao tamb6m podem exi- 
gir a pmshçao de contas. 
reconhecida capacidade de administração. que deverá alugá-lo e 
transferir os recursos para assegurar uma renda ao filho menor, por 
exemplo, durante dez anos. Decorrido o prazo. aquele deverá en- 
tregar o imóvel ao filho. quando este já tiver alcançado a maioridade 
[Pereira (1995)l. 
É a pessoa física ou jurídica que entrega seus bens ou 
direitos a um terceiro e estabelece instruçóes para atingir determi- 
nado fim. É o constituinte do fideicomisso. Na legislação argentina, 
o fideicomitente é chamado de fiduciante. 
É a pessoa física ou jurídica a quem se transmite a proprie- 
dade que constituirá o fideicomisso. Detém o patrimônio como 
proprietário, mas com domínio imperfeito, ou seja, a propriedade 
está sujeita à superveniência de uma condição ou ao decurso de 
certo prazo. O fiduciário adquire a propriedade dos bens ou a 
titularidade dos direitos e deve destiná-los a consecução da finali- 
dade determinada na constituição do fideicomisso. 
Em alguns países, somente podem atuar como fiduciários 
as entidades financeiras autorizadas ou sociedades sujeitas à fisca- 
lização dos respectivos órgãos de supervisão de instituiçôes finan- 
ceiras ou reguladores de mercado devalores mobiliários. equivalen- 
tes a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), no Brasil. 
O fiduciário deve cumprir as obrigações impostas por lei 
ou pelo contrato, com a prudência e a diligência do bom homem de 
 negócio^.^ Deve, ainda. prestar contas periodicamente e sempre 
que solicitado. sendo vedada a dispensa desta obrigação por meio 
de contrato.' 
No exercício de suas atribuiçóes, o fiduciário pode ter 
direito a uma remuneração e ao ressarcimento dos gastos porven- 
tura incorridos na administração dos bens que lhe foram confiados. 
As atribuiçôes do fiduciário cessam com o cumprimento 
da finalidade do fideicomisso; a renúncia ao encargo, ou. de outra 
forma, por remoção judicial, pela morte ou incapacidade judicial- 
mente declarada, caso se trate de pessoa física; e dissolução. 
falência ou concordata, tratando-se de pessoa jurídica. 
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Após a extinção do fideicomisso, é o destinatario final dos Fideicomisshrio 
bens: pessoa física ou jurídica que recebe, do fiduciário. os frutos 
da gestão do fideicomisso durante a administração, ou caso o 
devedor não cumpra a obrigação! 
Na Argentina, a legislação distinguiu a denominação dos 
sujeitos integrantes do fideicomisso da seguinte forma: enquanto o 
fideicomisso existir e distribuir frutos, quem os recebe e chamado 
beneficiario. Aquele que recebe os bens depois de cumprida a 
finalidade do fideicomisso é denominado fideicomissário. Em muitos 
casos. como no exemplo do pai que transmite os bens em fideico- 
misso para os filhos. o mesmo sujeito recebe os frutos durante a 
existência do fideicomisso e fica com o patrimônio ao final do prazo 
ou condiçáo estipulada. Os outros países nao fizeram essa distinção. 
Diversas teorias foram desenvolvidas para tentar explicar Características 
a natureza do patrimônio fiduciário e suas características, com base que Envolvem o 
nas relações mantidas entre as partes que integram o fideicomisso Patrimônio 
durante a sua existência. A seguir é apresentado um resumo de integrante do 
algumas dessas teorias: Fideicomisso 
a) Mandato Irrevogável do Fiduciãrio 
Essa teoria explica que a relação estabelecida entre o f;oliciArio 
e os bens fideicomitioos e oerivada oe mandato do proor'etario 
orignal. Fo desenvolvida em 1920 pelo lurista Ri- 
cardo Alfaro e aootada na legislação mexocana de 1924 e 1926 
e no Código de Comercio dó pariamá de 1941. Critica-se essa 
teoria porque somente poderia haver mandato se os bens con- 
tin~assem sob propr edaoe ao f oeicomitente o qde na0 ocorre 
no fideicom~sso. pois os oens sao rransfertoos ao Iiadc ario 
b) Titularidade Dupla 
Essa teoria distingue dois tipos de propriedade. a saber: a 
titularidade legal aõ fiduciario ( q ~ e  r cebe o parr mònio transmi- 
tido) e a titdlartdade económica do beneficiario (que recebe os 
frutos do patrirnònio durante a existência do fideicomisso). Essa 
teoria e inspirada no trust do direito anglo-sa~áo.~ No entanto, 
assim como em outras legislaçóes de origem romana. o direito 
positivo argentino rejeita a possibilidade de divisa0 de titularida- 
de do domínio (Código Civil argentino. art. 2.508). 
C) Patrimônio de Afetaçáo 
A doutrina tradicional sempre considerou o pahimònio como 
único e indivisível. ou seja, a cada pessoa corresponde apenas 
um patrimÒnio.10 
No fim do século XIX. entretanto, surgiu a teoria da afetação. 
segundo a qual ocorre a separaçáo e conseqüente imobilizaçao 
de certos bens de um património em função de uma finalidade. 
acaso hala mais de um be- 
nelicidrio. no sil6ncio do 
contrato. os IWos semo dis- 
tribuidos de lorrna igual. 
9No direitoanglo-saxão. a di- 
visão é ctassilicada como I* 
gal ownership e beneficia1 
ownership. 
'OUm dos e l e m e h s  da per- 
sonalidade e a noçáo de pa- 
frimdnio, ouseja. o "comple- 
xo de relaçóes juridicas de 
uma pessoa apreciaveis 
economicamenfe. [Pereira 
(1990. p. 26571. 
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Fideicomisso de invesbmenlo Os fideicomitentes aportam recur- 
sos para fins predeterm~nados e o fiduciario. remunerado. aplica 
esses recursos em nome dos constituintes ou realiza inves- 
timentos em beneficio de terceiros (beneficiário ou fideicomis- 
sário), conforme instruções estipuladas no ato de constituiçao. 
Fideicomisso de oarantia: Substituto do sistema de aarantia real. 
em que não háexecução esim o cumprimentode u6aobrigação 
alternativa. O devedor (fideicomitente) constitui o fideicomisso 
para garantir o pagamento ao credor (beneficiário ou fideicomis- 
sáriol. ficando o fiduciário (oessoa física ou iuridica. com excecáo 
de eniidades financeiras credoras) com os bens do fideicomiien- 
te para que, caso haja o inadimplemento da obrigação. sejam 
vendidos ou entregues ao credor. Após a quitação. se houver 
bens remanescentes, estes serão entreguesaofideicomitente ou 
ao fideicomissario. conforme estipulado. 
Fideicomisso de oarantia e cumorimento: Garante divida do 
fideicomitente. 0: frutos dos be'ns fideicomitidos podem ser 
aolicados oara aue o fiduciário adauira oara si a orooriedade de 
outros bens ou: ainda. aplicados como pagamerito de uma 
divida constituida oor orestacões ~eriódicas. se houver autoriza- 
ção para tal. E semelhante a propriedade fiduciária (denomina- 
cão leoal da alienacao fiduciárial. instrumento utilizado no Brasil 
para a&isição de bens moveis e imóveis. 
Fideicomisso misto: E aquele que reúne mais de uma caracteris- 
tica dos tipos antes descritos. 
A Colafi faz distinção. ainda, entre os fideicomissos cons- 
tituídos para a gestão de fundos de programas de previdência e 
seguridade social e fideicomissos imobiliários. De acordo com a 
entidade. em 31.12.2005 o numero de fideicomissos conforme sua 
classificação era distribuído como mostra a Tabela 2.'5 
Tabela 2 
Distribuicáo dos Fideicomissos 
TIPO DE FIDEICOMISSO 31 DE DUEMBRO DE FIDEICOMISSOS 
2005 
Montante Montante % N* % 
em Moedas em USS 
Lmsls Mllheeo 
Fideicomissos de Investimento 13.664.688 5.983 18.1 313 5 
Fideicomissos de Garantia 7.292.857 3.193 9,6 1.173 17 
Fideicomissos de Administraçáo 23.699.086 10.376 31,3 4.586 66 
Financeiros (Proceso de 1.692.832 741 2.2 46 1 
Titularización) 
Fideicomissos de Seguridade 20.560.381 9.002 27.2 65 1 
Social 
Fideicomissos Imobiliários 1.534.1 11 672 2.0 501 7 150s com 
respeitoaos tipos de fideico- 
Outros 7.225.314 -~ 3.163 9 , 5 - 2 5 8 4  misso não abrangem o total 
Total 75.669.269 33.130 100 6.942 100 das operações 
somente as que contam com 
Fonte: Felaban. auiorizazaçao para divulgação 
de detalhes operacionais. 
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A Uti!izaçã0 do Entre as suas várias possibilidades de utilização, desper- 
Fideicomisso tam maior interesse os chamados fideicomissos de administração e 
financeiro. Essas duas modalidades vêm sendo aplicadas com mais em Projetos de freqüência em operaçóes em que há necessidade de financiamento 
Infra-Estrutura para investimentos privados ou públicos. 
O fideicomisso financeiro permite a captação de recursos 
diretamente com investidores, sem a necessidade de intermediação 
de instituiçãofinanceira. Em alguns países, como é o caso da Argen- 
tina, há ainda o beneficio de isenção de imposto nas operações de 
emissão de títulos pelo fideicomisso. Geralmente. isso implica me- 
nor custo de captação e, conseqüentemente. maior taxa de retorno 
para investimentos feitos através desse instituto [Catuogno (2006)l. 
Por outro lado. além dos próprios fideicomissos financei- 
ros. os fideicomissos de administração também podem representar 
veículos ágeis e flexíveis para o desenvolvimento de negócios de 
forma direta, em um marco estipulado contratualmente (o próprio 
contrato de constituição de fideicomisso), em alternativa a outras 
formas societárias tradicionalmente utilizadas, como a constituição 
de Sociedades de Propósito Específico (SPE), para levar adiante 
projetos de investimentos [Catuogno (2006)l. 
Em uma operação de fideicomisso financeiro, a estrutura 
tradicional mostrada no item Estrutura Básica é acrescido, pelo 
menos. mais um participante, que é o investidor ou o financiador. 
Nesse caso. ao patrimônio autônomo dofideicomisso são aportados 
recursos. via emissão de títulos no mercado ou a celebração de 
financiamentos. que servirão para permitir que o fiduciario realize os 
fins estipulados na constituição do fideicomisso. 
Em um fideicomisso misto (financeiro e de administração). 
pode ser estipulada a possibilidade de restituição do patrimônio 
original da entidade constituinte do fideicomisso, ou seja, o fideico- 
mitente. Assim, durante a execução de sua finalidade, os frutos po- 
dem ser transferidos para o constituinte, e. com o pagamento ou a 
restituiçao dos investimentos devidamente remunerados. o que 
restar pode retornar para o fideicomitente ou, se for o caso, incorpo- 
rar-se ao patrimônio do fiduciário. 
Utilizando um exemplo em que hA a execução de um pro- 
jeto de infra-estrutura - uma usina hidrelétrica, objeto de uma con- 
cessão -. o governo (fideicomitente), na qualidade de garantidor 
soberano, aporta recursos ao fideicornisso. A estes somam-se os 
recursos obtidos em financiamento tomado pelo fideicomisso, que 
serão utilizados para a finalidade para a qual foi constituído (cons- 
trução da usina). Concluída a construção. o concessionário (bene- 
ficiário) recebe os bens e inicia a operação da usina. sendo que as 
receitas são direcionadas para o fideicomisso. Com a liquidação do 
financiamento, o patrimônio original do fideicomisso pode retornar 





PatrimGnio Transferido a Adeicomissos Privados Dor Pais* 
(Em US5 Milhões) 
2000 2001 2002 2003 2004 
Colômbia 13.153,O 14.093,O 12.235,O 14.795,O 23.720,O 
Cuba 79.8 219,4 2,l 137,5 1.7 
Equador 1.186,O 2.7343 3.144,6 
Guatemala 858,O 348.6 768.7 712,2 1.854.8 
Honduras 193.7 242,O 259.5 334.8 574,7 
Panamá 1.785,O 2.055.0 2.400.0 2.439,O 
Peru 9.373,4 
Uruguai 340,9 
Venezuela 4.649,2 5.273,O 5.448,O 6.187,2 
Total 18.932,8 17.874,O 20.593.3 26.903.2 47.295.4 
Fonte: Felaban. 
'As estalisticas da Felaban não incluem os fideicomissos constituídos nos demais 
~aises da América Latina 
Tabele 4 
Patrimbnio Transferido a Fideicomissos Públicos por País* 
(Em US$ Milhões) 
2000 2001 2002 2003 2W4 
Colômbia 1.467,O 1.644,O 3.005,O 3.650.0 1.759,O 
Cuba 227,8 1532.2 2221.3 1689.8 2.069.2 
Equador 28,8 81 9.3 943.4 
Guatemala 482.7 334.2 417.8 41 1,6 546,7 
Honduras 20.8 52.7 182,O 147.1 145.5 
Panamá 1.240,O 1.261.0 1.247.0 1.657.0 
Peru 1.324.4 
Uruguai 639.9 
Venezuela 0,2 5.257,O 4.618.8 5.851,3 
Total 2.198.5 4.831.9 12.344.1 12.583.6 14.936.4 
Fonte: Felaban. 
'As estabsticas da Felaban não incluem os fideicomissos constifuidos nos demais 
oaises da América Latina. 
Avaliação dos Os riscos que envolvem a estruturação de um fideicomisso 
Riscos para viabilizar projetos de infra-estrutura podem ser agrupados em 
quatro categorias: 1) referentes ao crédito, atinentes aos recebíveis 
que serão utilizados ou ao fluxo do negócio a ser segregado; 2) o 
risco da própria estrutura dofideicomisso, com as limitações impos- 
tas para a administração dos recursos; 3) o risco de mercado (nas 
operações do setor público, os que envolvem a prestação e a 
regulação dos serviços que dão origem aos fluxos); e 4) os riscos 
legais, que, entre outros, são referentes aos aspectos documentais 
e da organização dos atores envolvidos. 
O cumprimento das formalidades para a constituição do 
patrimônio autônomo é verificado na análise. para assegurar que 
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Risco de Mercado 0 s  riscos de mercado podem afetar especificamente a 
estrutura dofideicomisso para pagamento dos recursos. O ambiente 
macroeconômico e o nível de atividade ou capacidade das indús- 
trias constituem condiçoes importantes que devem ser avaliadas 
criteriosamente na estruturação do fideicomisso, uma vez que sua 
deterioração pode gerar significativas flutuaçôes na demanda pelos 
serviços prestados e, conseqüentemente, na geração de recursos 
pelos ativos fideicomitidos, comprometendo a capacidade de repa- 
gamento do fideicomisso aos seus credores ou investidores. 
Riscos Legais Na avaliação dos riscos legais das operaçóes, é verificada 
a caoacidade iurídica do fideicomitente e do fiduciario. com relacão 
a sua constitui&o de acordo com as leis dos e& que operàm, 
os registros nas instituicões de fiscalização (agentes reguladores do 
mercado de valores mobiliários) etc. 
As análises também sãofocadas nas formalidades a serem 
seguidas para a cessão dos recebíveis derivados dos empréstimos 
e serviços prestados. Em alguns países, é exigida a notificação dos 
devedores para a cessão de créditos; em outros, é prevista a noti- 
ficação pública (em veiculo de mídia de grande circulação, por 
exemplo). Outras legislaçoes prevêem a dispensa dessa notificação. 
Também se verifica a regularidade dos instrumentos emi- 
tidos pelos fideicomissos como evidência de divida (títulos de cré- 
dito ou valores mobiliários), de acordo com as legislaçoes locais. 
0 T e m  sido observado que ofidelcomisso está presente na 
~ i d ~ i ~ ~ ~ i ~ ~ ~  estruturação financeira de algumas das operaçoes recentemente 
realizadas pela Área de Comércio Exterior, particularmente exporta- 
em Estruturas ções destinadas a países da América do Sul. 
de 
Financiamento Destacam-se neste estudo três operações, nas quais pode 
ser verificada a semelhança das estruturas com o exemplo demons- 
trado no capítulo anterior: 
a) Argentina - Ampliação da capacidade de transporte 
dos gasodutos troncais das redes operadas pela 
Transportadora de Gas de1 Norte (TGN) e pela Trans- 
portadora de Gas de1 Sur (TGS); 
b) Equador - Usina Hidrelétrica San Francisco; e 
c) Colômbia - Implementação de sistema de transporte 
urbano - Empresa de Transporte de1 Tercer Milenio 
(Transmilenio). 
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'SDecreto 180. de 13 de fe- 
vereiro de 2004. e Resolu- 
çáo MPFIPyS 185, de 19 de 
abril de 2004. 
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Foi determinada, dessa forma. a criaçáo de um fundo 
fiduciário, com aconstituiçáo de um patrimônioautõnomo específico 
para o financiamento das obras de expansão do sistema, no âmbito 
das empresas que detinham as licenças para operar os serviços de 
transporte e distribuiçao de gás. 
O "Regime de Investimentos de Infra-Estrutura Básica de 
Gás durante o Processo de Normalização do Serviço P ú b l i c ~ " ~ ~  criou 
por decreto um tributo (cargo tarifário) a ser adicionado as faturas 
de prestação de serviços de transporte de gás, cobradas dos 
distribuidores e clientes industriais. Nesse decreto, o governo federal 
delegou ao Ministério de Planificaçao Federal, Investimentos Públi- 
cos e Serviços (MPFIPyS) a regulamentaçáo da constituição e do 
funcionamento dos fundos fiduciários. 
Assim, com a publicação da Resoluçáo MPFIPyS 
18512004, as concessionárias de transporte (atuando na qualidade 
de fideicomitentes) e a Nación Fideicomisos S.A. (fiduciário) foram 
autorizadas a celebrar contratos para a constituição dos fideicomi- 
sos de gas, cujos patrimônios poderiam ser integrados por: - cargos tarifários a serem pagos pelos usuários sobre os serviços 
de transporte ou distribuiçáo de gás natural, que representam 
22% sobre o preço final desse combustível para os consumidores 
finais; 
recursos a serem obtidos em financiamentos ou programas acor- 
dados com organismos multilaterais ou instituições pertinentes 
nacionais e internacionais; e 
direitos e aportes específicos a serem realizados pelos beneficiá- 
rios diretos das obras (concessionários do serviço de transporte 
de gás). 
0 s  fideicomissos também foram autorizados a emitir, caso 
necessário, títulos representativos da dívida (VRD), num total de 
US$320 milhões. Os investidores (compradores dos VRD) poderão 
integralizar o valor em dinheiro ou assumir compromissos preexis- 
tentes do fideicomisso. 
Para constituição do patrimônio separado, as transporta- 
doras de gás transferiram ao fideicomisso: 
a) direitos exclusivos para executar e levar a cabo as 
atividades e obras correspondentes a ampliaçáo do 
sistema de gasodutos, resetvando-se, apenas, o direi- 
to de prestar os serviços de transporte firme de gás 
natural até o limite da capacidade ampliada; 
b) direito de receber o produto de arrecadaçáo da taxa 
(cargo fideicomiso gas) incidente sobre os contratos 
de serviço de transporte de gás natural; 
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c) ingressos adicionais; 
d) direitos sobre os produtos líquidos da eventual colo- 
cação de VRD vinculados aos fideicomissos; 
e) responsabilidade sobre empréstimos obtidos para a 
execuçáo do projeto; 
9 investimentos privados; e 
g) os valores correspondentes à devolução antecipada 
do imposto sobre valor agregado (IVA). 
O fideicomisso foi dividido em duas etapas: a primeira, 
denominada fideicomisso privado (correspondente ao fideicomisso 
investimento), tem por escopo o financiamento e a execução das 
obras de ampliação dofideicomisso do gás; e a segunda, denominada 
fideicomisso público (correspondente ao fideicomiçso financeiro), tem 
por objetivo recuperar, no todo ou em parte, os investimentos apor- 
tados pelos investidores privados e terceiros participantes. 
Os recursos necessários para a viabilização do projeto em 
sua etapa de implementação. incluídos os financiamentos aprova- 
dos para os fideicomissos, alcançam a ordem de US$500 milhões.20 
Desse total, cerca de US$ 200 milhões referem-se a financiamento 
do BNDES. 
A estrutura permitiu a instalação, no prazo de seis meses, 
de 51 0 km de loops21 e novas plantas compressoras que proporcio- 
naram o aumento da capacidade de compressão instalada, o que 
elevou a pressão do gás e o volume de gás transportado em 
4.9 milhões de m3/dia. 
Em uma segunda etapa, concluída no fim de 2006, após 
o término das obras, houve o lançamento da estrutura referente ao 
fideicomisso financeiro, que captou recursos no mercado argentino 
mediante a emissão de VRD. As ofertas para aquisição dos títulos 
na primeira emissáo alcançaram o montante aproximado de 
US$150 milhoes. Houve adquirentes estrangeiros e locais (em sua 
maioria fundos de pensão, que ficaram com 34% da colocação). 
Esses recursos serão utilizados no pagamento de financiamentos 
de curto prazo necessários para as operações de transporte. 
O Equador implementou alterações na legislação referente 
ao fideicomisso em 1998. com a reforma da Lei do Mercado de 
Capitais (Ley de1 Mercado de Valores). Em 2004, o patrimõnio 
transferido a fideicomissos já havia alcançado a cifra aproximada de 
US$4 bilhões. 
Equador - UHE 
San Francisco 
20Na etapa ernergenciai da 
expansão. realizada em 
2W5. 
2'Trechos adicionais de ga- 
S O ~ U ~ O S  paraleios aos atua& 
mente existentes. 
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Desde então, o instituto vem sendo utilizado para viabilizar 
a execução de diversos projetos de caráter público e privado, 
naquele pais. Um exemplo de investimento que contou com parcela 
financiada pelo BNDES foi a construçao do projeto hidrelétrico San 
Francisco, situado nos Andes Centrais Equatorianos. 
O Equador enfrentava uma situação muito particular de 
déficit de energia elétrica. Apesar de gerar energia em grande quan- 
tidade no periodo de chuvas. na estiagem. concentrada no periodo 
de outubro a março, os níveis hidrológicos chegam a patamares 
criticas, o que leva o pais, há vários anos, a importar energia elétrica 
da Colômbia e do Peru. 
Vários projetos de aproveitamento hidrico para geração 
de energia elétrica vêm sendo discutidos há longa data. Entre 
eles, existem alguns que estão em pauta há mais de trinta anos, 
como o Projeto Toachi-Pilatón, que se encontra, atualmente, em 
fase de licitação. 
A execução da própria UHE San Francisco é um exemplo 
de demora na implementaçáo dos projetos do setor elétrico. 0s  
estudos de viabilidade e certificaçôes ambientais foram concluídos 
em 1995. A dificuldade na estruturação de financiamento para a 
execução do projeto fez com que o contrato de construção só fosse 
assinado cinco anos depois. A conclusão da estruturação do finan- 
ciamento, bem como as primeiras liberaçôes, somente ocorreu em 
2003 - trbs anos após a contrataçao das obras. O fideicomisso, 
como será demonstrado, foi fundamental para viabilizar o projeto. 
Em março de 2000, o Conselho Nacional de Eletricidade 
(Conelec, na sigla em espanhol) firmou contrato de concessão com 
a Hidropastaza S.A. (concessionária do projeto). para que esta 
desenhasse o projeto executivo, construísse, montasse. colocasse 
em operação e fizesse a manutenção da central de energia elétrica 
chamada Hidroeléctrica San Francisco, situada em Bafios. província 
de Tungurahua, na República do Equador. A conclusão da estrutura 
financeira ocorreu em abril de 2000. 
O financiamento da construçao da UHE contava com a 
outorga de garantia governamental e curso dos pagamentos no 
Convênio de Pagamentos e Créditos Reciprocos da Aladi - CCR. 
Em março de 2000, a garantia governamental foi autorizada, mas, 
em contrapartida, estipulou-se que, para assegurar o cumprimento 
do serviço da dívida, deveria haver a constituição de um fideicomisso 
mercantil com a criação de um patrimônio autônomo. Esse patrimô- 
nio deveria ser estabelecido pelas empresas envolvidas com a 
concessão - Hidropastaza S.A.. concessionária da UHE San Fran- 
cisco (Hidropastaza). e Hidroagoyan S.A., acionista majoritário da 
Hidropastaza e responsável pela operação da Central Elétrica de 
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Agoyan, que origina os fluxos de água aproveitados pela UHE San 
Francisco na geração de energia (Hidroagoyan). 
Com a constituição do fideicomisso, o governo pretendeu 
isolar os fluxos destinados ao pagamento dos investimentos. Pela 
legislação que trata do tema, caso não existissem fundos suficientes 
para o serviço da dívida, o Ministério de Finanças já ficaria autorizado 
a sacar fundos do Banco Central para pagamento, os quais deve- 
riam ser imediatamente restituídos pelo fiduciário (administrador). 
tão logo o fideicomisso dispusesse de fluxos de liquidez. 
Assim, a Hidropastaza e a Hidroagoyan constituíram o Fidei- 
comiso Mercantil San Francisco n.". tendo a Cor~oración Financiera 
Nacional como iiouciária (aam nistraoora) e o ~ a n b o  Cenrral do E q ~ a -  
dor (BCE) e o Ministério oas Finanças como beneficiários. 
O Fideicomiso Mercantil San Francisco é formado pelos 
seguintes bens: 
a) Bens móveis - aporte inicial de US$ 100 (cem dólares 
dos Estados Unidos da América) e todos os bens 
móveis que no futuro vierem a aderir, aceder ou se 
destinem ao imóvel: 
b) Bens imóveis - o terreno, sobre o qual está sendo 
construida a hidrelétrica, e a hidrelétrica propriamente 
dita; e 
C) - as receitas obtidas com a venda de ener- 
gia são transferidas, de maneira irrevogávei, ao 
fideicomisso. 
A constituição do Fideicomiso Mercantil San Francisco 
teve dois objetivos precípuos. a saber: servir como fonte de paga- 
mento do contrato de financiamento e dar garantia aos títulos de 
crédito emitidos em razão do contrato de financiamento. Desse 
modo, os ativos (bens móveis e imóveis) e os fluxos exercem adupla 
função de fonte de pagamento e de garantia do contrato comercial. 
220 contrato de constituição O contrato defideicomisso foi operacionalizado da seguin- de fideicomisso prev9 dois 
te forma: tipos de f~uxos: os recursos 
obtidos pela Hidropastaza 
com a venda de energia elé- 
a) A Hidropastaza cedeu ao fideicomisso a propriedade trica gemda pela central hi- 
sobre a totalidade dos fluxos obtidos com a venda de dreiétrica, a que se denomi- 
energia: na apenas de fluxos. e os 
fluxos subsidiários. assim 
b) A Hidroagoyan também aportou em favor do fideico- denominadas receiiaobtida 
pela Hidroagoyan com a 
misso, sob condição suspensiva, seus fluxos obtidos venda de energia, 
com a venda de energia, além dos ativos incrementai~.~ 
A condi@o para aquisição da propriedade desses fluxos "Bens móveis que se EPU- 
tam imóveis por sua desli- pelo fideicomisso era a insuficiência dos fluxos da ,çao, acessão 
Hidropastaza para pagar os títulos de crédito; e cia a um imóvel. 
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26A bducdria 6 remunerada 
semanalmente. em razão de 
seu IraOarno como aominrs- 
fiadora do patrimônio a&& 
nomo. considerado o volu- 
me total de arrecadaçáo. 
Recebe, ainda. um percen- 
tuai dos rendimentos brutos 
gerados pelo porifóiio de 
investimentos, a titulo de efi- 
ciéncia nos investimentos. 
Essas comissões cobrem 
todos os custos de adminis- 
rraçao, náo sendo oeiido 
nenhum pagamenlo afliclo 
na1 a bduciana qde assume 
o risco de éxito do projeto 
2'0s ~ ~ C U I S O S  só podem ser 
aplicados em investimentos 
de alta iiouidez E orevisto 
qJe. qdando os PCLISOS LI!- 
rrapassarem o monranic de 
PS 1 Ollhao (um brihao oepo  
SOS) em um més, o exceden- 
te podem ser u7ilizado em 
invesbmentos de médio e 
iongopfazos. deacoroo com 
as nslmçoes oo Comité oe 
D~reçao e CooroenaCao da 
t8duciana. Os inmstirnenlos, 
por iimitaçao contralual, só 
podem ser realizados em t h -  
10s qualificados como no mi- 
nimo BBB+ ou em fmilos do 
TesoLro Pdacnonal OS cnfe- 
nos oe invesomento se onen. 
larao por pol'fcas 00 0,s- 
persáo de risco e os inves- 
timentos permanentes nao 
poderão. em nenhum caso, 
manter-se em fundos co- 
muns de investimento. 
"0 teto paia comprometi- 
mento dos fluxos em opera- 
ções de financiamento e ga- 
rantia e de 70% dos fiuxos 
recebidos. 
para um fideicomisso, denominado patrimonio autónomo, com du- 
ração de dez anos. 
O objeto do fideicomisso é a constituição de patrimônio 
autônomo de administração, investimento e fonte de pagamento 
para o gerenciamento da totalidade dos fluxos de caixa. que se 
vinculem de maneira direta ao desenvolvimento e a funcionalidade 
do sistema Transmilenio. Ou seja, o fideicomisso servirá para a 
administração centralizada do sistema Transmilenio. O contrato de 
concessão ainda prevê que o fideicomisso funcionará como fonte 
de pagamento. 
Uma instituição financeira dedicada exclusivamente a 
administração de trusts e fideicomissos foi nomeadafiduciáriaZ6 eos 
beneficiários são os próprios fideicomitentes (empresas conces- 
sionárias) e o fiduciário, além dos credores com garantia fiduciária. 
Constituem recursos do fideicomisso os ingressos do Sis- 
tema Transmilenio, assim discriminados: 
a) o produto da venda das passagens aos usuários do 
Sistema, consignados diariamente pelo concessionário; 
b) os ingressos derivados das explorações colaterais do 
sistema; e 
c) os aportes, créditos ou disponibilidades financeiras, rea- 
lizados pelos concessionários ao Sistema Transmilenio. 
Há regras para a administraçao financeira dos recursos do 
fideicomisso em  investimento^.^^ 
O fideicomisso pode ser usado em operaçóes de financia- 
mento, habilitando-se como sistema de garantia e fonte de paga- 
mento para credores.28 Tal mecanismo pode ser acionado por 
qualquer dos fideicomitentes, para respaldar os créditos com os 
quais financiam seus investimentos. 
Os fluxos de recursos arrecadados são divididos da se- 
guinte maneira: 
a) fluxo principal - formado com o produto da arreca- 
dação da venda de passagens. tem como finalidade 
remunerar ou cumprir com as obrigaçóes autorizadas 
pelo sistema com terceiros ou com diferentes conces- 
sionários e agentes do sistema: 
b) fundo de contingências -formado por uma percenta- 
gem dos valores arrecadados com a venda de pas- 
sagens. Esses recursos têm a função de cobrir contin- 
gências específicas, previstas nos contratos de con- 
cessão e que possam pôr em risco a estabilidade e a 
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viabilidade do Sistema Transmilenio, tais como gran- 
des variaçóes macroeconÔmicas, catástrofes etc. 
c) fundo de multas e bonificações - esse fundo será 
constituído por valores deduzidos dos diferentes con- 
cessionários. Com esse fundo, serão pagas eventuais 
bonificaçóes exigiveis pelos concessionários em razão 
de seu desempenho. 
Na proteção do patrimônio fideicomitido. a fiduciária se 
obrigou a constituir, a suas expensas, em favor dos fideicomitentes. 
dua; es~écies de seauros: um de cum~rimento oleno do contrato 
e outro de garantia por "~ontin~ênciaç' associadas à preservação 
dos recursos", que objetiva segurar o património do fideicomisso 
contra atos criminosos. tais caio fraudes. furtos, danos ou falsifica- 
ção de documentos. 
Essa estrutura de fideicomisso permitiu a emissão de cert- 
ficados fiduciários de garantia (títulos de crédito) corn lastro nos fluxos 
futuros. Esses títulos foram descontados pelo BNDES, em operação 
de financiamento supplier's credit. no fornecimento dos mais de qua- 
trocentos Ônibus articulados brasileiros. que atualmente compõem o 
sistema. corn um total de cerca de 880 veiculas. 84 km de vias troncais 
e demanda média diária em tomo de 2 milhóes de passageiros. 
0 fideicomisso está previsto no ordenamento jurídico Fideicomisso 
brasileiro. naseção II, do capítulo IX. do Código Civil. em seus artigos e ~lt~~~~.~~ 
1.951 a 1.960. Trata-se. entretanto, de um instituto do direito suces- 
sorio, criado por testamento, como disposição de última vontade. na Legislação 
Não há a previsão de sua utilização para a finalidade financeira sobre O 
anteriormente descrita. PatrimÔni0 de 
Afetação no 
O Código Civil brasileiro prevê, ainda, a propriedade fidu- B 
ciária no artigo 1.361 e seguintes, como sendo aquela que o devedor 
rasil 
transfere ao credor com o objetivo de garantir o pagamento de uma 
divida. Cuida-se de um contrato que tem a natureza de garantia de 
quaisquer negócios jurídicos. 
A propriedade fiduciária do Código Civil guarda as mes- 
mas características antes arroladas sobre o fideicomisso. ou seja. 
contempla a transmissão da propriedade limitada ao fiduciário. A 
diferença para o fideicomisso utilizado em projetos de infra-estrutura 
é que a transmissão tem porfim unicamente a garantiado pagamen- 
to. que, uma vez realizada. extingue a propriedade (trata-se. portan- 
to. de uma modalidade de fideicomisso de garantia). Pagando a 
divida. o devedor-fideicomitente readquire a propriedade do bem. 
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Para além da disciplina de propriedade fiduciária prevista 
no Código Civil, que cuida apenas dos bens móveis, há no direito 
positivo brasileiro outros dispositivos legais que tratam da matéria 
f idu~iár ia :~~ 
a) propriedade fiduciária dos bens móveis para garantia 
de créditos constituídos no âmbito dos mercados fi- 
nanceiros e de capitais, bem como para garantia de 
créditos fiscais e previdenciários (Lei 4.728165, art. 66 
B, com a redação dada pela Lei 10.931/2004); 
b) titularidade fiduciária de ações de sociedades por 
ações (Lei 6.404176); 
c) propriedade fiduciária de aeronaves, para fins de ga- 
rantia (Lei 7.656186, arts. 148 e seguintes); 
d) propriedade fiduciária de bens imóveis em geral, para 
fins de garantia (Lei 9.514197); e 
e) titularidadefiduciáriade créditos que constituam lastro 
de títulos, em processo de securitização de créditos 
imobiliários. 
Atualmente, os conceitos referentes ao patrimônio de afe- 
tação estão presentes na falência, na ausência, nos regimes matri- 
moniais, na herança quanto a dívidas do falecido e no tocante 
sobretudo a obrigações tributárias no direito comercial. 
Recentemente, eventos que ocorreram no mercado de 
incorporação imobiliária motivaram alterações relevantes no que se 
refere a segregação patrimonial do objeto da incorporação. Esse 
patrimônio passa a constituir um núcleo separado do patrimônio da 
empresa incorporadora em relação ao restante do seu patrimônio 
geral, bem como das demais incorporações por ela desenvolvidas. 
reduzindo as vulnerabilidades a que estavam anteriormente expos- 
tos os adquirentes de imóveis. Com a eventual falência da empresa 
incorporadora, os acervos correspondentes as suas incorporações 
não seráo arrecadados pela massa falida, mas entregues a adminis- 
tração da comissão de representantes dos adquirentes, que podem 
prosseguir com a obra com autonomia em relação à massa 
[Chalhub (2006, p. 94)]. 
NO entanto, a exemplo de outras normas brasileiras, essa 
legislação não concentra o risco no património autônomo cons- 
tituído. A comissão de representantes dos adquirentes é obrigada a 
honrar as obrigações referentes a incorporação. caso contrário. há 
a desafetação do patrimônio, que poderá se integrar na eventual 
massa falida. De acordo com a estrutura de fideicomisso descrita no 
capitulo sobre sua utilização em projetos de infra-estrutura, os 
290s exemplos foram extraí- 
dos entre beneficiários desse tipo de investimento não responderiam pelas 
em Chalhub (2006. p.157). dívidas geradas pelos ativos fideicomitidos. 
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Com relação à conveniência de alterar a legislação sobre 
o fideicomisso. basta observar a estruturação utilizada em opera- 
çóes project finance e de securitização no Brasil, cujas estruturas 
são mais complexas e caras, se comparadas a utilização do fidei- 
comisso em outros países da América do Sul. No primeiro caso, o 
veículo de segregação de risco utilizado é normalmente formatado 
sob a forma de uma SPE, na qual se pode efetivar o isolamento de 
um determinado patrimõnio e concentrar o recebimento de créditos 
futuros da operação do empreendimento objeto do financiamento. 
Para a obtenção de recursos para executar o projeto. a 
SPE pode tomar financiamento externo ou emitir valores mobiliários 
(debêntures ou ações) para captação. 0 s  recebíveis. por sua vez. 
são transferidos por meio de cessão a um administrador externo 
(trustee). Entretanto. alguns fatores ainda inibem a constituição 
dessas estruturas no Brasil de forma mais corrente. dos quais 
podemos destacar: 
(i) falta de regulamentação específica sobre SPE e a 
caracterização do trustee como administrador dos fun- 
dos; e 
(ii) falta de um regime tributário especial, sendo sujeita ao 
pagamento de impostos normalmente devidos por 
toda e qualquer empresa constituída no Brasil. 
Quanto a falta de regulamentação específica no país, o 
problema reside na não-caracterização da SPE como uma bankrupt- 
cy remote company - vale dizer, ainda há vinculação da SPE com 
as atividades dos sponsors e acionistas - e, ainda, no reconheci- 
mento do trustee como acionista de fato do projeto (seus bens estão 
sujeitos a execução) e não como proprietário fiduciário dos ativos 
isolados da SPE. 
Com relação aos aspectos tributários, a SPE esta sujeita 
ao recolhimento de tributos como qualquer empresa. Em suas 
operações podem incidir, entre outros: (i) PIS e Cofins incidentes 
sobre a receita bruta; (ii) imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ 
incidente sobre o lucro marginal; e (iii) Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Financeira (CPMF). incidentes sobre o valor de cada 
movimentaçáo financeira realizada. 
Em geral, os países da América do Sul, ao alterarem suas 
legislações sobre o fideicomisso. tomaram mais simples as es- 
truturas de captação de recursos lastreadas em recebíveis. A idéia, 
como pode ser verificada na legislação e na execução de projetos 
na região, foi tornar as estruturas com veículos de segregação de 
risco mais eficientes em termos tributários. com procedimentos 
menos burocráticos para a sua constituição, se comparada as SPE. 
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Não é necessária a constituição de uma SPE interna. nem do que 
se chama de um trust offshore. 
No Brasil, somente nas operações de securitizaçáo houve 
avanço no desenho de estruturas de segregação de ativos mais 
atrativas do ponto de vista tributário, com a possibilidade de criaçáo. 
a partir de 2001, dos Fundos de Investimentos sobre Direitos Credi- 
tórios (FIDC), sobre os quais náo incidem: (i) PIS; (ii) Cofins; (iii) 
CPMF; (iv) IRPJ; (v) CSSL; e (vi) IRRF. 
Muitas companhias ainda utilizam, em seus projetos de 
expansáo de infra-estrutura, operações de empréstimos garantidos 
pelo penhor de créditos (caução de recebíveis). Essas operações, 
apesar da rápida formataçáo, náo conseguem eliminar o risco de 
crédito da comoanhia (sob o Donto de vista do credor). o aue leva ,,  , 
as instituiçóes de financiamenio a ater-se, muitas vezes, aos limites 
operacionais demarcados pelas classificações de risco corporativo 
das empresas (rating). se existirem. 
Além de não isolar o risco de crédito das operaçóes, os 
empréstimos garantidos pelo penhor de créditos ainda punem a 
administraçáo financeira das empresas e seu grau de alavancagem. 
Por isso, a implementaçáo de instrumentos como o fideicomisso é 
importante porque, ao permitir o isolamento dos fluxos futuros, 
desvinculando-os do patrimônio da empresa e do administrador, 
permite a melhora da estrutura de capital das empresas que deman- 
dam investimentos. 
Para tanto, é estritamente necessário que vários dispo- 
sitivos legais brasileiros sejam revistos. É o caso. por exemplo, do 
artigo 76 da Medida Provisória 2.158-35, de 2001. que prevê: 
Art. 76. As normas que estabeleçam a afetação ou a separaçao, 
a qualquer título, de patrimônio de pessoa física ou jurídica não 
produzem efeitos em relação aos débitos de natureza fiscal, 
previdenciária ou trabalhista. em especial quanta as garantias e 
aos privilégios que Ihes sao atribuídos. 
Paráarafo único. Para os fins do disoosto no caDut. Dermanecem 
resp~ndendo pelos ddbitos ali refbidos a totaiidade dos bens e 
das rendas do suieito Dassivo. seu es~ólio ou sua massa falida. 
inclusive os que íenham sido objeto de separação ou afetação. 
Nos projetos observados pelo BNDES em países da Amé- 
rica do Sul, a responsabilidade pelo recolhimento dos tributos, 
contribuições previdenciárias e encargos trabalhistas é atribuída 
exclusivamente ao fideicomisso. Nem o administrador, o fiduciário, 
tampouco as empresas que os constituíram respondem com seu 
patrimônio por essas dívidas. 
Outra tentativa de utilização do património de afetação 
como mitigador de risco veio incluída na Lei 11.079, de 30.12.04, 
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transferidos a um administrador formem parte da garantia comum 
dos credores do proprietário original e do próprio administrador. 
Como ocorreu na regulamentação dos fundos de inves- 
timento. também deverá ser aprovado um regime tributário adequa- 
do, para não inibir a utilização dessa nova figura jurídica. 
Em um orimeiro momento. seria natural aue esse novo 
sistema alcanpsse apenas operaçõ&s realizadas ent;e particulares. 
como ocorreu nos países que adotaram o instituto. Eventual sinali- 
zação positiva dos investidores pode conduzir a realizaçao, por esse 
canal, de parte dos investimentos em infra-estrutura necessários 
para conduzir o país a uma rota de crescimento sustentado. 
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retener blanes en tidelcomiro. 
veinte aiior. 
A d w l a  1.226 dei C4dlgo de 
comsnlo: 
...,......... sala es aslableamlsntos de 
C I B ~ ~ ~ O  y la i  sociedades nducisrlaa. 
especialmente autorilado8 por ,a 
supsrintendencia Bancaria. podián 
tsner la calidad de fiducianos. 
mediante dedaraciõn hecha con Ias 
IormalidadBE de esta ley" (A". 191 
,, . 
EI fideimmlso meicantll lendrh um plaro de 
ugencla o podiá subsistir hasta e1 cumpllmlmB 
de Ia finalidad prevista o de una mndición. La 
dursción del bdsicomiso meicanlll na podiá sai 
superior s ochenta anos. salvo 105 slguemes 
cai05 
a) SI ia condidón rwlutona es Ia dlsoluddn de 
una penona lutidica. 
b) si iorfideimmins mn mnrmuidos con finc 
uiltuiales o de investigacl6n. altniistai, o 
blantropicos. raie5 como lor que tengm por 
obleto e1 eslablecimlenlo de musear, 
blbibtecas. institutos de Investlgselõn olenl#ca 
O dtfu~ion de cultuia. o de aliviar Ia siluauón de 
1or lnterdictoi. 10s hu8rianor. ios ancianan, 
minYlValidoE y parsonai menerteios. poder 
~ub%#stir hasta que sea fadible cumplir e1 
propósito paa e1 quere hubisren consftluido. 
Ley de Mercado de Valores, Ley 107. R01367 dm 
isss 123 de IUI~OJ. TINLO Xiv. ~e 10s 
I""e,JlOniitaS 
lnnltucion8ies. CAPITULO 111, De tas imiedsds: 
sdmlninradorar de bndo i  y fdelcomisoi, 
AiiiC"t0 97. Oel 
obieto y consfiwd6n Las administradoras de 
fonOos y fideicomlsoí debwi constltuirsa balo li 
espwle de companias o 
ioc idade i  anõnlmas. Su objeto sooiai as* 
Iimiladm a: 
a1 ~dmtnisirar bndos de inveinón. 
bl Adminimar negocios nducisnos. definldor ei 
esta lby 
C) Am~aruimo emlnores de procesai de 
fiWlaflzac16n. 
dl Representar fondos internacionalas de 
O Fideicomisso como Facilitador do Crédifo na América do Sul 
comercio: son causas ;e snlncbn msrcanal. SM EBUS~S de Brmim~t6n dai 
dei neqoua fiduciatio. adem6sde ias fidsicomiro mercantil o dsl enerao f iducid.  
-"" 
2. Por 18 impibll ldad ab3oluts de q E1 cumpllmismo de lar condidonas. 
realiiorlor C) E1 curnpllmiento o Ia falia de ia condldb 
3. Por e x d r w n  d d  daro o a i r  iesolutoi~a 
somelido 
5.  Por h ~ m e  imp ib l e .  O m 
curnpiiroe demo de1 t m l m  
Seridado. b cMd inM Pup- b 
N ~ O  acaecimienlo perde b 
BX~EIB~CIB ae !a hductti 
6. Por Ia mume de1 lid"dnnta0 
beneliclstio, cuando fal suceoo haya 
sido serialedo en e1 acto mnsmulivo 
Bulollded JUdtCIeI Compdenfe O d laudo artllral, 
de canformidad can Ia ley 
como causa oe anlnobn. I 
8 Por o d n  delos~uesda- 
mlerores d n~g- flducmo 
9 Por Ia declaración de Ia nulidad da 
acto consllth,~ 
10 Por mutuo BCUW[KI da1 Rdudante 
y de1 beodciano. ri" petlulcio de tos 
deiechor dei 6dunstio 
I I Por iev-00" de, Mudams. 
-do er-mmfe pe haya 
r B J S N B ~ O  ese mecho 
2 Por h- imponble ru 
mmlllimle"10. 
6 PolnialqulW ca- ertablaclda en 
81 inshumenlo de fidelmmiso o sn 
ena Ley ' (m. 331 
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